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"(. . .) e quando a gente se descobre mesmo, 

como mulher, então a gente começa a se sentir 

responsável pela história, não só a nossa 

história, mas a história da sociedade, a 

história das outras mulheres, a história do 

mundo - da vida, né?'' 

Maria Nazaré de Souza, trabalhadora rural 
Itapipoca - Ceará 

ln "História na Mão", Maria Alice Me Cabe 
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Apresentação 

Podemos contar uma história de várias 
maneiras: narrando fatos em sua temporalidade, 
falando sobre os personagens que a realizaram, 

analisando os principais problemas e as grandes 
conquistas, usando a primeira pessoa do singular ou 
do plural. ... 

Podemos, também, contar uma história tendo 
como fio condutor as idéias e as ações dos sujeitos 
que a construíram e constroem, usando os verbos no 
passado, presente e futuro, no singular e no plural. 
Foi esse o caminho escolhido para a elaboração destes 

textos e imagens do feminismo: mulheres construindo 

a cidadania. 
Este é um texto formado de vários textos. 

Imagens também de antigamente e ,de hoje. 

O nosso antigamente tem 20 anos. Os textos 
são reflexões de algumas de nós, que se inspiram 
nas práticas e idéias que todas nós fazemos circular 

nesse espaço coletivo de trabalho. Em cada texto e 
em cada imagem há também um subtexto e uma 

subimagem, uma espécie de palimpsesto. 
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Esta história começa nos anos 80, quando os 

sinais de que uma nova situação política estava se 

forjando no Brasil apareciam com mais evidência, 

denotando, com is so, o avanço da luta por 

democracia. Nesse cenário, emergiam novos sujeitos 

políticos e seus movimentos ganhavam significado na 

história recente, naquele momento da abertura 

política. O movimento feminista tornava-se visível, 

trazendo consigo a tarefa histórica de construir a 

cidadania das mulheres e, dessa forma, incluí-las 

como sujeito do projeto da democracia, tornando-o 

assim, desde o início, mai s radical. Muitas 

organizações de mulheres que hoje constituem a 

sociedade civil organizada no Brasil nasceram dessa 

conjunção e nessa conjuntura, onde o feminismo 

ganhava e dava sentido ao movimento geral em torno 

da liberdade. 

Nesse contexto, em 198 1, um g rupo de 

mulheres fundou urna organização que se chamou 

SOS CORPO - Grupo de Saúde da Mulher. 

Militantes elo movimento feminista e profissionais 

de diversas áreas, trabalhando em lugares diversos, 

o grupo buscou, naquele momento, inventar uma 

outra forma de conciliar motivações políticas com 

as atividades profissionais. E mais elo que isso: 

desejava trabalhar as questões socia is com outras 

mulheres, experimentar novos m eios ele educação 

popular para a cidadania, produzir conhecimento e 
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criar experiências alternativas para o cuidado com a 

saúde, construir novos direitos que garantissem a 

liberdade e a igualdade no campo da vida re­

produtiva e sexual. 

Dez anos depois, em 1991, instalou-se um 

debate sobre o sentido de o SOS CORPO ampliar o 

seu campo de ação, pois a conjuntura e o próprio 

resultado do trabalho exigiam essa tarefa. Nesse 

momento, o nome foi mudado para SOS CORPO -

Gênero e Cidadania, como signo de uma trans­

formação em sua ação institucional. 

Transformar a prática feminista ela militância 

em uma base para construir uma organização de 

trabalho foi/ é um grande desafio que se renova a cada 

momento. 

Dois mil e um, quando o SOS CORPO -

Gênero e Cidadania completa 20 anos ele ação 

político-educativa, voltada para a promoção e a defesa 

ela democracia com justiça de gênero, é, para nós, 

um momento para reunir para uma reflexão acerca 

do que tem sido a participação das mulheres no 

processo ele construção da democracia. Esse processo 

11ão se originou nem irá terminar em um ponto fixo 

ou já determinado, no tempo ou no espaço. Sediado 

no Recife, o SOS CORPO é um projeto coletivo, onde 

a permanência e a continuidade se fazem através das 

mulheres que aqui estão ou estiveram, com tempos 

distintos - ele 20 anos at é alguns meses de ação e 
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pensamento na instituição - com localizações 

diferentes - no Recife e espalhadas pelo mundo. 

Estamos em movimento. 

Nesse movimento, tivemos mulheres que 

escreveram sozinhas, grupos que desenharam juntos, 

amigas que fotografaram episódios inesquecíveis, 

longas jornadas de educação e pesquisa, dias inteiros 

de reflexão coletiva, encontros tensos e encontros 

felizes, técnicas de autoconhecimento, textos e os 

vídeos multiplicando pelo mundo os sons e as 

imagens para inspirar a rebeldia. 

Por todas essas histórias, dedicamos este livro 
às mulheres que fundaram o SOS CORPO e a todas 

as outras que por aqui passaram. 

As autoras 
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N-as últimas duas décadas do século XX, no 

Brasil e na América Latina, a cidadania ganhou 

importância como referência para os projetos de 

transformação social. É possível afirmar que a luta por 

democracia no Brasil, desenvolve-se em torno da luta 

por uma cidadania real. 

Nesse período, o discurso sobre cidadania ganha 

visibilidade e força no país, popularizando-se através 

da ação política e dos inúmeros processos educativos, 

através dos quais, o tema é tratado como campo de 

aprendizado. Esse discurso tem várias vertentes, mas 

o que quero tratar aqui situa-se na vertente que coloca 

a cidadania como uma referência na luta contra as 

desigualdades sociais, contra discriminações, 

preconceitos e todas as formas de violência. Nesse 

sentido, a cidadania tem sido trabalhada como 

instrumento de combate à exclusão social, de 

conquista de direitos e como um meio de instituir um 

novo processo democrático assentado · sobre o 

compromisso com a justiça social, com a ética e com 

uma moral que seja instauradora da dignidade 

humana. 
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Articular essas duas dimensões, construção de 

cidadania e democratização, é uma forma de não reduzir 

o sentido da democracia a um "sistema estritamente 

político" (Chauí, 1982), mas defendê-la como uma 

forma própria da vida social. Dessa forma, considero 

que "ganha sentido a questão acerca das condições 

sociais da democracia. Essas seriam menos precondições 

para a democracia, seriam menos condições dadas para 

haver democracia, e seriam muito mais a expressão de 

uma sociedade democrática através de suas próprias 

instituições." Chauí (1982). 

Por outro lado, a democratização da cidadania 

é, neste momento, uma questão crucial. Em primeiro 

lugar, porque a cidadania, na origem, é uma consigna 

para poucos. Onde e quando houve superação dos 

limites de classe, de gênero e raça isso ainda se deu com 

grandes restrições. Nos países do sul, como o Brasil, a 

cidadania é um objetivo recente. Conquistas políticas e 

legais foram alcançadas com uma frágil situação de 

efetivação de direitos . 

Dentro de um contexto ainda tão irregular e 

incipiente, há um forte movimento anticidadania, 

liderado por setores poderosos da vertente neoliberal. 

Na visão dessa corrente, a economia de mercado é o 

eixo em torno do qual devem se construir todas as 

mediações da vida social. O discurso sobre Estado 

mínimo, a partir dessa perspectiva, é centrado no 

combate às funções do Estado como provedor de bem­

estar social. Portanto, democratizar a cidadania, 
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garantindo a todos e a todas direitos efetivados e 

dignidade humana é um projeto ainda em curso, uma 

ação de resistência e urna referência para um processo 

democrático de transformação social. 

O primeiro movimento importante dessa 

articulação que integra democracia e cidadania é o fato 

de que já no plano político há um processo constitutivo 

de novos sujeitos e atores. Com isso, há uma ampliação 

e uma diversificação das formas de organização política 

que fortalecem a construção de uma sociedade civil 

organizada e diversificada. A ação desses sujeitos 

redefine os espaços d e conflito, as estruturas e os 

sentidos das desigualdades a serem combatidos. Isso nos 

leva a uma das questões básicas para o feminismo que é 

a relação entre esfera pública e esfera privada, e a 

democratização da vida cotidiana, corno algo 

inextricável, o que implica a democratização da esfera 

privada em suas diferentes dimensões. 

A inclusão de novos sujeitos se faz em uma esfera 

pública, ainda plena de desigualdades. A esfera pública 

tanto na sua dimensão do Estado, como em outros 

planos, onde também se processam os conflitos 

políticos, ainda se constitui como um espaço social onde 

as desigualdades de gênero, de classe e de raça estão 

presentes. A diversidade de sujeitos políticos, como parte 

do contexto atual da democracia, revela opressões e 

abusos de poder, que já estavam naturalizados nas 

estruturas da sociedade brasileira. Nesse movimento 

dialético, é importante perceber onde a democracia 
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avança e onde ela se fragiliza, onde estão os fatores de 

inovação e quais são as práticas políticas que guardam 

ou reatualizam velhas formas de dominação. 

Os discursos críticos sobre a ordem social vigente 

têm revelado as contradições do processo democrático 

no país. Os conflitos gerados dentro desse contexto da 

democratização - cujos marcos são 1979, com a lei da 

Anistia e 1985, com a posse do primeiro governo civil 

pós-ditadura militar, eleito de forma indireta - são mais 

diversificados e mais entranhados nas várias dimensões 

que compõem a vida pública. As articulações dos vários 

movimentos sociais se dão em vários níveis, das 

comunidades locais ao plano nacional e, nestes últimos 

anos, cresce a importância das articulações internacionais 

enraizadas nas organizações, cujas bases de ação são locais. 

Os sujeitos que se constituíram e/ou se 

reconstituíram nessa história recente também 

trouxeram, para a agenda política, temas que, ou nunca 

estiveram presentes no debate público nacional, ou 

nunca estiveram com a radicalidade com que são agora 

apresentados. A diversidade das questões postas em 

pauta por esses sujeitos, e a diversidade das formas de 

organizações sociais e políticas nos levam a observar que 

o que se coloca como objeto de democratização é a 

organização da vida social como um todo. 

Nesse contexto, o movimento de mulheres é um 

sujeito fundamental da organização da sociedade civil. 

Esse movimento não só produz uma inserção das 

mulheres no processo político geral como traz novas 
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quest·ões para a agenda dn democracia. Considero que 

o movimento de mulheres são todas as formas de 

organização de mulheres· que lutam por diferentes 

ob jetivos. Entre essas organizações estão aquelas 

relacionndas com categorias profissionais urbanas e 

rurais, movimentos populares de bairros por melhoria 

de qualidade de vida, movimento de mulheres negras e 

feministas, movimento feminista em geral, etc. Há uma 

dialética entre essas várias formas de organização a partir 

da qual a questão das mulheres e as questões trazidas 

pelas mulheres ganham sentido na esfera pública. Para 

o movimento feminista, cuja luta histórica é a 

transformação das relações de gênero, a instituição das 

mulheres como sujeito é o centro da sua ação, é a sua 

grande conquista e ao mesmo tempo sua contribuição 

histórica para o movimento das mulheres em geral. 

Na perspectiva feminista que busca uma 

transformação das relações de gênero associada a uma 

luta por justiça social, a igualdade e a liberdade são 

pensadas em termos mais radicais, no sentido de que a 

conquista de direitos é uma dimensão fundamental, mas 

não é a única em torno da qual se deve agir. Por outro 

lado, a passagem de direitos formais para direitos 

substantivos exige transformações nas estruturas 

materiais e simbólicas que sustentam a organização da 

vida social. 

Para além dos movimentos orgânicos, 

materializados em formas visíveis de ação e portadores 

de discursos críticos e/ou reivindicatórios, devemos 
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considerar, sempre, a transformação das iden tidades, dns 

esferas de ação e da autopercepção das mulheres em 

geral. Esses processos são tributários do feminismo e 

dos movimentos de mulheres. Mas não podem nem 

devem ser vistos como exclusivamente derivados deles, 

nem muito menos como algo que deva ser por ele 

controlado. 

Como o feminismo se constrói na luta contra a 

dominação e a exploração das mulheres, o primeiro 

impacto da luta feminista sobre a cidadania é 

justamente o questionamento dos princípios da 

igualdade que fundam as diversas concepções de 

·cidadania. 

Cidadania: reflexões 

O projeto de cidadania que inaugurou, no 

Ocidente, a modernidade significou uma transformação 
radical da ordem social vigente naquele contexto 

histórico. A concepção de igualdade contida nesse 

projeto rompia com a concepção de que a hierarquia e 
a desigualdade eram atributos naturais das relações 
humanas. Essa proposta de igualdade, no entanto, tinha 

como sujeito e destinatários os homens brancos. 
Nos paradigmas constitutivos da nova concepção 

de mundo, trazida pelo iluminismo, as relações 

hierárquicas entre os sexos foram ainda definidas como 
parte da ordem natural das coisas. As mulheres foram 

· nomeadas como parte da natureza, no mesmo sentido 
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(leseslTuh1rnd,1. IZn11 ss ·:111, que foi o gr:i11dc pc11sador 
do contrnt·o sociul 111ode nio, considerava que "por 

natureza o homem pertence ao mundo exterior e a 

mulher ao interior - encaixando assim na dicotomia 

n atureza-cultura a dicotomia interior-exterior - o que 

adquire especial relevância na sociedade burguesa 
capitalista." (Amorós, 1985). 

Como parte da condição feminina nessa nova 

ordem, as mulheres foram, em primeiro lugar, privadas 

de ter acesso à esfera pública. Como analisa Arendt 

( 1988), a esfera da vida privada foi sempre o lugar da 

privação e não o espaço da privacidade ou da intimidade. 

A restrição das mu_lheres ao espaço doméstico da vida 

privada foi sustentada em uma relação que guardava os 

princípios ela hierarquia entre senhor e serva. Por 

tradição, as mulheres foram consideradas seres apenas 

morais, guardiãs e transmissoras dos costumes e de suas 

normas. Dessa forma, para elas foi reservado apenas o 

espaço privado que significa uma privação da 

participação nas decisões coletivas, na criação de leis e 

n a invenção democrática de novos direitos (Chauí, 

1985). Uma longa trajetória de vivências sociais e lutas 

políticas construíram o caminho que trouxe as mulheres 

a uma posição ele inventoras de valores democráticos. 

A igualdade pretendida pelas mulheres que se 

organizaram polilticamente nos séculos XVIII e XIX foi 

sobretudo fundada no direito de serem iguais aos 

homens. Urna mudança radical trazida pelo feminismo 

contemporâneo é a desconstrução dessa igualdade. 
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Nesse sentido, a relação igualdade/diferença é urna 

questão central no debate sobre cidadania, não como 

uma dicotomia, mas como um dilema com o qual temos 

sempre que lidar em cada contexto social. 

Uma vez que a cidadania é, em sua origem, um 

conceito que exclui as mulheres, traz, certamente por 

isso, uma série de questões sobre a validade, ou não, do 

seu uso como uma base sobre a qual podem se sustentar 

projetos feministas. Sobre isso, concordo com a visão 

de Lister ( 1997), quando afirma que "a reapropriação 

de conceitos estratégicos como o de cidadania é central 

para o desenvolvimento de uma política feminista e de 

uma teoria social." Levando em conta, justamente, que 

essa apropriação se faz pela própria transformação do 

significado da cidadania e pela instituição das mulheres 

como sujeito da sua reconstrução. 

Nas últimas décadas, percebe-se uma .ampla 

retornada por parte dos movimentos sociais e políticos 

no uso desse conceito. É nesse movimento que se torna 

necessária a reestruturação de seus significados, pois, 

como afirma Collin, o acesso dos/as recém-chegados/as 

à cidadania, implica sempre a redefinição da cidadania, 

dela mesma e do espaço político-social. Segundo essa 

autora, uma entidade constituída não pode pretender a 

assimilação pura e simples dos/as recém-chegados/as 

e/ou das novas demandas, sem se deixar questionar por 

elas, sob pena de ficar ameaçada de desintegração. 

Esse conceito recebe diversas definições e 

interpretações, não só em diversas épocas, mas também 
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cp1e se forja de 111:111 c..: ira ~voluliv; 1. A co11slrnçfío da 
(.;idadania é um processo di;tlético de t·rm1sfon11ação 

social. Ilá, assim, momentos cm que a superação ela 

visão naturalizadora de uma determinada forma de 

desigualdade institui-se de maneira mais radical. /\ 

partir daí, essa desigualdade nunca mais poderá ser 

retomada como algo natural da condição humana. O 

reconhecimento da desigualdade como um problema 

social e a construção da igualdade é um caminho pleno 

de contradições e de redefiniçã o permanente de 

conflitos. 

Considero fundamental o que diz Jelin (1993) 

a respeito da cidadania como vivência de direitos e corno 

esfera de conflito para redefin ição permanente desses 

direitos. Sendo o conflito uma dimensão da vivência da 

cidadania, o exercício do poder político deve ser 

considerado corno parte do seu projeto. A cidadania 

representada, hoje, como uma referência de direitos que 

se estendem para homens e mulheres, é, em si, uma 

profunda transformação no campo simbólico das 

relações de gênero. 

Na definição de Marshall (1950), e que se tornou 

uma referência clássica no assunto, a cidadania é 

composta de três dimensões: civil , política e social. 

Dessa maneira, o que constitui a cidadania é um 

conjunto de direitos civis, políticos e sociais, que foram, 

nessa ordem, conquistados historicamente. Esse autor 

ressalta que esses direitos não estão separados e não são 
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separáveis. É uma elaboração que parte da experiência 

histórica de países europeus, que apresenta limites na 

análise sobre os confli tos, sobretudo por tentar 

configurar, a partir dessa experiência, a cidadania como 

um modelo . É relevante, no entanto, sua contribuição 

como síntese de um determinado processo que nos 

oferece elementos tanto didáticos quanto históricos para 

desenvolver um pensamento crítico sobre a questão. 

A cidadania não implica apenas um conjunto 

de regras legais que governam a relação entre indivíduos 

e o Estado do país onde vivem, mas implica relações 

sociais entre indivíduos e Estado e entre cidadãos/ 

cidadãs (Lister, 1997). A cidadania, em sua origem, está 

vinculada à idéia de Nação, relacionando, portanto, a 

existência da/o cidadã/cidadão à sua inserção como 

membro de um Estado/Nação. Hoje se coloca a questão 

da cidadania internacional, em que as garan tias à/ao 

cidadã/cidadão devem ultrapassar as fronteiras dos 

países, o q ue não pode significar uma diluição do dever 

de cada Estado na promoção da cidadania. Pelo 

contrário, no contexto atual, a luta por cidadania tem 

significado, justamente, a reafirmação de um Estado 

comprometido com o bem-estar ela população. 

A luta por cidadania como algo indissociável ao 

processo de consolidação da democracia t em sido 

colocada como um meio de combater o modelo 

neoliberal ele glob alização. Nesse sentido, o 

fortalecimento de urna sociedade civil organizada em 

plano global e a instituição e aprimoramento ele 
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mecanismos para regulação das rcfoçõcs internacionais 

t·ornam-se objetivos estratégicos para os movimentos 

sociais. 

O enfoque na cidadania enquanto um processo 

e não apenas como resultado ou modelo é fundamental. 

Segundo Francisco de Oliveira (1998) , a con strução da 

cidadania e da democracia é interminável, no sentido 

de que no momento mesmo em que as aquisições 

cidadãs e democráticas são confirmadas, recomeça o 

trabalho de ampliação dos limites já alcançados. Esse 

recomeço, segundo ele, deve ir no sentido de ampliar o 

que se adquiriu e não deve ser confundido com "eterno 

retorno, incansável e sem esperanças". Apesar de que, 

segundo Oliveira (1998), no caso do Brasil, por tradição, 

as elites política (conservadora) e econômica estão 

permanentemente agindo para destruir os patamares 

mínimos ele direitos alcançados pelos "dominados/as". 

Por outro lado, considero necessário levar em 

consideração que a consciência do direito a ter direitos 

que leva a uma postura crítica, e uma ação contra as 

injustiças sociais pode tomar irreversível o caminho em 

busca de cidadania. 
À produção atual ele igualdade acrescenta-se um 

déficit histórico ele justiça social A cidadania política é 
o meio para a satisfação da cidadania social e constitui 

uma base .efetiva para o exercício da cidadania. No 
entanto, a desigualdade social vai criando os obstáculos 

ao exercício da conquista política. O debate em tomo 

da cidadania coloca-se como o elemento maior da 
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política de um lado, contra a perspectiva do ajuste 

estrutural. A luta por cidadania tornou-se uma 

referência para recomposição das relações sociais e da 
correlação de forças no campo político (Marques­

Pereira, 1997) 
Além de novos direitos, os discursos da cidadania 

têm que produzir valores e renovação da utopia. Têm 
que mexer com o desejo, mobilizar a idéia de felicidade 

como bem coletivo, para romper a onda de egoísmo que 
prepondera, enquanto discurso de felicidade prometida 

pelo mercado. 
A cidadania deve ser um eixo, ou uma inspiração, 

para conduzir processos libertários e nunca deve ser 

tomada como um modelo determinado por um nova 
ordem social. As desigualdades de classe, imbricadas 

com as desigualdades de gênero e de raça, são hoje 
realimentadas no plano simbólico pelo discurso da 
felicidade como urna busca individual, cujo processo 

para alcançá-la está desprovido de qualquer 

compromisso ético e social. 
Como afirma Jurandir Freire Costa (2000), "Nas 

relações entre classes sociais no Brasil, a atitude 

sistemática de desconsideração pelos mais pobres 

sempre existiu. Nova é a atitude de indiferença para com 
os membros da mesma classe. Essa indiferença, é óbvio, 
não assume a forma de luta entre pessoas de diferentes 
estratos sociais; assume a forma de disputa entre os 

indivíduos pelo chamado "direito à felicidade" ou à 
"auto-realização". No caso das relações entre classes, 

falta e sempre faltou a prática do "respeito ao cidadão"; 
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110 caso elas rclnç<ies i11t-crpessoais no interior ele u111a 
111esnw classe, começa a faltar a prcH-ica cfo "valorizaçfío 

dos laços sentimentais duradouros". 

Essa lógica, que leva a urna expansão cada vez 

111aior do lucro e da concentração de riqueza defendida 

pela elites econômicas e financeiras do mundo 
g'lobalizado, t em impactos profundos na luta pela 
cidadania. Um grave problema é o peso dos discursos e 

dos símbolos que sustentam essa lógica. Aí reside um 

elemento crucial de sustentação do poder. Veiculados 

incessantemente pelos meios de comunicação através 

elas campanhas ele marl,eting e de outros eventos 

contaminam toda a sociedade e causam efeitos 

diferenciados. 

As conseqüências dessa onda ele individualismo 
e mercantilização das relações sociais não são as m esmas 

para os h omens e para as mulheres. As mulheres estão 

em pleno processo de afirmação, enquanto sujeito de 

direitos . As mulheres, enquanto coletivo organizado 
politicamente na defesa elo projeto de cidadania, nesse 

contexto, enfrentam dificuldades ele várias formas. Em 

primeiro lugar, o próprio projeto feminista muitas vezes 

é questionado como algo fora d e propósito ou 

extemporâneo, uma vez que a ilusão criada pelo mercado 

vende a igualdade e a liberdade das mulheres como 
produtos facilmente acessíveis desde que as mulheres 

se habilitem segundo as regras desse m ercado. As 

oportunidades criadas pelos interesses elo m ercad01 são 

festejadas, assim, como a vitória final. A partir daí, 

basta competir. 
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LJma contribuição fundamental elo movimc111'0 

feminista, nesse processo dialético ele construção ele 

novos sentidos e práticas ele cidadania e ele combate ao 

que aparece como novo paradigma de liberdade 

individual e modelo ele viela, é a politização em torno 

elas esferas ela reprodução e ela sexualidade. Ao pensar 

a vida reprodutiva e a vida sexual como campos ele 

cidadania, abre-se uma perspectiva a mais para 

construção ele uma sociedade mais justa e igualitária. 

É sobre o sexo e sobre o corpo elas mulheres que se 

desenvolve com mais força a indústria ela 

mercantilização elo prazer e ela banalização ela vida. 

Nos terrenos da sexualidade e da reprodução, as 

feministas trouxeram reflexões e as ações políticas que 

levaram à construção de um novo campo ele direitos -

direitos reprodutivos e direitos sexuais que incorporam 

as experiências aí vivenciadas como parte ela cidadania. 

E essa é uma questão fundamental para a igualdade, no 

sentido ele expandir as relações ele igualdade para outras 

esferas ela viela social, o que, por sua vez, contribui para 

transformar o significado ela igualdade, que sempre foi 

pensada como parte ela experiência ela esfera pública. · 

A concepção ele direitos reprodutivos é resultado 

de uma ação política que visou desfazer, do ponto de 

vista moral, a relação obrigatória entre sexualidade e 

reprodução. Essa possibilidade é, hoje, em grande 

medida, conquistada, o que traz novas questões para 

pensar a reprodução, a partir elas experiências em curso, 
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do avanço das 1 ·c11ologi:1s rcprodul'ivas, cios novos 
cshlos de vida, et·c. 

Os direitos sexuais, que é um campo bastante 

novo como conceituação, dizem respeito à liberdade e 

à igualdade no exercício da sexualidade. A contestação 

da heterossexualidade como modelo dominante de 

exercício da sexualidade, o que tem produzido processos 

de repressão e violência, é uma questão central na 

construção desses direitos. 

Os direitos sexuais constituem uma abordagem 

para lidar com o campo da sexualidade como um campo 

de relações sociais igualitárias. Nesse sentido, é uma 

proposta emancipatória e inusitada. Em geral, a 

possibilidade de igualdade na vida sexual aparece mais 

como decorrência da igualdade em outras esferas, 

sobretudo na esfera econômica e política. Partindo dos 

direitos sexuais, a igualdade na vivência da sexualidade 

deixa de ser uma conseqüência e torna-se uma 

dimensão fundamental para a democratização da 

intimidade. 

Construir direitos nesses terrenos faz com que o 

lugar da reprodução não seja mais o do privado enquanto 

privação, e que a sexualidade não seja regida pelo 

princípio da repressão, conseqüência da visão do sexo 

como puro instinto, enquanto reminiscência de uma 

condição animalesca. Reprodução e sexualidade, 

compreendidas como campos dotados ele cidadania, 

tornam-se, portanto, instâncias da vida social plenas de 

valores e referências éticas para co11vivência cotidiana. 
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Em um exercício de reflexão sobre cidad:111ia, 

tendo as mulheres como foco da análise, é 

imprescindível romper os limites do que tem significado 

pensar a cidadania. É preciso, portanto, perscrutar todos 

os recantos da vida social, as instituições públicas e 

privadas. Penso que a radicalização de um projeto 

democrático exige que a vida cotidiana seja tomada 

como uma referência para a reflexão teórica e para a 

ação política. A análise sobre a vida cotidiana pode 

aprofundar a crítica à dicotomia entre esfera pública e 

esfera privada e a h ierarquização da relação entre as 

esferas da produção e da reprodução, uma vez que a 

organização da vida social é feita a partir dessa dicotomia 

e dessa hierarquização. 

Construir cidadania para mulheres e homens 

requer a construção de novos símbolos que alimentem 

uma representação de mundo em que prevaleçam os 

sentidos da solidariedade e da liberdade. Para is~o, é 

necessário, de um lado, combater a lógica dominante 

que, ·além de produzir a pobreza e a exclusão social, 

simplifica o sentido da vida, e reduz cidadãs e cidadãos 

a consumidores, e de outro, criar novos encantamentos 

igualitários que ressignifiquem o sentido da justiça social 

e reanimem a luta em torno dela. 

Novos sentidos da igualdade em uma sociedade muito 
desigual 

A igualdade tem sido um tema central no 

discurso feminista. Dependendo da corrente teórica e 
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polít·ica, ;.i 11oçílo de igt1iildad1.: pode vari:irdc sig11ificndo, 
o que implica variações no cmnpo dns cslTal'égias de lubt 

Pensar e agir no sentido ele um projeto feminista 

que tenha a igualdade como referência exige análises 

cada vez mais refinadas sobre os mecanismos e as 

dinâmicas que engendram as desigualdades de gênero. 

Nesse sentido, o conceito de patriarcado é fundamental, 

pois se necessita de uma referência analítica e explicativa 

sobre a questão do poder e da dominação na relação 

entre homens e mulheres, e sobre as estruturas sociais 

que sustentam a reprodução dessa relação social 

desigual. As questões de classe e de raça são, por outro 

lado, inextricáveis das questões de gênero, se um 

pensamento sobre igualdade para mulheres leva em 

conta a diversidade das mulheres e as desigualdades 

entre as próprias mulheres. 

O patriarcado está sempre enredado em uma 

trama social e histórica concreta, onde se entrecruza com 

muitas outras variáveis relevantes corno classe, raça, etc. 

É um conceito, portanto, que deve ser adjetivado e 

contextualizado. O conceito requer, para ser operativo, 

certas redefinições (Amarás 1997). Tomando a linha 

analítica dessa autora, podemos salientar diferentes 

modalidades do sexismo que sofrem as mulheres no 

Brasil, como parte da dominação patriarcal: violência 

sexual , segregação no m ercado de trabalho, dupla 

jornada de trabalho, infra-representaçãó nos postos de 

responsabilidade e decisão etc. 
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1:: 11(.!t:cssário, l'ambém, desrnll il it·11 1 a visão sobre 
patriarcado, muitas vezes tomado como algo ancestral 

e perdido no tempo, uma memória quase legendária, 
ou como algo que se exerce de uma mesma maneira, 

perenemente, a despeito dos contextos sociais e 
históricos. Portanto, ahistórico. 

O patriarcado que se instituiu no Brasil como 
parte de um sistema de dominação no Período Colonial, 

passou, evidentemente, por grandes transformações. 
Isso, no entanto, não significa que seja um tipo de poder 

historicamente superado. "Necessitamos de teorias que 
possam analisar o funcionamento do patriarcado em 

todas as suas manifestações - ideológicas, institucionais, 

organizativas, subjetivas - explicando não somente a 

continuidade, mas também as mudanças no tempo." 
(Scott, 1999). 

A dominação patriarcal foi um sistema de poder 

estratégico no processo de colonização, no caso brasileiro, 
e que esteve diretamente vinculado ao escravismo. A 

ideologia patriarcal que se instalou nesse período vem se 

reproduzindo como parte da herança cultural até os 
nossos dias. As estruturas da nossa sociedade, marcadas 

por profundas desigualdades sociais, estão construídas a 

partir de um ideário positivista que justificou, através de 
argumentos naturalizadores da vida social, as formas de 

violência exercidas sobre as mulheres e a população negra. 

A construção da pobreza é um componente dos modelos 
de desenvolvimento econômico, que se sucederam ao 

longo da história, os quais associam, desde o início, fonnas 

de exploração de classe, de raça e de gênero. 
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( )s d ei los tlt·sse pm<'<'Sso l11sl61 k o ·slao presc11I 'S 

c111 Iodas ns di111c11sõcs da soci;1hilidndu t:1 11 nosso país. 
C ;olll isso, não quero afin 11m que o poder pal'riarcnl explique 

1 odas as questões relat-ivas às desigualdades de gênero, mas 

t.:l iminá-lo como uma das categorias explicativas dessas 

relações é perder o sentido histórico de urna dimensão 

fundamental ela opressão das mulheres e da t rajetória de 

lut·a contra essa opressão. Reconhecer a existência desse 

sistema de dominação, e fazer conhecer os mecanismos 

de sua reprodução em qualquer medida que isso ainda 

aconteça é urna importante contribuição do feminismo 

para a democratização da vida social. Não levar em conta 

a questão do patriarcado coloca, por outro lado, um limite 

na concepção e nas estratégias de luta por igualdade. 

A luta das mulheres por igualdade, no Brasil, vem 

desde os tempos coloniais. O direito à educação e ao 

voto são conquistas marcantes dessa trajetória. Mas, 

no plano legal, as conquistas do movimento feminista 

contemporâneo configuram uma nova etapa histórica 

no processo de transformação das relações de gênero. 

A Constituição ele 1988 é um marco, pois afirma, como 

um de seus princípios, que homens e mulheres são iguais 

em direitos e obrigações. Além ele garantir, em seu texto, 

uma série de outros direitos fundamentais, específicos 

elas m ulheres. 

Esse princípio constitucional outorgou às 

mulheres um lugar de maioridade no sentido kantiano, 

pois esse princípio de igualdade e de responsabilidade 

implica o reconhecimento da autonomia das mulheres. 
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No entanto, na formulação e na execução das políticas 

públicas no país, o princípio da igualdade de gênero não 

tem sido levado em conta. Como também as leis 

ordinárias que regulam diretamente os acordos, 

interesses e conflitos das relações de gênero na vida 

prática não estão todas, ainda, em consonância com esse 

princípio geral de igualdade. 

O novo Código C ivil, no qual se avança bastante 

na igualdade civil das mulheres, ainda não está em vigor. 

De acordo com as especialistas no tema, mesmo em se 

tratando de um novo código, ainda há nele 

desigualdades a serem superadas. Mas o que quero 

salientar é, que, só em 2001, estamos aprovando um 

Código C ivil que, definitivamente, supera a figura do 

Pátrio Poder na chefia da família. Portanto, nos termos 

da lei ordinária, a família, até o ano de 2001, ainda está 

reconhecida pelo Estado brasileiro como um sistema 

chefiado por um homem imbuído ele poder patriarcal. 

Há, aí, uma contradição com o princípio constitucional. 

Outras leis ordinárias ainda vigoram com formulações 

extremamente impeditivas à liberdade das mulheres. 

A interdição ao aborto legal é exemplar como 

negação da autonomia e da liberdade individual das 

mulheres. Nessa arena, quem tem ditado as normas é a 

Igreja Católica. Instituição cuja forma de organização é 

profundamente hierárquica e assentada em um tipo de 

poder "puramente" patriarcal. A influência do poder da 

Igreja sobre as leis e políticas no campo da reprodução e 

da sexualidade compromete o caráter laico do Estado. 
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Urna vci', que: o l1:sh1do lait:o (: u111a qucsl ,1() i>(isic.:n Ja 
democracia 1110<.k:rna, essa ingerência de uma igreja 
sobre o Estado compromete o scnt-ido ela própria 

democracia. 

Nos casos em que o aborto é legal no país -

risco de vida e gravidez por estupro - houve, nos anos 

90, uma luta intensa do movimento feminista pela 

permanência dessa legalidade e pela implantação ele 

serviços de saúde que viabilizassem o acesso a esse 

direito. Entre os vários argumentos usados pelos 

parlamentares e setores conservadores que pretendiam 

o retrocesso da lei nesses dois casos, um me parece 

ilustrativo da permanência da mentalidade patriarcal. 

Tratava-se de um argumento que girava em tomo 

do "risco" de as mulheres usarem a legalidade de 

maneira inapropriada. De acordo com esse argumento, 

essa legalidade poderia ser usada por mulheres que 

engravidando através de relações ex:tra- conjugais ou 

através de qualquer outra forma de re]ação sexual 

considerada "desviante", alegassem ter sido vítimas de 

um estupro para ter acesso aos serviços públicos de saúde 

que atendem aos casos de aborto previstos em lei. 

Esses detalhes podem, facilmente, nos remeter 

às memórias retiradas das leituras sobre a Igreja e as 

mulheres nos tempos medievais. Nos diálogos 

conflituados entre feministas e aqueles parlamentares 

( e outros setores que os apoiavam) e que, inclusive, 

evocavam as doutrinas da Igreja, ficava claro que, do 

ponto de vista desses conservadores, as mulheres devem 
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estar sempre sob suspeição, e que H interdiçiio ua lei é 

uma forma de preservar o controle dos homens sobre a 

sexualidade das mulheres. 
Pode-se afirmar que, na esfera pública, no 

contexto brasileiro, foram os temas da contracepção e 

do aborto que politizaram o debate em tomo dos direitos 
reprodutivos. Olhando através da perspectiva do 

movimento feminista, percebe-se que foram essas 
questões que, trazidas para a esfera pública, instauraram 
o conflito entre vários atores e, a partir daí, outros 

questionamentos foram motivados. 
Mas, como parte do processo dialético, a gravidez 

e a maternidade foram resgatadas para a esfera dos 

direitos, justamente, no quadro dos direitos 

reprodutivos . A partir dessa nova configuração, revela­
se que a maternidade não estava considerada como um 

lugar de cidadania, daí a falta total de condições sociais 

para o seu exercício. Revela-se, também, que a 
idealização em torno da maternidade é uma forma de 

mistificação da realidade que reproduz a exclusão, o que 

faz com que, na vida cotidiana, as mulheres arquem 
solitariamente com os seus encargos. As definições de 

leis e normas que "protegiam" e regulavam a 

maternidade foi, até a década de 80 do século passado, 
uma prerrogativa elos homens no contexto de um Estado 

autoritário e paternalista. 
Desde 1988, uma série de novas leis e/ou a 

reformulação ele antigas instituíram novos direitos 

referentes à reprodução como licença-maternidade de 

120 dias, licença-paternidade ele cinco dias e 
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pl:111 <.: j:t111 ·11l'o f:111iili:1r. () Br:i~il :tp1<'st·11la 11111 allo índi<x: 
11:t t·nxn de rcduçfto dn foc1111diclnd<.: 11c1s t'.tll'inias décudas 
cio século XX, o que significa que ns mulheres estão 

11sm1do meios de evitar a gravidez. 

A consciência de que isso é um direito parece 

•sl'ar amplamente difundida. O que percebo, no 

c11hmto, é que essa consciência está voltada ao direito 

individual de poder agir e tomar iniciativa nesse terreno, 

uma espécie de liberação moral, o que, sem dúvida, é 

11ma conquista importante. Sem condições sociais, no 

entanto, fica difícil distinguir onde as escolhas se fazem 

por pressão das circunstâncias desfavoráveis e onde, de 

fato, é o desejo que se realiza. Além dos problemas 

causados pela falta de implantação de uma política social 

no campo dos direitos reprodutivos, as desigualdades 

de gênero na vida privada tornam a prática da 

contracepção um encargo muito pesado e incerto para 

as mulheres. 

Direitos conquistados relativos a outras esferas da 

vida social também implicaram quebras no sistema de 

dominação das relações entre homens e mulheres. Como, 

por exemplo, direitos conquistados por trabalhadoras rurais 

e direitos conquistados por empregadas domésticas. 

Respectivamente a primeira e a segunda maiores categorias 

de trabalhadoras do país. 

Entre os direitos conquistados pelo movimento 

das trabalhadoras rurais, quero destacar a regula­

mentação do direito das mulheres à posse da terra. É 
uma conquista recente, da década de 90 do século XX. 
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Esse dircit·o ganha um significado profundo, <.ptm1do se.: 
leva em conta o significado das relações entre patriarcado 
e latifúndio no Brasil. Isso faz com que, dentro do 

contexto atual de transformação das relações sociais no 

campo, as mulheres empreendam uma luta específica 
em torno dos conflitos de gênero. Dentro dos 
movimentos sociais que lutam pela democratização da 

propriedade da terra, as mulheres buscam espaço 
político e a democratização das relações de gênero nos 
programas de reforma agrária. 

Os direitos conquistados pelas empregadas 

domésticas - salário mínimo, irredutibilidade de salário, 
décimo terceiro salário, repouso semanal remunerado, 

gozo de férias anuais remuneradas de 30 dias, licença à 
gestante, licença-paternidade, aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço, aposentadoria - estão inscritos na 

própria Constituição de 1988. 
A aquisição desses direitos trabalhistas, no meu 

entender, significa um rompimento total, do ponto de 

vista legal e político, com uma situação que ainda · 

guardava resquícios de uma herança escravocrata. Sem 
um conjunto de direitos legais, as empregadas domésticas 

estavam sujeitas a situações de dependência , violência, 

formas de pagamento arbitrárias ou não pagamento, 
disponibilidade absoluta de tempo, o que as expunha, 
sem qualquer meio de regulação, a uma situação de 

vulnerabilidade que tornava possível que o seu trabalho 
fosse totalmente apropriado pelas/os patroas/ões, o que, 

em muitos casos, constituía uma apropriação da própria 

pessoa. 
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J~: 11a pcrspt:t: livn dinl C: li ca do processo 
c;o11!Tadit·ório c11l-rc cmtlJUisl'i1s e pe r111a11 ê11cia de 
opressão c desigu;1lcladc que devem ser analisadas as 

relações de gênero na sociedade como um todo. Uma 

dimensão fundamental desse processo é reconhecer, na 

conquista desses direitos, a ação das mulheres como 

sujeito político. Muitos outros direitos formais foram 

conquistas nestas últimas duas décadas do século XX. 

Tomei, aqui, apenas algumas referências aleatórias para 

compor a análise em torno das várias dimensões do 

processo. 

A conquista de direitos pelas mulheres implica 

transformações que não alteram só as relações diretas 

entre homens e mulheres, mas também as estruturas 

sociais e, portanto, a organização da vida social. A 

vivência desses direitos, corno parte da vida cotidiana, 

implica transformações sociais de ordem material e 

simbólica, pois essa vivência exige condições objetivas 

e subjetivas, construção de valores e acesso à riqueza 

material. 

Sobre as formas práticas que o poder patriarcal 

pode tomar em contextos sociais contemporâneos, 

Goldenberg - citada por Dahlerup ( 1989) - apresenta­

nos uma definição bastante consistente. "Oualquer · 

sistema de organização (política, econômica, industrial, 

financeira, religiosa e social) na qual a esmagadora maioria 

de posições superiores na hierarquia são ocupadas por 

homens". A isso se poderia acrescentar elementos da 
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<.:011<..:ep çfio webcriana de palTiarcndo t:0 1110 1,(•1td11111111 ipo 

de dominação que se sustenta na tradição u tp tu I u111 a 

cultura como campo de legitimação. Foi a partir elo poder 

familiar e do interesse privado que se projetou o poder 

dos homens públicos na formação das relações políticas 

no Brasil, como mostra Sérgio Buarque de Holanda 

(1999). 
Em sua feição atual, o Estado brasileiro é 

controlado por homens, na sua maioria, "brancos" e 

oriundos de classe social abastada. As igrejas mais 

poderosas no país são dirigidas pelos homens brancos. 

Os meios de produção são propriedade dessa mesma 

categoria de pessoas. Os meios de comunicação, que 

hoje representam um espaço estratégico de poder, são 

inteiramente controlados por essa mesma elite. Os 

homens detêm o poder nos sindicatos, sejam eles de 

trabalhadores ou patronais e também nos partidos 

políticos de qualquer tendência. 

Em termos de mercado de trabalho, os hon1ens 

brancos são a maioria dos executivos com os melhores 

salários do país. Nesse esquema, as mulheres vão 

aparecendo à medida que vão baixando os níveis de poder 

ou privilégio. As mulheres negras vão aparecendo à medida 

que esses níveis baixam ainda mais. 

Para ir decifrando essa engrenagem, é preciso 

dizer que as mulheres brancas atravessam essa 

engrenagem de maneira diferente das mulheres negras. 

Assim como os homens brancos se situam dife-
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re11l c111 ·11k dos l10111c11s lll'gros. 11:í , porl :111101 11111:1 

sil'lwçiio de dcsig11:1ldade d<.: gêm:rn prof11mla, q11c se 
imbrica com qucst·ões de rnça e de classe, 110 qu'c diz 

respeito à inserção das mulheres na esfera pública e 110 

mercado de trabalho. 

Existem, hoje, muitas iniciativas no sentido ele 

garantir instrumentos que ajudem a corrigir essa 

desigualdade, como, por exemplo, o sistema de cotas 

para os partidos políticos. Do ponto de vista legal, há 

uma lei que define para cada partido um percentual de 

25% como cota mínima de candidaturas de mulheres 

para Câmara Legislativa, Assembléias Legislativas e 

Câmaras Municipais. 

Uma lei de cotas significa o reconhecimento de 

uma desigualdade de gênero no acesso à esfera pública, 

e, portanto, uma desigualdade no âmbito da democracia. 

Dessa forma, visa a alterar relações de gênero e, ao 

mesmo tempo, aperfeiçoar o processo democrático. No 

entanto, a instituição desses mecanismos não favorece 

de maneira automática o acesso das mulheres ao poder 

dentro dos partidos políticos. As responsabilidades com 

a vida doméstica, o machismo no interior dos partidos, 

a falta de recursos financeiros das mulheres são questões 

que afetam diretamente a eficácia desses mecanismos, 

cuja implantação efetiva passa por transformações na 

vida privada e no interior das instituições políticas. 

Do ponto de vista feminista, considero que essa 

questão também deve ser analisada a partir de uma visão 
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crft ica sobre as fornws de participaçiio nos espaços de 
poder e decisão. O aperfeiçoamento da democracia 

representativa não é suficiente para uma participação 

amplamente democrática. A democracia direta e 

participativa deve ser fortalecida como um meio de 

democratizar o poder político. 

Se a chegada das mulheres à esfera pública 

reestrutura e amplia o projeto democrático, o 

envolvimento dos homens nas tarefas e na trans­

formação da vida privada é igualmente necessário. A 

igualdade, enquanto um ideal de convivência humana, 

só pode ser buscada se as influências igualadoras se 

estenderem a todas as instâncias da vida social. 

(Giddens, 1992). 

Como uma marca forte da dominação masculina 

é a questão da violência sexual, uma aquisição do 

feminismo contemporâneo é justamente ter 

desencadeado um processo de desnaturalização da 

violência sexual, que, de tão ancestral e protegida pela 

regras da tradição patriarcal, foi, até recentemente, 

percebida e vivenciada como parte de um "destino 

feminino". 

A reprodução dessa violência tem raízes 

profundas na história do Brasil e só muito recentemente 

saiu de uma espécie de zona de silêncio onde esteve por 

séculos confinada. É importante lembrar que o estupro 

foi um instrumento de dominação violento utilizado 

por colonizadores, tanto para fins puramente sexuais, 

42 



t:01110 p:1r:1 g:ir:tnl ir :t rcprod 11~:to da 111a(Hk-ol>1a L' o 

povoamcnt·o da t:olcínia. 
Sobre essa questão, Carneiro ( 19<)<)) fala o seguinte: 

"O chamado estufJro colonial ocorrido cm nosso país, 

perpetrado pelos senhores brancos sobre mulheres negras e 

indígenas, é um dos pilares da decantada democracia racial 

pela mestiçagem que produziu, fato que está na origem ele 

todas as construções sobre a identidade nacional e das 

relações hierárquicas ele gênero e raça presentes em nossa 

sociedade." Indo mais longe, essa autora escreve: "Porém, 

o que poderiam ser consideradas histórias ou reminiscências 

elo período colonial pem1anecem atuantes no imag_inário 

social, renovando-se e adquirindo novas funções em uma 

ordem social supostamente democrática, mas que mantém 

intactos os papéis instituídos, no período escravagista, para 

as relações ele gênero conforme a cor ou a raça. Essa tradição 

continua legitimando formas particulares de violências 

vividas pelas mulheres negras, dentre as quais se destacam o 

turismo sexual e o tráfico de mulheres, situações que 

apresentam o corte racial como um marcador fundamental." 

A ocorrência extremamente freqüente dessa 

violência reflete a persistência de um sistema de poder 

que sustenta a sua reprodução. As etapas conquistadas 

na luta contra essa violência - no campo simbólico e no 

campo material - são ainda etapas iniciais , mas que ,com 

certeza, já produzem alterações concretas na vida de 

algumas mulheres. No Bra si1 , ainda que muito 

insuficientes, há mecanismos para puni-la e coibi-la. 
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No co11t·cx t·o arual, o combat·c a !·odas as fornws 
de violência é a possibilidade que poderá dar sustentação 

a uma forma de organização social realmente 

democrática. A colocação da violência sexual e 

doméstica como parte do debate político e da luta por 

direitos humanos e cidadania abre um caminho novo 

para se construir uma perspectiva de relações sociais 

pacíficas com mais consistência e enraizamento na 

cultura. 

De uma maneira geral, a luta por direitos sociais 

é uma questão estratégica na construção da igualdade 

para as mulheres. Essa ênfase - que é dada pelo 
movimento feminista e pelos movimentos de mulheres 

que se situam no campo da defesa da justiça social - é 
um dos meios utilizados para enfren tar a profunda 
desigualdade de classe a que a maioria das mulheres 

está submetida. Nesse sentido, as mulheres pobres 
devem se constituir em prioridade das pol itíticas 

públ icas, como forma de superação da pobreza e, 

portanto, como instrumento de inclusão para vivência 
da cidadania. 

O modelo econômico em vigor, baseado no 

ajuste estrutural, não só se constitui em uma barreira à 
construção do bem-estar e à superação das desigualdades 

como afeta as conquistas até hoje alcançadas no campo 

social, uma vez que acelera o processo de exclusão social. 
Como afirma Francisco de Oliveira (1998):" ( ... ) 

se trata agora é da exclusão em sentido forte: não é da 

exclusão do mercado, não é - embora esta seja sua 
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l,as · 111:il eri:tl - o do d,:st•111p1t'/1,11 c•rn110 cxelus:íu do 
1111l1lcln do 1·rnh:tll10, 11:10 6 o d:1 dcsl ruiçfío d;1.~ políl"ic:is 
p1'1blicas co1110 corol{trio da cxchisiio do 111creado, crnborn 
1•sl a seja uma de suas formas concretas: o de que se trnl·a 
(· d:i exclusão do campo ele significados que, em mãos 

< los dominados, dá eficácia simbólica à luta pelos direitos 

l 11 nnanos." 

Dentro do modelo neoliberal de desen­

volvimento acontece uma nova forma de exploração da 

111:10-de-obra feminina para implantação de políticas 

sociais a baixo custo. A exploração da capacidade de as 

111ulh eres exercerem múltiplas atividades com 

criatividade e eficiência como jornada de trabalho 

cotidiano. Essa capacidade é explorada para 

potencializar os meios de acumulação do capital e não 

6 reconhecida como um valor social que beneficie as 

mulheres enquanto cidadãs. 
Nessa lógica, a aparente "valorização" da 

eficiência das mulheres é uma forma de reificação do 

!Tabalho doméstico como trabalho das mulheres e como 

um trabalho sem valor. Essa forma de exclusão realizada 

do ponto de vista objetivo e material está associada a 

urna representação social de gênero que ainda permite 

uma fácil legitimação na sociedade para utilização desse 

modelo. Essa tradição profundamente injusta e 

naturalizada ao longo da História foi capturada e 

atualizada pelos princípios do ajuste estrutural que, 
baseados em uma análise funetonal da relações de 

gênero, utilizam a noção tradicional de papéis sociais 

corno base de suas estratégias. 
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Muitos elementos sustentam u 111a11ul·cnçi10 
dessa lógica. A relação desigual na distribuição do tempo 

entre produção e reprodução. Na hierarquia social, a 

produção de bens sempre esteve em um lugar superior 

ao da reprodução humana. Implícita nessa valorização 

está a significação ele gênero dessas esferas: a produção 

' como espaço masculino e, portanto, dos homens e a 

reprodução como espaço feminino e, portanto, das 

mulheres. Daí que as mulheres se integram na produção 

através da dupla jornada e assim seu trabalho gratuito, 

desvalorizado no âmbito doméstico, sempre serviu e 

ainda serve como mais um suporte para acumulação do 

capital, e os trabalhos ligados aos cuidados com as 

pessoas - em quaisquer espaços que sejam realizados -

são significados a partir do não-valor elo trabalho no 

âmbito doméstico. Segundo BoaVentura (1999) -

falando dos efeitos danosos do modelo hegemônico d e 

reestruturação produtiva - o trabalho historicamente 

sustentou a cidadania. É necessário que a cidadania 

redescubra as potencialidades democráticas do trabalho. 

A idéia, segundo Martins (2000), "de que 

cotidiano não tem sentido divorciado do processo 

histórico que o reproduz" parece-m e fundamental, 

quando se trata em pensar questões feministas. É 
justamente contra a idéia de uma cotidianiclade 

ahistórica que o feminismo tem se posicionado como 

forma de desconstruir as dicotomias e romper com as 

hierarquias que su stentam a reprodução das 

desigualdades. 
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l'dxis fcmi11isl a e I ransforma,ao social 

N:1 reconslTu~:io das liisl'<'ll'ias de vida , :1ITavés 
elas pní l'i cas fcm i ni s h1s de autoconsciência, o 
q11csl'ionamcnl·o ela vida familiar foi vivido 

S11hjetivamcnte como uma contradição, na qual o 
desvclamento dos resquícios da servidão na experiência 

pessoal significava uma experiência tanto dolorosa 
quanto libertadora. Esse método revela que o ritual da 
construção da autonomia passa também pela 

experiência da perda. 
No que concerne à ação do feminismo, considero 

que esse é um método ligado à história de uma revolta 

que provocou uma ruptura profunda no sentido do 
próprio eu das mulheres e de seu entendimento do 

mundo. 
Nesse sentido, é importante trazer a pergunta 

que, segundo Chauí, foi feita por Spinoza e Merleau­
Ponty, que é: "Sem uma reflexão (teórica ou prática) 
sobre as necessidades que determinam nossa vida, sem 

a compreensão de sua origem e de seu sentido, seria 
possível a autonomia?" Essa pergunta parece-me 

fundamental para dar significado ao método da prática 
política feminista e por ser a questão da autonomia 
central na construção do sujeito. Segundo essa autora, 

Spinoza, ao respondê-la, concluiu que a "servidão 
decorre muito mais de atribuirmos apenas aos outros 
o que somos e fazemos, em lugar de o atribuirmos' à 
nossa fraqueza, ou melhor, é por fraqueza que 

depositamos fora de nós apenas, e não em nós também, 

as causas de nossa servidão." (Chauí, 1985) 
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J>orl':1J1lo, llCSSC 111él·odo da I raJ1shin1iaç:10 so<.:ial, 
a ruptura com a condição ele ser lict-crôni1110 é sempre, 

falando em linguagem figurada, uma porta de entrada 

nos espaços onde se age para transformação do mundo. 

E os espaços onde se transforma o mundo, a partir da 

entrada das mulheres, multiplicam-se, m odificam-se e 

ganham outras formas e significados. A constituição 

das mulheres como sujeito está diretamente vinculada 

à abertura de novos espaços para a ação política. 

Retomando as concepção que fundam o 

feminismo contemporâneo, Varikas ( 1995) afirma o 

seguinte: "Não creio que o problema do feminismo, 

nos anos 70, tenha sido o de subestimar a importância 

das estruturas e das instituições em favor de uma 

transformação da vida cotidiana, nem tampouco o de 

ter-se mantido 'alhures' em relação ao sistema político. 

A força desse movimento residia principalmente na sua 

insistência sobre o caráter estrutural da dominação que 

se manifesta nas relações da vida cotidiana, dominação 

cuja natureza política tinha sido justamente negada. 

Não se tratava de opor as 'm entalidades' às ' instituições', 

mas muito mais de mostrar que a dominação era ao 

m esmo tempo oculta e reproduzida pelo intermédio de 

poderosas instituições tais corno a família, a separação 

sexuada entre público e privado, a heterossexualidade 

institucionalizada, a divisão e a estrutura sexuadas do 

trabalho e do emprego, etc." 

Da organização original (tomo os anos 60 do 

século passado como marco do feminismo 

contemporâneo), que tinha como objetivo o confronto 
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l ' Olll a "v •111:1 ol'dt 111 so ·ial" ~(•111111 •,li:1~·fícs rnt 111d:1s, 

o 111ovirnc11t·o fo111i11isl;1 t·c111 l1ojc 1111w ruspo11sabi lid:1dc 

l1i s1·oricamcn 1·c adquirida de construir umn nova 

cidadania na qual as mulheres participem intcgralmc11t·c. 

No Brasil, o movimento feminista que se 

organizou ainda sob o regime militar está, desde a sua 

origem, envolvido no processo ele democratização elo 

país. Nesse contexto, o movimento femin ista situou­

sc, h istoricamente, no campo da esquerda. Isso significa 

que sua perspectiva de lu ta sempre foi a ela 

transformação social. 

A prática feminista pode aportar uma grande 

contribuição ao clássico debate sobre a relação entre 

reforma e transformação social. Desde a origem, trouxe 

para essa discussão uma contribuição fundamental. 

Pois, radical no pensamento crítico e na ação política, 

diferenciou-se cio que se convencionou chamar ele 

método revolucionário pela recusa à forma hierárquica 

de organização e ao método de enfrentamento dos 

conflitos. Por outro lado, sempre apon t ou as 

insuficiências e os desvios ela democracia representativa 

e mostrou apreço à democracia direta. O poder que 

sempre foi negado enquanto aspiração e como 

instrumento da prática política feminista está hoje sendo 

repensado criticamente. Isso quer dizer, também, uma 

recusa elos meios de lidar com o poder que predominam 

no sistema político em vigor. 

O ideal insurrecional sempre se manifestou no 

feminismo muito mais sob a forma ele ruptura cultural, 

negação dos padrões e normas vigentes na sociedade. 
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No cm11po político, a a11lo110111i:1 e :1 l1oriw11l:tlicl:1dc, 
corno elementos constitutivos e.la organização, for:1111 

valores fundantes e, até hoje, mantêm-se corno 
referências. O desafio atual é, justamente, reconceber 
esses valores dentro do processo de institucionalização 
do feminismo. 

O movimento feminista nunca apresentou 
proposições que significassem modelos totalizantes nem 
para a prática política nem para um tipo de sociedade a 
ser construída. As formas próprias de atuação do 
feminismo e a sua negação em aceitar os códigos de 
ordem política do sujeito masculino trouxeram, e 
muitas vezes ainda trazem, dificuldades para trabalhar 
em conexão com outros sujeitos e estabelecer processos 
de diálogo, já que a fala do sujeito feminista se constrói 
negando a lógica do discurso masculino. 

O conceito de reforma em relação à prática 
feminista, é usado aqui por falta de outro que defina 
com mais clareza os caminhos que vêm sendo trilhados. 
Talvez seja necessário construir uma denominação 
própria do feminismo que conceitue esse modo de se 
situar no mundo, construído e vivido pelas mulheres 
enquanto sujeitos políticos que iniciam negando as 
instituições políticas vigentes, e atualmente, mesmo 
preservando seus espaços próprios de organização e 
autonomia, movimentam-se dentro ou em torno delas, 
sem, no entanto, deixar-se, de fato, absorver ou integrar­
se, enquanto sujeitos em seus sistemas de poder. Essa é 
uma questão importante, e o sentido dessa tensão entre 
inclusão e negação de pertencer precisa ser melhor 

compreendido. 
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11:ss<: 11H>v111H•11lo p:tr'<.!t'<.: st· i11 st•rir 11:i pr{1pri:1 

dd i11i~:iio de s11 jci (·o q 11c.: , crn 110 d i;1, 'I \ n1 rni rn.: ( l ()<)"1-), se 
<.:onslTói ta111h6m pela recusa dos pcrl·c11cimcntos. Dessa 

forma, resgata e atualiza os ideais libertârios de negação 

dn ordem social. Ao mesmo tempo, através desse 

conflito, podem ser revelados o fechamento das 

instituições e a ordem que elas mantêm. No contexto 

ela democracia brasileira, acredito que temos, nessa 

forma de atuação do movimento feminista , uma fonte 

importante de reflexão que, certamente, nos leva no 

sentido da democratização da esfera pública. 

O movimento feminista no seu método de 

!Tansformação social alia a busca da utopia a uma açfío 

voltada para o presente. Dessa forma, o presente não é 

apenas um tempo de construção do futuro, mas um 

tempo no qual é preciso que a existência tenha sentido, 

que a carência seja superada, que a consciência de 

cidadania se expanda como uma forma de lutar por 

direitos, mas também como um método de enfrentar o 

dia-a-dia, como um valor que cada um/a deve possuir 

para não aceitar ser desigual ou ser excluído/a. 

Esse método leva-nos a olhar não só na direção 

do Estado, mas a olhar também o que está acontecendo 

na sociedade. Oferece-nos uma base para reivindicar 

liberdade política, mas também para defender a justiça 

social. E exige-nos fazer análise da pobreza, do 

desemprego, mas tarn bém das formas de agir e de pensar 

da população em geral. 
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Daí que a dimensão cult·urnl deve se (·ornar um 
elemento central das estratégias de construção ela 

democracia. Assim, a educação para cidadania é um 

trabalho fundamental no sentido de construir bem-estar 

para população e sustentabilidade democrática, para os 

processos de desenvolvimento e construção de sujeitos 

políticos para atuação na esfera pública. 

Se a defesa de direitos para as mulheres e a 
construção de novos direitos têm sido um campo 

fundamental de atuação feminista no Brasil, é 

importante refletir sobre a práxis feminista em torno 

de defesa de direitos e processo de transformação 
social. 

A Conferência de Beijing foi, sem dúvida, um 
evento que marcou a história do movimento de 
mulheres na sua luta pela afirmação dos direitos das 

mulheres como direitos humanos. De outro lado, o 

processo dessa Conferência é tam bérn urna experiência 
histórica que marca a relação entre a organização 

nacional e internacional das mulheres. 

Além dessa Conferência, específica das 
mulheres, outras do ciclo de conferências da ONU 

voltadas para questões sociais nos anos 90 do século XX, 
colocaram a cidadania e os direitos humanos elas 

mulheres como parte importante de suas agendas. E as 

pla taformas e acordos saídos dessas Conferências 
refletem isso. 

A relação entre direitos promulgados e acesso a 
direitos é de fundamental importância se estamos 
tratando de transformar realidades sociais, no geral, mas, 
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sol>rt; l"\ 1do, 011dr 1•:-: i~I v111 p111h111d:1s dcsigua lclndl.!s. 
Cons.iclcro que :is co11q1iisl:1s pcilflicas pm direitos ç 

garm1has forlllais s~o i111porhml·cs, porque servem de 
l>:1 se para rcivindicm e pressionar o poder público, 

porque vão, no processo anterior e posterior à sua 
instituição, construindo movimentos sociais e novas 

representações sobre o que é justo e injusto na sociedade. 

Porque vão elevando a percepção da justiça social, elos 
direitos humanos e contribuindo para elevar a 

consciência ela população do pertencimento à 

cidadania. 

Mas, se por outro lado, não saímos desse 

patamar, os d ireitos formalmente alcançados passam a 

ser uma conquista esvaziada de realização prática, sem 

alterar, de fato, as condições de vida das pessoas, sem se 

tornar um bem da vida cotidiana. Os direitos tornam­

se algo abstrato e podem ser usados como retórica para 

esconder os mecanismos da reprodução da desigualdade 

social. Se não há movimento e conflito em torno da 

efetivação de um direito é porque o caminho percorrido 

para sua formalização foi esquecido, provocando um 

recalque que pode levar à repetição de processos, cujo 

objetivo é apenas o jogo da aparência democrática. 

Sobre essa relação entre direitos promulgados e 

acesso a direitos, Bobbio ( 1998) coloca questões que 

considero fundamentais . "('. .. ) Mas uma coisa é 

proclamar esse direito, outra é desfrutá-lo efetivamente. 

A linguagem dos direitos tem indubitavelmente urna 

grande função prática, que é emprcsLn uma força 
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pa1'1'icular ;)s reivindicações dos 111ovi111 cnl"os que 
demandam para si e para os outros a satisfação de novos 

carecimen tos materiais e morais; mas ela se torna 

enganadora se obscurecer ou ocultar a diferença entre o 

direito reivindicad o e o direito reconhecido e protegido. 

Não se poderia explicar a contradição entre a literatura 

que faz apologia da era dos direitos e aquela que 

denuncia a massa dos sem direitos. Mas os direitos d e 

que fala a primeira são som ente os proclamados nas 

instituições internacionais e nos congressos, enquanto 

os direitos de que fala a segunda são aqueles que a 

esmagadora maioria da humanidade não possui de fato 

(ainda que sejam sole n e e repetidamente procla­

m ados)." 

A popularização dos direitos conquistados é uma 

ação es tratégica no plano da intervenção social. A 

vivência da cidadania e dos direitos humanos passa por 

processos educativos, através dos quais as informações 

sejam repassadas, socializadas, apreendidas como parte 

d e um bem social comum a todas as pessoas. O processo 

de aprendizagem sobre direitos g uarda e m si duas 

dimensões, a do conhecimento objetivo dos direitos e a 

da construção subjetiva . 

O alto grau de exclusão e desigualdades sociais, 

no Brasil, produziu também uma falta de preparo na 

sociedade para vivenciar direitos. De um lado, temos 

como resultado uma "falta histórica", por parte da 

m aioria da população, de acesso à educação, à saúde, 
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:10 lnzcr c.: l t:. qu e.: íoi Íorn1:111do 11:íhilm e: esl:il,cl('C'('llclo 

padrfies de e011vivência e so lHevivê11ci:.1 baseados 11,1 

precaricdnclc e/ou carência absolut·11. 

Para as classes sociais abastadas, parece ter 

prevalecido como formação, de acordo com o que se 

;rnuncia publicamete, o aprendizado sobre os meios ele 

rnanter os privilégios. A "modernização" de hábitos 

senhoriais, o gosto pela exibição da riqueza, fazem parte 

da atitude dos ricos, levando assim a um distanciamento 

elos valores da cidadania e dos direitos humanos. 

No Brasil, existe um grande volume de atividades 

dirigidas à educação de vários setores da população, 

sobretudo aos mais pobres, no campo da cidadania e 

elos direitos humanos. Muitas organizações da sociedade 

civil colocam essa ação como objetivo central de seus 

programas de trabalho. Os governos também anunciam 

programas com esse fim. No entanto, essas atividades 

ainda não acontecem na escala necessária. Faltam 

recursos e outros meios no sentido de alcançar, em maior 

grau, a população e transformar essas atividades em 

processos mais continuados, que possam conferir mais 

solidez aos resultados. 

Um problema na educação para cidadania 

dirigida à população de mulheres pobres é a baixa 

escolaridade ou mesmo o analfabetismo que ainda 

permanecem alto, sobretudo em algumas regiões do país, 

apesar de as mulheres estarem cada vez mais incluídas 

nas escolas. 
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Além disso, já se constil·uir como uma falta ele 

direito - um atentado aos direitos humanos - torna-se 

também um impedimento para outros processos de 

aprendizagem. Isso se dá não só pela dificuldade ou 

impos sibilidade da leitura, mas porque a feta 

profundamente a auto-estima. É um meio de exclusão 

violento que, no cotidiano, vai funcionando como uma 

limitação permanente da condição humana de alguém. 

Muitas mulheres, e certamente homens também, 

passam por experiências tão precárias de estudos em 

escolas tão desprovidas de meios, que não chegam 

realmente a desenvolver uma capacidade de leitura. 

Incentivar a inserção ou reinserção nas escolas 

e, ao mesmo tempo, reproduzir de maneira acessível as 

leis, os programas das políticas públicas e sociais, as 

plataformas e outros instrumentos de forma que possam 

ser utilizadas por quem sabe ler, mas também por quem 

ainda não tem essa possibilidade, é uma forma de ir 

construindo a popularização e a efetivação de direitos. 

A sobrecarga de trabalho das mulheres dificulta 

os processos de educação. Mas podem também significar 

um espaço ele satisfação que, além elo aprendizado, 

propicie momentos ele lazer e construção ele laços ele 

solidariedade e amizade. 

Esses processos educativos ganham maior 

impacto quando vão se imbricando na viela cotidiana 

das pessoas. É no cotidiano da casa, do bairro, do sítio, 

da escola , da empresa , das cidades, que es tão 
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produl·or de inj11sl i<,::t socia l. K,scs também sfío os 

cspaços onde a violê11cü1 sexual dos homens contra as 

111ulheres se exerce, onde a discriminação impede a 
realização da vida afetiva e profissional, onde as jornadas 
de trabalho não têm fim, sendo duplas, triplas, 

infindáveis, mal remuneradas e/ou não remuneradas. É 
aí onde a desigualdade se reproduz corno parte da 
existência. Mas, a partir daí, também se forjam os 

sentimentos da injustiça e os desejos de mudança. O 
sociólogo José de Souza Martins (2000), citando Heller, 

nos diz que "Só quem tem necessidades raaicais pode 
querer e fazer a transformação da vida. Essas 
necessidades ganham sentido na falta de sentido da vida 

cotidiana. Só pode desejar o impossível aquele para 
quem a vida cotidiana se tornou insuportável, 

justamente porque essa vida já não pode ser 

manipulada." 
O que quero salientar aqui é a relação entre 

direitos e a transformação social corno questão 

permanente na redefinição da organização da vida social, 

que exige sempre a presença de sujeitos e/ou atores. O 

movimento de mulheres - as sim como outros 

movimentos sociais - tem construídQ teias de 

organizações que perpassam o dia-a-dia da vida das 

pessoas, tomando as experiências cotidianas de injustiç.a 

e de carência como base de reflexão e luta política para 

sua superação, onde se forjam também novas propostas 

de ação social. Dessa maneira, o conflito se espalha, se 
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enreda, i111·egranclo espaços colel'ivos e vida pessoal, 
cuidando do presente e construindo mudanças para o 

futuro. 

O movimento de incluir os direitos das mulheres 

nas plataformas internacionais, nas leis e nas políticas 

públicas nacionais é fundamental. O caminho de volta, 

que traz esses direitos para o conhecimento e a 

apropriação da população, é indispensável: sem ele a 

c idadania e os direitos humanos não ganham 

implantação real. 

Para a radicalidade d o projeto democrático, 

temos que enfrentar, com mais profundidade, a 

democratização das relações sociais, pois há lugares onde 

clara11:1ente estão configurados bloqueios que impedem 

o acesso das pessoas e dos grupos sociais a determinados 

espaços da vida social em geral, que são espaços em 

movimento. Onde há bloqueio há restrição de liberdade 

que pode, por outro lado, causar a destruição dos 

movimentos de que a cidadania necessita para se realizar 

e se reconstruir. 

No desenrolar da vida cotidiana, é possível 

perceber que tanto a consciência de ser sujeito ou de 

ser cidadã, e uma alimenta a outra, produz, de imediato, 

uma mudança na qualidade de vida das pessoas, uma 

vez que a recusa em aceitar a desigualdade passa a ser 

algo incontornável. As "microrrevoltas" passam a ser 

processos perman entes, e com elas acontecem as 

aquisições e os engajam entos no processo coletivo e 

político de mudança social. Nesse processo, a repetição 
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in cgular, produ:,,:ir rupl·urns 111uis profurnfos na forn1:1 de 

w ·iabilidadc. A comprccnsfío sobre direitos adquiridos 

c•omo valor da sua condição ele cidadã torna as mulheres 

11 iais fortes diante da adversidade. 

Percebo, também, através do pensamento 

feminista, que a consciência de ser cidadã implica uma 

:tl'itude diante do mundo e funciona como uma lente 

para olhar os/as outros/as e percebê-los/as como iguais. 

A cidadania deve ser tomada como valor que motive a 

revolta, oriente o caminho e ofereça os meios de 

melhorar a vida que está sendo vivida. E, finalmente, 

ela deve servir como inspiração para tomar parte no 

conflito da transformação social, para produzir a fala 

enquanto sujeito e para não mais aceitar a violência de 

sexo, de raça ou de classe como parte de um destino. 

59 



Referências bibliográficas 

AMORÓS, Célia. Tiempo de Feminismo. Madrid: Edicioncs 

Cátedra, 1997. 

----, Célia. Hacia una Crítica de la Razón Patriarcal. 

Barcelona: Antluopos Editorial ele] 1-lombre, 1985. 

ARENDT, 1-Iannah. A Condição Humana. Rio ele Janeiro: Forense­

Univcrsitária, 1988. 

BOBBIO, Norberto. A era elos direitos. Rio ele Janeiro: Campus, 

1992. 

BOURDIEU, Pierre. Novas reflexões sobre a dominação masculina. 

ln: LOPES J.M., Marta; MEYERE, Dagrnar e WALDOW, Vera 

R. (orgs) Gênero e Saúde. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. 

BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio Raízes do Brasil. São Paulo: 

Companhia elas Letras, 1999. 

CARNEIRO, Sueli. É muito pior elo que parece. In: Maria Maria, 

a.l, n.0. S.l Brasília: UNIFEM, 1999. 

Cl-lAUÍ, Marilena. Participando elo Debate sobre Mulher e 

Violência. ln: Perspectivas Antropológicas da Mulher, nº. 4. Rio 

ele Janeiro: Zahar, 1985. 

--- Cultura e Democracia. São Paulo: Moderna, 1982. 

COLLIN, Françoise. La démocratie cst-ellc démocratique? ln: 

La Societés eles Femmes, Les cahiers du Grif. Bruxclles: Eclitions 

Complexc, 1992. 

COSTA, Jurandir Freire. Entrevista. ln: COUTO, José Geraldo. 

Quatro autores em busca do Brasil. Rio ele Janeiro: Rocco, 2000. 

DAHLERUl~ Drucle. Confusing Concepts - confusing reality: a 

theorical discussion of the patriarchal State. ln: Women anel the 

Sta te. Lonclon: Sassoon / Anne Showstack (ecl.), 1989. 

G IDDENS, Anthony. A transformação ela Intimidade -

60 



Sl'x t1:1 lid:1d<:, A1 11or e l0:ro1 is11to 11:is Sod<•1ladcs Modcn111s. Sao 

l':11110: lJNES I'. J<J<J3. 

)1 1:I ,IN, Elizahcl'h .. Ante, De, 1':n, Y? Mujcres, Dercchos Ilmnanos. 
l 

l ,i111a: Rcd Entre Mujcrcs, 1994. 

l ,IS' l'lo:R, Ruth. Citizenship - Fcminist Pcrspcctivcs. London: 

Macmillan, 1997. 

MARQUES-PEREIRA, Bérengere e CARRIER, Alain. Os Direitos 

Reprodutivos: rumo a uma quarta geração de direitos. Recife: 

lraclução e ed. SOS CORPO, 1997. 

MARSHALL, TI-l. Citizenship and Social Class. Cambridge: 

Cambridge University Pres, 1950. 

MARTINS, José de Souza. O senso comum e a vida cotidiana. ln: 

'lcmpo Social. v. 10, nº. 11. São Paulo: USP, 1999. 

- --- A Sociabilidade do Homem Simples, Cotidiano e 

llistória na Modernidade Anômala . São Paulo: Hucitec, 2000. 

OLIVEIRA, Francisco de. Entre a terra e o céu: mensurando a 

utopia? In: Seminário C idadania, Pobreza e Exclusão Social 

Petrópolis / Finep-Novib, 9-11, 1998. 

SANTOS, Boaven tura ele Souza e. Reinventar a democracia: entre 

o pré-contratualismo e o pós-contratualisrno. Jn: OLIVEIRA, F. e 

Paioli, M• C. (orgs.) Os Sentidos da Democracia. Petrópolis: Vozes, 

1999. 

SCOTT, Joan. Igualdade versus diferença: os usos ela teoria pós­

cstruturalista. ln: Debate Feminista - Cidadania e Feminismo. 

Brasília: Agencle,.1999. 

TOURAINE, Alain. Crítica da Modernidade. Petrópolis: Vozes, 

1998. 

VARIKAS, Eleni. Refundar ou reacomodar a democracia? Reflexões 

críticas acerca da parcidade entre os sexos. fn: Estudos Feministas, 

N.1/96, Rio de Janeiro: IFCS/UFRJ, 1996. 

61 





A pedagogia emancipadora centrada no sujeito e 
sua experiência permite a apropriação do 

conhecimento, humaniza o processo educativo 
e leva à transformação das relações sociais. Estas 

são as bases a partir das quais o feminismo 
desenvolve seu projeto no e para o mundo: a 

construção de relações de gênero e 
igualitárias e justas. 

Tendo como princípio que as relações se 
estabelecem entre sujeitos - sejam individuais ou 

coletivos - a nossa ação política e educativa 
busca a radicalização da democracia e a 

ampliação cotidiana do exercício 
da cidadania. 
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-l 
.,L.. • .á poucos dias, desisti de dar a este texto o 

título "Encruzilhadas de um Destino Desfeito", pela 

sua óbvia associação com melodramas e folhetins que, 

tradicionalmente, têm as mulheres como público 

preferencial. Achei melhor não correr o risco de, já no 

título, reforçar algumas das questões que pretendo 

discutir a seguir. Mas não posso deixar de dizer que, em 

alguma medida_, o sentido desse primeiro título 

pem1anecerá no que irei apresentar. Tratar dos temas 

do corpo, da sexualidade e da reprodução em uma 

perspectiva feminista significa desfazer a idéia de um 

destino construído para as mulheres e, ao mesmo tempo, 

enfrentar os desafios colocados pelas recentes mudanças 

socioculturais pelas quais o nosso país vem passando 

nos últimos anos, parte das quais provocadas pela ação 

das mulheres no mundo e pela práxis feminista. Quero 

dizer, na verdade, que, nos últimos trinta anos esse 

"destino das mulheres" foi desfeito, mas, nesse mesmo 

processo, novas questões foram produzidas que nos 

impelem a renovar as nossas reflexões sobre o tema. De 

alguma maneira, acredito que estamos mesmo diante 

de algumas "encruzilhadas". 
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A partir <la experiência do SOS CORPO nas áreas 

de pesquisa e formação e à luz das transformações 

ocorridas nas relações de gênero em nosso país, proponho­

me a refletir sobre o modo como o corpo, a sexualidade e 

a reprodução foram tomados como tema e objeto da ação 

feminista no Brasil. Tomo como ponto de partida a crítica 

feminista que procura desfazer as concepções que 

associam as mulheres à natureza e situam no corpo e na 

anatomia feminina as possibilidades de existência das 

mulheres. A partir dessa crítica, as feministas propõem 

novas interpretações do mundo, que vão no sentido da 

·constituição das mulheres como sujeitos autônomos de 

suas próprias vidas e da constituição do feminismo como 

um sujeito político atuante na construção de uma 

sociedade justa e democrática. Para isso, o movimento 

feminista irá se valer de urna pluralidade de métodos de 

ação, entre os quais eu destaco os grupos de reflexão e 

auto-exame, pelo seu caráter inovador, mas também pelo 

fato de serem capazes de provocar mudanças imediatas 

na vida das mulheres. Além disso, esses grupos se 

constituíram em espaços importantes de identificação e 

elaboração de muitos dos conteúdos dos direitos 

reprodutivos e dos direitos sexuais. 

Dessa discussão, derivam duas constatações que 

constituem a segunda parte deste texto. A primeira diz 

respeito à real transformação ocorrida na situação das 

mulheres no Brasil e, conseqüentemente, nas relações 

de gênero, quando comparadas com a situação anterior 

ao advento do feminismo contemporâneo, ou seja, antes 
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dos ;111os W . A s<.:gu11dé1 rdcn.:-sc ;) pent1a11ê11t: iél dt: 
si1·11açcícs de desigualdade e suborcli11:içfío de gfaicro e à 
emergência ele novas questões a rcspcil'o do corpo, d.1 

sexualidade e da reprodução que, quando associadas ?1s 
"permanências", produzem tensões e ambigüidades que 

est·ão a nos exigir novas reflexões, formas de abordagem 

e métodos de ação. Finalmente, apresento brevemente 

algumas considerações que podem contribuir para essa 

reflexão. 

Percursos e conquistas 

Ao longo do tempo, os termos da tríade corpo­
sexual idade-reprodução sofreram deslocamentos, 

reposicionamentos e valorações diferencié1das no interior 

<lo campo feminista sem que, contudo, nenhum deles 

tenha sido completamente ofuscado por ou reduzido 

aos outros. Duas idéias básicas orientaram a própria 

constituição da tríade, enquanto foco central da ação 

feminista que viria a instaurar um a nova compreensão 

a respeito dos conceitos de cidadania e democracia1 • A 
primeira delas refere-se à constatação de que a 

subordinação e a opressão de gênero se dá em grande 

medida através do controle do corpo das mulheres. É 
através da posse, do domínio e cio controle do corpo das 

mulheres pelos homens que se ordenam muitas das 

práticas socioculturais em nossa sociedade, como, por 

exemplo, o casamento e a herança. Além disso, através 

I Ver artigo de M~ria Betânia Ávila, neste livro. 
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de meca11isrnos específicos e difcrc11ci:1drn;, o l'lll podas 
mulheres vem sendo socialmente controlado, b1111bérn, 
pelas normas religiosas, pela ciência e, em especial, pela 
medicina. A repressão é apenas um dos mecanismos de 
controle que foi e tem sido bastante eficiente na maioria 

das sociedades. Mas não é o único. É parte desse processo 
a elaboração e a disseminação de idéias que associam as 

mulheres à natureza e à utilização de explicações 
baseadas na própria natureza como justificativa para o 

lugar que as mulheres ocupam na sociedade. É daqui 
que decorre a segunda idéia que confere aos temas do 

corpo, da sexualidade e da reprodução sua centralidade 
no feminismo: a partir da crítica à subordinação das 
mulheres, é necessário desnaturalizar e, portanto, trazer 

para o campo da cultura e das relações sociais as 
desigualdades e as diferenças entre homens e mulheres, 

com o intuito de transformá-las na direção da eqüidade 

de gênero. 
A crítica das mulheres a essas idéias, embora não 

se inicie no período das modernas revoluções 

ocidentais2 , é substantivamente reforçada pelo 

instrumental iluminista e racionalista, cujos princípios 

gerais procuravam garantir à humanidade a posse e o 

uso da razão, não havendo, nessa postulação, nenhuma 

evidência clara de que as mulheres estivessem excluídas 

2 Antes disso, foram muitas as mulheres em praticamente todas as 
regiões do globo que, isoladas ou cm pequenos grupos, ousaram 
criticar a subordinação de gênero (Duby & Pcrrot, 1991; Schumaher, 
2000; Oliveira, 1981) . 
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foram as idéias de Í[!!l:ild:1dc, libcrdudc e jusl'i<;:.1 q1w 
funcionarn111 c:01110 jmpu]siona<loras, justificadorns e 

legitimadoras da reflexão e da ação feminista dos úlhmos 

dois séculos. Não é necessário aqui refazer o percurso 

do pensamento feminista neste período, já que há uma 

vasta produção acadêmica e política sobre esse tema. 

Basta referir que há muitos exemplos de mulheres que 

individualmente construíram um caminho d e 

rompimen to radical com a injustiça de gênero e, em 

alguns casos, foram capazes de pensar e propor caminhos 

que facilitassem a vida de outras mulheres. Uma dessas 

mulheres é a escritora inglesa Virginia Woolf, cuja 

trajetória de vida rompeu com muitos dos modelos de 

conduta de sua época, e que nos legou o pequenino, 

mas brilhante, ensaio "Um Teto Todo Seu" ( 1985), onde 

afirma a necessidade da autonomia e do espaço 

individual para que as mulheres possam vivenciar e fazer 

uso da razão e da criatividade. Nas palavras que Simone 

de Beauvoir ( 1980) utilizaria poucos anos depois, para 

que pudessem transcender, escapando da imanência que 

lhes fora assignada justamente pela centralidade de um 

corpo associado de modo imediato e inequívoco à 
natureza em contraposição à cultura. É esta última 

autora que, em 1948, produzirá a mais radical inflexão 

neste percurso, quando condensa em uma frase o que 

h avia sido lenta, mas sol idamente construído em um 

século e m eio d e reflexão, revolta e ação: "Não se nasce 

mulher, torna-se m ulher". 
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A frase de Sinw11e de lkauvoir adquire n1aior 
significado se pensarmos que é enunciada por uma 

mulher, coroando um ciclo e abrindo uma nova etapa 

d e refl exões que traz mais fortemente à cena o 

pensamento das mulheres sobre si mesmas e sobre o 

mundo. Esse m esmo movimento de constituição de um 

pensamento "das" mulheres confirma a idéia de que as 

rnulheres não estão confinadas ou reduzidas ao reino 

ela natureza e ele que, ao fim e ao cabo, o corpo não é o 

seu destino. Estamos, então, na metade elo século XX e 

é a partir daí que se pode dizer que as mulheres, 

enquanto sujeito cole tivo constituído através elo 

feminismo, trazem para a cena as suas próprias 

interpre t ações elo mundo que se contrapõem 

frontalmente às interpretações então dominantes. Nessa 

disputa interpretativa, a pedra ele toque será justam ente 

a tentativa ele desnaturalização dos processos sociais e 

culturais que constroem a subordinação de gênero, entre 

os quais, o corpo, a sexualidade e a reprodução ocuparão 

lugares centrais . Os efeitos sociais e culturais da 

radicalidade dessa proposição só se fariam sentir, no 

entanto, cerca ele urna década mais tarde. 
Tarefa das mais complexas essa ele trazer para o 

campo da cultura e, portanto, ela razão, o que é vivido ele 
m odo imediato por homens e m ulheres com o pura 
determinação natural e entendido como base comum ele 
uma humanidade percebida sem distinção ele sexo. Onde 
estaria a diferença que institui a desigualdade entre homens 
e mulheres se o corpo, a sexualidade e a reprodução "em 
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<: justificados a partir de aspcdos na~urais poderosos, que 
1 ainhérn se contrapõem ~1 razão? A idéia de ncccssiclacle 
sexual irrefreáve1 e incontro1áve1, por exemplo, que deve 

ser satisfeita através do sexo sob pena de provocar danos ü 
saúde masculina3 é apenas a face mais visível de um 
conjunto muito mais complexo de interpretações a respeito 
da sexua1idacle mascu1ina que também a situam nest·e 
campo da natureza do qual as mulheres pretendem se 

apartar. Mas, o que diz Simone de Beauvoir e que será 
!·ornado como base do pensamento feminista a partir ele 
então, é que, diferentemente do que ocorre com as 
mulheres, essa natureza não encerra nem explica todo o 
homem e tampouco é definidora de seu projeto no mundo. 
Na sexualidade masculina, a natureza permanece corno 

resíduo em um conjunto que, a não ser por esse aspecto, já 

é comp1etamente informado pela razão e, portanto, pela 

cultura. Os projetos de vida dos hom ens - pessoais, 

profissionais, políticos, etc. - não se ligam, de nenhum 

modo, a esse campo entendido corno ainda natural ou 

"animal". Vale lembrar que na escala de valores da 

maioria das sociedades ocidentais quanto mais perto 

da n atureza mais próximo da base se está, em oposição 

ao topo onde residiriam as faculdades racionais, próprias 

da cultura. 

3 No Brasil, ver a esse respeito Portella (1998; 1999; 1999a), Leal & 
Boff (1996) e Parker (1991). No C hile, Valclcs & Olavarría (1998) 
encon t raram essa mesma in terpretação c11tre homens heterossexuais 
de Santiago. 
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Acontece com as mulheres o oposto elo que ocorre 
aos homens. E é isso que as feministas tratam de revelar 

ao mundo, com muito mais propriedade a partir d'O 

Segundo Sexo, e com muito maior complexidade e 
legitimidade teórica e política a partir da década de 60 do 

século XX:4 . A grande questão é que, em boa parte de 

nossas sociedades, toda mulher é definida a partir de certas 

características de seu corpo, mais especificamente, a partir 

da existência ele seus órgãos sexuais e reprodutivos. ''A 
biologia é o destino", disse-o também Simone de Beauvoir, 

querendo dizer com isso que o simples fato de as mulheres 

terem um útero capaz de gestar e parir definiria o seu 

projeto no mundo: a maternidade e seus correlatos, a 

família e a casa. A partir desse fato básico, seriam 

construídas as representações da feminilidade e definido 

o lugar das mulheres no mundo. 

As representações sociais sobre o corpo feminino 

sexuado e reprodutor estão no centro do processo que 

designa a esfera pública como um espaço masculino e a 

esfera privada como um espaço feminino, o que justifica 

que o feminismo tenha tomado para si a tarefa de 

desconstruir e subverter essas representações no sentido 

de democratizar e tornar mais igualitária tanto a esfera 

pública quanto a privada. Para isso, o feminismo lançou 

mão de um vasto leque de ações que variaram de 

- ----- ---
4 É nesse período que proliferam os estudos de gênero e/ou feministas 
nas universidades européias e americanas e, apenas um pouco mais 
tarde, na América Latina e na Ásia. 
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pequenos grupos d(· rt:lkxfío :1 grandes mticulaçõcs e 
111ohilizaçõcs polít-ic:is int·crnacionais5 , passando por um 
processo sólido e cont'Ínuo ele produção de conhecimento 

que, pouco a pouco, foi desvendando os meandros da 

subordinação de gênero e os detalhes nem sempre 
agradáveis das reais condições de vida das mulheres no 

mundo. 
A partir da década de 60 do século XX, no 

contexto da intensa movimentação cultural e política6 

que revolucionou muitas das concepções ocidentais a 
respeito da sociedade, da política e das relações entre as 
pessoas, o movimento feminista deu início ao processo 

de politização das questões relativas ao corpo, :) 
sexualidade e à reprodução. No centro dessa politização, 

estava a concepção do corpo como algo profundamente 

moldado, tanto materialmente quanto em termos de 

representações, por ideologias culturais e práticas 
"disciplinares" e, portanto, muito distante da natureza 

na qual a racionalidade ocidental pretendera que ele 
estivesse imerso (Bordo, 2000: 13). A idéia de autonomia 

-individual, como projeto a ser alcançado por cada uma 
das mulheres, e coletiva, como condição de existência 
política elo movimento feminista diante de outros 

movimentos e organizações políticas - foi basilar neste 

5 A respeito das conexões entre os níveis local e internacional na ação 
feminista ver o artigo de Enaide Teixeira, neste livro. 
6 O feminismo atual consolida-se nas décadas de 60 e 70, período 
que também consolidou a cultura pop, os movimentos contestatários 
da juventude, a publicidade, os meios de comunicação de massa e a 
tecnologia aplicada à vida diária, como os eletrodomésticos e os 
automóveis, por exemplo. 
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processo que teve no "slogan" nosso cor{Jo nos {Jerlence7 

um de seus principais eixos de reflexão e ação política. 
Ao afirmar nosso corpo nos pertence, as feministas 

chamavam a atenção para o caráter de objeto do corpo 
feminino, entendido como a face mais visível da 

subjugação das mulheres. Foi durante as décadas de 60 

e 70 do século XX, que a expressão mulher-objeto se 
disseminou popularmente como contraposição à idéia 
de mulher-sujeito. elaborada no campo do feminismo. 
No livro "Mulher: Objeto de Cama e Mesa", Heloneida 
Studart explora de modo irônico, mas também bem­

humorado, os muitos sentidos e as diferentes situações 

através das quais as mulheres seriam entendidas e, de 

fato, utilizadas como objeto, especialmente pelos 

homens, mas também pelas estruturas globais da 

sociedade. Objetos de cama, porque seu desejo e sua 

sexualidade eram pouco levados em consideração nas 

parcerias amorosas. Ouando esposas, o sexo é dever 

conjugal e, às vezes, trabalho; quando prostitutas, o sexo 

é trabalho na rua e, em casa, também dever. Restaria, às 

amantes e às "transgressoras", a prerrogativa de uma 

sexualidade autônoma e prazerosa, mas, de maneira 

geral, a sexualidade feminina estaria informada por e 

seria conduzida e controlada pelos homens. No outro 

7 Tradução para o português da expressão inglesa Our Bodies, 
Ourselves, cunhada em 1970 pelo Coletivo de Mulheres de Boston e 
utilizada, até ho je, corno título de urna espécie de manual feminista 
sobre sexualidade, saúde e reprodução que é reeditado anualmente 
pelo Coletivo, em inglês e espanhol, tendo-se tornado uma referência 
para a ação feminista no mundo. 
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rcgislro, as 1111ill11·1, 0
:, :;(•1 1:1111 ol>jclo de 111esa pelo Í:llo 

de scrc1n as 1rsp(>1 1s,ívc is exclusiv;is pelo h·abal lio 

doméstico. O corpo trabalhador é o mesmo corpo 

sexuado, ambos servindo ao mesmo senhor-o homem, 

chefe da família e da casa e centro da sociedade 

androcêntrica. 

Vale a pena lembrar que, nesse período, as 

feminist as falavam para um país bastante diferente do 

que temos hoje, onde a maior parte das mulheres, de 

fato, seguia o "destino" supostamente inscrito em seus 

corpos. Dados dos censos demográficos indicam que, 

em 1960, 55% da população residiam em áreas rurais, 

reduzindo-se para 44% em 1970 - o que ainda 

representava mais que o dobro dos atuais 18,8%. Mais 

importante para o que nos interessa, as taxas de 

fecundidade eram de 6 ,2 ( 1960) e 5,8 (1970) filhos por 

mulher; em 1999, esse número caiu para 2,5. A união 

consensual, um dos emblemas da liberdade sexual 

defendida na época, limitava-se a meros 6,45% ( 1960) e 

6,95% (1970), tendo subido para 18,29% em 1996. Do 

mesmo modo, o percentual ele mulheres solteiras com 

filhos entre todas as mulh eres solteiras era de 2,95% em 

1960. Em 1970, esse percentual quase dobra, indo para 

5,29%echegaa 10,74%em 1991 (Goldani, 1999;1BGEJ 

PNAD, 1999; IBGE, 2000). Esse era um tempo em que 

havia poucas mulheres nas universidades e no mercado 

formal de trabalho e menos ainda nas organizações 

sindicais, nos partidos políticos e em cargos públicos. 

Nesse contexto, eram imensas as dificuldades para que 
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as mullicrcs pudessem construir um projeto de vida 

pessoal e autônomo. 

A palavra de ordem nosso corpo nos pertence é 
um chamado para romper com essa alienação e para 
que as mulheres recuperem para si o lugar primordial 

da existência humana, o corpo. Desfazer o lugar do corpo 
(da anatomia) corno destino, desconstruir a hetero­

nornia em que estiveram (e continuam) mergulhados 
os corpos femininos são os fundamentos de uma 
concepção renovada da cidadania, que irá incorporar as 

vivências da sexualidade e da reprodução e, por esse 

caminho, abrir campo para que se ja superado o 
"despossuimento de si" experimentado pelas mulheres 
nessas duas esferas (Ávila, 1999: 46) . 

Os percursos dessa politização do corpo, da 
sexualidade e da reprodução foram múltiplos e variados, 

expressando urna das mais fortes características do 

feminismo que é a defesa da convivência com diferentes 
concepções e práticas políticas. Mas, de maneira muito 

geral e correndo o risco de incorrer em simplificações, 
podemos dizer que esse percurso se inicia simultaneamente 
com manifestações públicas - corno as passeatas e atos 
públicos, entre os quais, a queima de sutiãs foi apenas um 

deles - e práticas político-educativas baseadas nos grupos 
de reflexão8 e, a partir daí, ramifica-se em um sem-número 

de atividades que chegam até a influência, elaboração e 
implementação de marcos legais no plano internacional e 
políticas públicas, nos planos nacionais. 

8 Também conhecidos como grupos de self-help. 
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O SOS ( :( >Ili '( ) t' 11111 dos gn 1pos hr:1sik:iros q11l' 
for:im pmte .iliv:1 clvi:~n l'tJ11sl111ç:io. /\ sua própria orige111 
remonta aos nmilos gn1pos de reflexão criados cm Recife 

por jovens feministas, algumas das quais recém-chegadas 

da Europa e dos Estados Unidos, onde haviam mantido 
estreito contato com o movimento feminista local. No final 

dos anos 70 do século XX, havia em Recife um bom número 

desses grupos de reflexão que reuniam mulheres de classe 

média, universitárias e jovens profissionais, especialmente 

das áreas de Ciências Humanas e da Saúde, que, muito 

cedo, ampliaram o seu raio de ação para os bairros mais 

pobres da cidade. Essa é uma das características marcantes 

do feminismo brasileiro que se revela de modo acentuado 

no SOS CORPO, qual se ja, a concepção de que a 

subordinação ele gênero está estreitamente articulada à 

dominação ele classe e à necessidade de que as ações 

feministas voltem-se, prioritariamente, para as mulheres 

mais pobres e mais excluídas, na tentativa de se construir 
articuladamente justiça de gênero e justiça social. Mais 

recentemente, e graças às feministas negras, as questões 

étnicas e raciais vêm sendo articuladas às de gênero e classe, 
com ganhos substantivos não apenas no que se refere a uma 

maior e mais refinada compreensão da realidade das 

mulheres brasileiras como também no que toca à 

qualificação da ação política. 
Os grupos de reflexão tinham como objetivo 

promover, como o próprio nome diz, a reflexão a respeito 

da condição feminina, em um ambiente segu ro e 
acolhedor formado só por mulheres e no qual se pudesse 

estabelecer relações de confiança e respeito mútuo. Eram 
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lugares de promoção da fala e da escuta fellli11irn1s a 
respeito ele suas próprias vidas, entendidos como a 

construção de espaços de autonomia das mulheres em 
uma sociedade que lhe negava essa autonomia. Mas é 
importante ressaltar que tais "reflexões" estiveram 

intimamente articuladas à leitura e ao debate político­
teórico a respeito das questões feministas mais gerais. 

Ou seja, as reuniões não se restringiam a debater as 
histórias individuais de cada uma, como acontece 
atualmente com os inúmeros grupos de auto-ajuda que 
proliferam em praticamente todas as áreas da vida 
humana - uso de drogas, vida amorosa e sexual, 
dificuldades no trabalho, auto-estima, dependências 
diversas, etc. - e que têm uma base psicoterapêutica ele 
perfil adaptativo e nenhuma conotação política 
emancipatória. 

Pelo contrário, os grupos de reflexão procuravam 

articular e inserir a experiência individual de cada uma 

das mulheres no contexto global das relações ele gênero e 

das relações socioculturais, num tipo ele ação "político­

educativa" muito próxima das concepções do educador 

Paulo Freire. A experiência individual era valorizada na 

medida em que representava, ao mesmo tempo, um 

microcosmo elas relações de subordinação - e nesse 

sentido era exemplar - e um lugar de constituição da 

autonomia pessoal que era potencialmente libertador pelo 

fato de ser tratado coletivamente a partir de interpretações 

políticas, sociais e culturais que tinham na construção 

do movimento feminista um de seus mais fortes 

elementos. A idéia era de que as mulheres não apenas 
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co111parlilli:1.~Sl·11 1 11 p{)(lcr crn 11 os li01 11e11s 11a s11 é1 vidét 

privada e ac.l<p 1i I is.\~111 éltt l'cmornia para a rea lização de sei 1s 

projetos pessoais, mas também que, enquanto grupo 

social e sujeito coletivo, passassem a ocupar os espaços 
públicos de poder e decisão. 

Considerando as análises existentes no período 

a respeito da condição feminina em que as noções ele 

corpo, sexualidade e reprodução ocupavam um lugar 

central para a compreensão da situação das mulheres, 

nada mais natural do que a em ergência ou a eleição 

desses t ernas corno pautas privilegiadas das discussões 

nos grupos de reflexão. Assim, paulatinamente, as 

histórias sexuais, amorosas, reprodutivas e familiares elas 

mulheres vão se constituindo num certo "núcleo-duro" 

desses grupos que, com o tempo, passaram a exigir novas 
formas de abordagem, entre as quais sobressaíram-se os 

grupos de auto-exame, tanto pelo ineditism o de seu 
formato e d e seus resultados, quanto pelas 

conseqüências que iriam provocar nas futuras ações no 
campo da saúde ela mulher, dos d ireitos reprodutivos e 
dos direitos sexuais . 

Os grupos de auto-exame foram urna tentativa 
de recuperação do conhecimento do corpo que às 

mulheres fora negado. Junto com a linha da vicla9 , o 

9 T écnica que consiste cm elaborar grafic,rn1en tc a h istória de vida 
de uma mulher, marc,mdo os seus m omcn tos significa ti vos, para, em 
seguid a, através da compara ção entre as diferentes histórias 
individuais construir uma história colet iva do grupo cm questão. Ver 
a esse respeito o l ivre to Corno Trabalhar com Mulheres, d e Dulcinéa 
Xavie r et ai. 

87 



auto-exame foi um poderoso mecanismo de resgate 
da auto-estima, de construção de solidariedade e 
identidade coletiva e, como conseqüência, de 
fortalecimento individual e coletivo das mulheres. 
Orientados pelo pressuposto de que a história das 
mulheres fora construída pelos homens, tendo sido­
lhes negada a possibilidade de elaborar uma 
interpretação do mundo baseada em suas próprias 
experiências e reflexões, os grupos de auto-exame se 
constituíram em um modo de acesso autônomo, 
coletivo e reflexivo das mulheres aos seus próprios 
corpos, às suas próprias vidas e ao mundo em que 
viviam. As reflexões sobre a condição feminina, 
baseadas na recuperação da história pessoal de cada 

uma delas e tendo como objetivo identificar e valorizar 

os pontos de interseção existentes entre elas, foram 

acompanhadas de uma série de atividades corporais 

que buscavam desfazer/desconstruir o corpo moldado 

pelo outro. Exercícios de consciência corporal e de 

liberação dos movimentos, assim como a exploração 
do uso dos sentidos e, sobretudo, do exercício da fala, 

foram tentativas bastante interessantes de apropriação 

do corpo que, no limite, significavam a apropriação 

de si mesma, rompendo com a alienação provocada 
por séculos de subordinação de gênero. 

O auto-exame representou, talvez, o momento 

mais radical qesse processo no sentido de que o 

conhecimento da própria anatomia e dos processos 

corporais forneceu a base de um discurso que iria se 
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conl'l'apor vigoros: 1111 ·1il t; .ins discursos rn 6d ico, 

t· ic111'ífico, religioso e políl'ico sobre as mulheres e quc, 

111uil"o pouco tempo depois, iria resultar nas complexas 

elaborações a respeito dos direitos reprodutivos e elos 

direitos sexuais. 
Mas, afinal, o que era o auto-exame? Apenas 

11m exam e ginecológico feito em grupo, com o objetivo 

de identificar, deixar conhecer, part e d a anatomia 

feminina. Em grupo, aprendia-se a manipular e utilizar 

o cspéculo de modo a se observar o canal vaginal e o 

colo do útero em diferentes momentos do ciclo 

menstrual. Com isso, aprendia-se a identificar as 

alterações normais e patológicas do trato reprodutivo. 

Do conhecimento para as pwpostas de ação o caminho_ 

não foi muito longo e é assim que surgem as críticas 

contundentes ao uso indiscriminado elos contraceptivos 

hormonais e da cesariana e à medicalização dos 

processos reprodutivos, apresentando-se como 

contraproposta o uso dos métodos de barreira, os 

tratamentos alternativos para as patologias vaginais e a 

defesa do parto normal numa clara demonstração de 

preservação e defesa do corpo feminino da manipulação 

m édica e científica 10 
. 

Estabelecem-se aí as premissas a partir das quais 

serão elaborados os conceitos de direitos reprodutivos e 

1 O É desse período a edição do livreto "Corpo ele Mulher", a primeira 
publicação cio SOS CORPO, que trata dessas questões. O livreto teve 
cinco edições, a mais recente em 1990. 
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direitos sexuais, fundamentadas no que atualmente 

denominamos de valores feministas afirmativos. Com 

isso se quer dizer que as mulheres devem ter o direito 

de determinar a própria identidade sexual, de controlar 

seu próprio corpo, sobretudo no estabelecimento de 

relações íntimas e de escolher quando, com quem e se 

quer ter ou educar seus filhos (Petchesky, 1999: 24). 

Essas são premissas que tratam do estabelecimento do 

"sujeito mulher", fundado na idéia de autonomia 

contraposta à heteronomia que historicamente define 

as mulheres, o que, em tese, alça as mulheres reais a um 

patamar de igualdade com relação aos homens. Mais 

importante, no entanto, é o fato de que esse processo 

também ressignifica a própria idéia de sujeito na medida 

em que invocam uma altericlade feminina oprimida ou 

não reconhecida como um caminho para a crítica e a 

reconstrução das formas dominantes de racionalidade 

(Bordo, 2000: 16). 

A desnaturalização do corpo e a dissociação 

entre sexualidade e reprodução clarão forma a boa parte 

da ação feminista nestas últimas décadas, explicando, 

por exemplo, a ênfase política e teórica nas questões 

da legalização do aborto, da disseminação dos 

contraceptivos e da liberdade sexual. A autonomização 

da esfera da sexualidade com relação à reprodução traz 

à cena o tema do prazer e da realização pessoal como 

componentes centrais da vivência sexual, ao mesmo 

tempo que desfaz a maternidade e o casamento como 
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dcst·inos inexoráveis dc.: !'<>da e qualquer mulher. No 

início dos anos 80, grupos feministas do Recife, entre 

os quais incluía-se o SOS CORPO, encheram os muros 

da cidade com a frase Pergunta se ela goza, num tipo 

ele agitação política que, atualmente, pode nos parecer 

simplória e redutora, mas que teve o m érito de 

expressar o debate que então se travava no feminismo 

nacional e de, ousadamente, trazer para a cena pública 

de uma cidade nordestina a questão do dever e do 

prazer no sexo. 

Todas essas questões reverberam de modo 

particularmente forte nas relações de intimidade entre 

homens e mulheres, colocando-nos o desafio de 

imaginar novas formas de relação amorosa que 

suponham dois sujeitos interagindo de modo igualitário. 

Não é necessário descrever aqui o movimentado cenário 

de experimentos amorosos que teve lugar nas décadas 

de 60 e 70 do século passado, como resultado dessas 

novas elaborações a respeito do sexo, da reprodução e 

dos afetos. Basta apenas referir alguns dos seus efeitos 

na atualidade, como o fim do tabu da virgindade para 

as mulheres, o aumento no número de divórcios e 

separações, a redução na taxa de fecundidade, a 

diversificação das formas de família e o crescimento do 

número de domicílios chefiados por mulheres, a 

crescente visibilidade das relações homoeróticas, o 

adiamento da idade de casamento para mulheres e 

homens e o aumento do número de mulheres que não 

desejam e não têm filhos. 
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Do ponto de vista. histórico, trinta anos podem 

significar muito pouco, mas, para as mulheres brasileiras, 

esse curto período de tempo adquire o sentido de uma 

revolução sem precedentes, inesperada e, em certa 

medida, inimaginável. Embora as pesquisas nesse campo 

sejam rigorosas e abundantes, não é necessário 

recorrermos a elas para verificarmos o que mudou na 

vida das mulheres. É suficiente apenas que as jovens de 

hoje perguntem às suas mães e avós como foi, por 

exemplo, a sua iniciação sexual, como se deram suas 

escolhas reprodutivas e como se construiu a sua vida 

profissional. Nesses aspectos, a distância entre essas duas 

gerações é imensa e nada desprezível se pensada nos 

termos da proposição feminista de construção da 

autonomia das mulheres. 

Até os anos 70, com exceção de cidades como 

o Rio de Janeiro e São Paulo - e mesmo assim para 

grupos muito reduzidos, as mulheres deviam chegar 

virgens ao casamento. O casamento era um 

imperativo e quando não acontecia fazia reviver a 

figura da "solteirona" ou da "tia", mulheres que 

viviam à margem da vida social considerada normal e 

aceitável. É evidente que transgressões sempre 

aconteceram, mas era alto o preço que as mulheres 

pagavam por elas: a vida dupla na qual o sexo era 

vivido às escondidas; o casamento imposto como 

reparação pela sexualidade descoberta ou quando por 

qualquer razão, o casamento não acontecia, a má 

fama, a pecha de mulher sem valor. Em duas décadas, 
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:is 1111tlhercs conquistaram o direito a uma sexualidade 

livre e desvinculada elo casamento. O surgimento elo 

"fi t:ar" como modalidade de relacionamento entre 

jovens tem permitido às meninas o que antes era 

prerrogativa dos rapazes. O "ficar" oferece às jovens 

111 ulheres a possibilidade de relacionar-se com 

dife rentes parceiros, de estabelecer relações 

(;Írcunscritas ao encontro sexual e, não menos 

i111portante, lhes dá a liberdade de não namorar, sem 

que necessariamente tenham que abrir mão de sua 

sexualidade (Portella, 2000: 17) . Ou seja, atualmente, 

:is adolescentes brasileiras, se assim desejarem, têm a 

possibilidade de experimentar uma variedade de 

vivências sexuais e afetivas nunca imaginada por suas 

avós. 

Ao tomar a sexualidade e a reprodução como 

foco, no entanto, outras questões emergem desse 

processo que levam ao debate sobre a própria 

estrutura e o ordenamento global da sociedade. 

Assim, foi possível perceber na vida das mulheres o 

modo como, a partir da sexualidade e da reprodução, 

irradiava-se um amplo campo de responsabilidades 

materializado em um significativo volume de trabalho 

que, ao fim e ao cabo, era estruturador da própria 

vida em sociedade. As atividades desenvolvidas pelas 

mulheres no âmbito da esfera privada eram - e ainda 

são - d e tal modo desvalorizadas e , por isso, 

invisibilizadas que, durante séculos, convivemos com 
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a idé ia de que as 11rnll1e res eram seres qu e nfi o 
trabalhavam e que a vida domést-ica significava um 

eterno nada fazer ou, pior, uma et erna e inerte 

disponibilidade para o desenrolar de processos 

supostamente naturais. Essa invisibilidade do 

doméstico, vinculada à menor valorização social do 

feminino, opera por deslizamento alcançando 

praticamente todas as esferas nas quais as mulheres 
desempenham, atividades 11 . Tamanha é a magnitude 
dessa idéia que, até muito pouco tempo dizia-se que as 
mulheres apenas haviam começado a trabalhar na 
década de 60, ignorando-se, por exemplo, no caso do 
Brasil, o extraordinário contingente feminino da mão­
de-obra escrava e as pioneiras operárias da indústria 
têxtil nacional 12 . 

Não fossem as feministas até hoje acreditar­
se-ia que o trabalho doméstico e as atividades 
reprodutivas são desnecessárias ao mundo. Em um 
minucioso trabalho de desvelamento da vida privada 
e do cotidiano de mulheres anônimas, as feministas 
lograram construir um inventário detalhado desse 

11 Não é difícil perceber como, no úl timo século, foram sendo 
socialmente desvalorizadas algumas das profissões cm que as mulheres 
p assaram a ser maioria, como foi o caso do Magisté rio e da Medicina. 
Sendo as mulheres, atualmente, maioria em parte significativa das 
p rofissões é de se esperar que esse p rocesso não se mantenha, como 
tem sido o caso d a ges tão pública esta tal, onde as mulheres passam a 
ser valorizadas pela competência e postura ética. 

12 O que é um fenômeno da segunda m etade do século XX é a 
crescente participação das mulheres no mercado formal de trabalho 
e o acesso aos direitos trabalhistas e previden ciá rios. 
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"11n111do Íl:111 i11Í110" q11v, cot1I r:1ri:1111 c1tl l: :10 q111 • se 

pc11s:1va, irnplicnv:111üo :qK:11 :1s l-r:il>:ill10, 111as h1111 b6111 

11111:1 poderosa c 11 grc11 ngc 111 qu e re produzi a 

cl csigualdaclcs acl infinutwn. Na dinân, ica in te rna c.lc 

organi zação da es fe ra domés tica, foi poss ível 

identificar com clareza o lugar d e subordinação 

o c upado pelas mulheres e suas conseqüências 

dramáticas para cada uma das que aí vivem. Indo m ais 

:tlém, foi possível perceber como a articulação entre 

uma esfera privada, estruturada com base no trabalho 

re produtivo das mulheres , e uma esfera pública, 

es truturada com base no trabalho produtivo de 

mulheres e homens, era funcional e imprescindível 

para, por exemplo, o bom andamento da economia e 

ela política. 

No plano microssocial, mulheres e homens -

muito mais aquelas que estes - são ambos 

negativamente afetados por esse arranjo que, operando 

através da associação entre mulheres/ natureza/esfera 

privada e homens/cultura/esfera pública, reproduz no 

cotidiano e projeta para o futuro as desigualdades de 

gênero. No plano macrossocia1, no entanto, esse arranjo 

é não apenas funcional como estruturador da sociedade. 

É graças a ele que o Estado pode se desobrigar da esfera 

da reprodução, concentrando seus esforços no campo 

da produção e da política, esta última pensada como 

esfera reguladora sobretudo das relações econômicas. 

O setor privado da economia, por sua vez, também 

aufere vantagens do fato de as mulheres serem as 

principais responsáveis pelas atividades reprodutivas e 
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só 1lluilo rccc11l·c111cn l·c parece t·cr ~e dado co11l'é1 elo falo 

de que metade de sua força de trabalho- as mulheres -

sofre as conseqüências negativas do mesmo arranjo que 

lhe favorece. 
Não fosse o extraordinário contingente de 

mulheres a realizar cotidianamente as tarefas que nos 

mantêm vivos/as a todos/as, Estado e sociedade teriam 

que dar conta das mesmas de modo que a vida social e 

econômica pudesse seguir seu curso. Isso implicaria não 

ape nas c ustos finan cei ros, ma s também um a 

reordenação da vida social e política de modo a valorizar 

e legitimar socialmente o que, hoje, sequer é visto como 

trabalho, mas quase corno uma extensão do corpo e da 

vida das mulheres. 

O tema da dupla jornada adquire centralidade 

no feminismo m otivada pela injustiça de um arranjo 

social que reserva às mulheres um lugar de minoridade, 

mas também pelas suas conseqüências concretas na vida 

das mulheres. A sobrecarga ele trabalho trazida pela 

dupla jornada implica menos tempo, ou tempo nenhum, 

para a constituição de um espaço individual e social 

próprio das mulheres, que termina por limitar 

imensamente as suas possibilidades de inserção criativa 

e construtiva no mundo. Hanna Arendt ( 1987) sintetiza 

esse processo ao afirmar que, para as mulheres, o espaço 

privado é o espaço da privação e não, como o é para os 

homens, o da privacidade, urna vez que lhes priva das 

possibilidades de intervenção no mundo público e de 

crescimento pessoal. 
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Na p1;1l 1,•;1, :1:, 11111 1l1c1<'s, :1!6111 de cuidarc111 de si 

mesmas - o q11t: dcv •ria ser um imperntivo parn t·odn e 

qualquer pessoa adulta, independente de sexo -

responsabilizam-se e cuidam sozinhas elos mais frágeis 

- crianças, velhos/as e doentes -e dos adultos saudáveis 

do sexo masculino. A injustiça desse arranjo é óbvia, 

mas, durante muito tempo, apoiou-se na idéia da 

divisão sexual do trabalho, baseada, por sua vez, nas 

idéia s de compl ementaridade e reciprocidade no 

interior da família: aos h omens caberia prover o 

sustento material e às mulheres caberia garantir a viela 

cotidiana dos m embros da família. Em outras palavras, 

aos homens, a produção e, às mulheres, a reprodução, 

ent endida aqui em seu sentido mais amplo de 

reprodução cotidiana da vida. Uma das questões aqui 

colocadas é que, talvez com exceção de algumas 

sociedades menos complexas, nem a 

complementaridade nem a r eciprocidade que 

justificam esse arranjo baseiam-se na equivalência, ou 

seja, em uma troca justa de atividades e benefícios 

entre homens e mulheres adultos/as. Concretamente, 

as mulheres sempre realizaram atividades produtivas 

- dentro ou fora do ambiente doméstico - sem que 

fosse verdadeira a recíproca masculina de realização 

de atividades reprodutivas. Outra questão liga-se, mais 

uma vez, ao modo heterônomo como o próprio arranjo 

é instituído, que não leva em conta os desejos e as 

aspirações pessoais e profissionais das mulheres. 
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Em um oulTo plano, u excesso e as 111ás co11cliçõcs 
de trabalho, tanto produtivo quanto reprodutivo, sem 

as compensações do lazer, do descanso ou ela vida 

cultural , têm resultado em uma série de problemas de 

saúde para as mulheres, entre os quais, podem os citar 

a clepressão13, o envelhecim ento precoce e as dores 

difu sas. No camp o da saúde reprod utiva pro­

priamente dita, essa situação agrava-se pela ausência 

e/ou ineficácia d os serviços públicos de saúde, que 

têm feito da reprodução uma vivência arriscada para 

as mulheres brasileiras, pela qual muitas delas pagam 

com a própria vida . 

Novos impasses: velhas questões? 

Diante disso, podemos dizer que, de fato, as 

esferas da sexualidade e da reprodução sofreram um 

importante reordenamento, provocan do mudanças 

significativas nas relações de gênero em nosso país. Mas 

ainda restam in tocaclas algumas das questões centrais 

do projeto feminista emancipatório, entre as quais eu 

destacaria a real democratização da vida privada - e, 

em especial, da viela amorosa - e a complicada tensão 

entre liberdade, igualdade e autonomia, tanto na vida 

privada quanto na pública. Um pouco disso deve-se ao 

13 Psicanalistas fe ministas, entre as quais, Juliet Mitchell se sobressai 
pelo pioneirism o e alcance do seu trabalho, associam alguns quadros 
psicopatológ icos enco n trados em mulheres às especificidades da 
condição feminina em seus contex tos so ciais particulares. 
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falo ele tJllC 1111iill lS dll.~ 1'1>11i u1'1dc1s q ue n fe11iillis1110 
lrnuxc p:irn o dcbule p(1i>lico fm a111 h1111bém absorvidos 

c reaprovcih1dos pela m esma ordem social que e ra 

crihcada e combatida. Assim, sendo parte e também 

m otor ele um momento ele in tensas transformações 

cu 1 turais, algumas idéias e conquistas feministas foram 

muito rapidamente apropriadas pela cultura dominante 

e, em especial, pelos meios de comunicação de massa e 

pela publicidade, em um processo com o qual nos 

enfrentamos até hoje. 

A liberdade sexual, por exemplo, é um dos 

temas que mais t êm alime ntado a imprensa e a 

publicidade nas últimas décadas. A imagem da 

mulher sempre foi privilegiada como recurso 

publicitário, sobretudo pela idéia de que transmite 

beleza e d elicadeza, sendo agradável para os olhos de 

quem vê e, portanto, sedutora para o bolso de quem 

compra, mas é a partir dos anos 60 que os atrativos 

sexuais somam-se e, de certo modo, sobrepõem-se às 

já tradicionais imagens d e beleza e delicadeza das 

mulheres. É então que se inicia uma verdadeira onda 

publicitária, que se estenderia à TV e ao cinema, onde 

o corpo feminino nu ou sem inu passa a ser utilizado 

como atração de venda para qualquer produto. 

Perversamente, muito do que é feito passa a ser 

justificado pela liberdade, notadamente a sexual, de 

que as mulheres passaram a goza r depois da 

"revolução sexual". A crítica feminista ao fato de que 

as mulheres são tratadas corno objetos na sociedade 
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,lllclro c.:ê11t·r.i c :1 asso ciada :1 sua .1 çfio polít·ie:1 
transformadora provoca mudanças reais na vicia de 

alguma s mulheres e contribui para mudanças 

significativas no contexto sociocultural, mas essas 

mudanças, por sua vez, são reapropriadas por essa 

m esma sociedade e são mais uma vez reificaclas, 

permanecendo-se, portanto, no m esmo registro ele 

mulheres-objeto que, no caso da publicidade, deixa 

de ser metáfora para tornar-se expressão literal dessa 
reificação. 

Segundo Petch esky (1999:27), a palavra ele 

ordem "nosso corpo nos pertence", apesar de 

retoricamente poderosa, também pode ser 

perfeitamente compatível com o mercado hegemônico 

global atual, pois exige liberdade contra os abusos, mas 

não contra as condições econômicas que obrigam as 

mulheres a vender seu corpo e sua capacidade sexual 

ou reprodutiva. Eu diria que estamos diante de um 

processo de construção seletiva de alternativas reais de 

vida para certos grupos de mulheres, onde a "venda" do 

corpo ou a opção por profissões que têm no corpo e/ou 

na capacidade sexual e reprodutiva das mulheres o seu 

principal requisito são apenas algumas dessas 

alternativas . Ouando vistos sob a ótica de gênero, os 

efeitos perversos da nova ordem econômica terminam 

por reforçar alguns campos ele escolha profissional que 

se baseiam nas tradicionais concepções de heteronomia 

e do corpo corno destino. A redução do emprego, da 

renda e da capacidade de consumo, a deterioração das 
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,·,n,di\;ÕCs de vid:1 ltilS pc ri feriilS das gn111cl ' S <.:idades c o 

1('d11ziclo nlcm1cc das políl'icns sociais compc11sat6rias, 

q11a11do associadas ao rá pido e in tenso processo de 

11if11são ele informações, sobretudo vincu hiclas aos bens 

, k: consumo pessoal, amplificam imensamente o gafJ 

c•11 t rc desejo e possibilidade ele realização anunciado já 

110s anos 50. É neste espaço entre o desejo ele autonomia 

- um ganho real das mulheres nas últimas décadas - e 

:1s reais possibilidades de escolha profissional, que o 

corpo continua a atuar como mecanismo privilegiado 

de realização pessoal para algumas mulheres. 

No Brasil, a profissão de modelo expressa, de 

modo particularmente inquietante, algumas dessas 

ambigüidades, nem tanto pelo que de fato realiza mas, 

sobretudo, pelo fato de ter-se tornado atraente como 
) 

projeto de vida para milhares de meninas, especialmente 

para aquelas de menor renda, mas não só. A carreira de 

modelo acena com promessas - nem sempre realizadas, 

mas extremamente atraentes - que não se apresentam 

em outras profissões, como, por exemplo, fama, prestígio 

e dinheiro rápidos. Além disso, baseia-se mais no 

atributo natural da beleza física e m enos na ~scolaridade 

ou no desenvolvimento de habilidades técnicas. É uma 

profissão calcada muito mais na beleza do corpo do que 

em qualquer outro atributo feminino e que solicita às 

modelos que se deixem manipular por outros -

maquiadores, es tilistas, cabeleireiros , fotógrafos, 

est e ticistas, nutricionistas e, mais recentemente, 
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cirurgiões-plásticos - no exercício cotidiano da atividade. 

A principal arnbigüidade da carreira de 

modelo, enquanto projeto pessoal e profissional de 

jovens brasileiras, está no fato de que essas jovens 

mulheres, diferentemente de suas avós, expressam 

publicamente o desejo de ter um projeto profissional 

próprio, uma carreira que lhes propiciará autonomia 

financeira e projeção no mundo público, escapando 

da anatomia como destino na medida em que se 

recusam, ao menos na primeira juventude, a serem 

exclusivamente esposas e mães. Mais importante, esse 

projeto é socialmente valorizado e estimulado. Mas 

podemos dizer, sem medo de exagerar, que, escapando 

dos limites do doméstico e do privado que 

circunscrevia a anatomia à sexualidade e à 

reprodução, o que opera aqui é a anatomia como 

profissão realizada na esfera pública, havendo ainda 

uma tensão entre a autonomia profissional e 

financeira propiciada pela profissão e a natureza 

heterônorna da própria atividade em que o corpo atua 

corno suporte para uma modelagem exercida por 

outros. Nesse caso, o "destino" das mulheres escapa 

da reclusão da vida privada e recusa a reprodução, 

mas é ainda o corpo e a sen sualidade qu e lhes 

oferecem a possibilidade de realização. É preciso 

reconhecer que ainda há algo a ser feito, quando, 

dentre tantas profissões e possibilidades colocadas 

para as mulheres, seja justamente aquela mais 
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11 1:11 cnd:1 pelo corpo a que adquire rnaior va loriz;içfío 
•,11t•i:tl e, conscqüentemc111'e, possua maior poder de 
,111 :1c.;iio sobre meninas e jovens mulheres1'1. 

J\. manipul ação do corpo não se restringe, 
1il1vi:1111en te, à estética das passarelas e capas de revistas. 
1,: lw111 verdade que o slogan "nosso corpo nos pertence" 
1 ,t•1111i t·c variadas interpretações, entre as quais, pode-se 
11 111ilo bem incluir a resposta da apresentadora Carla 
l'rrcz q uando perguntada se os seus seios eram 
11 ·:ilrncnte seus: "Sim, eu mesma os comprei". Esse é 
1111 1 exemplo que demonstra, mais un-ia vez, a tensão 
1•111 re urna autonomia que leva a que as mulheres 
, lisponharn de seu corpo, inclusive para modificar sua 
,111:i l·omia, e uma ex trema receptividade e 
v1tl11ciabilidade ao poder médico e científico que, de 
IH'11lium modo, limita-se às questões estéticas. 

No campo da reprodução, podemos enumerar 
111)111 número de situações que ates tam tanto essa 
1<•ceptividade quanto a vulnerabilidade das mulheres. 
/\ realização indiscriminada de partos cesáreos chegou 
,111111 ponto tal que foi necessária a promulgação ele uma 
ll' i para coibir essa prática no Brasil. Os métodos de 
l ,:irrcira, em que pese a epidemia da Aids, continuam 

l •I llm pouco m ais perturbador, no entanto, é verificar que mui to do 
qll <: se disse ac ima esten deu-se para os corpos m ascul inos que 
!'•• ~saram a ser também cultuados como objetos de apreciação e 
1·"11sumo. Há um deslizamento do sentido da rcificação que ul trapassa 
.11: diferenciações de gênero, fornecendo n ovos sign ificados ao corpo 
111 :i sculino e, como decorrê n cia, às m asculi n idades. O que não 
11t·ccs~a riamcnte indica que as fronteiras do gênero, tampouco as 
d i11 :1 micas de poder, sejam significativam ente al te radas. 
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sendo prete ridos cm n ome dos conl'r:i ccpl'ivos 
hormonais e da esterilização. Alü1s , não custa lembrar 
que o Brasil é o "campeão mundial" em est erilizações 
femininas, o que expressa a radical recusa das mulheres 
à imposição da reprodução com o destino, ao m esmo 
tempo que revela a perversidade de uma escolha sem 
alternativas. O diafragma é raramente encontrado na 
rede pública de saúde e, pior, é m uito pouco conhecido 
dos profissionais de saúde sendo por isso pouquíssimo 
indicado como m étodo contraceptivo. Nos últimos dez 
anos, vimos o surgimento de um discurso científico que 
nega a própria m enstruação porque seria um "resquício 
da pr1mitiviclacle elo corpo elas mulheres"15 e propõe a 
sua suspensão através da administração regular de 
medicam entos hormonais. Não são poucas as mulheres 
que concordam com esse d iscurso e, avidam ente, 
utilizam-se desses "tratamentos". Do mesmo m odo, os 
tratamentos químicos continuam a reinar soberanos no 

campo das enfermidades sexuais e reprodutivas16
• 

A manutenção dessas práticas revela algumas elas 

valorações negativas que, a despeito dos esforços elos 

grupos ele reflexão e auto-exame, ainda são dadas a certos 

processos corporais femininos - como a menstruação 

e o parto normal , por exemplo - e indica o quão 

15 O D r. Elsimar Coutinho é o principal defensor dessa i.dé ia , mas 
não é o ú n ico. 

16 A mcdicalização da vida é um traço caracte rístico das a t uais 
sociedades não es tando rest ri ta às enfe rmidades das mulheres, mas 
suas conseqüências impactam mais fortemente sobre as mulheres pelo 
fa to de vivere m a sexualidade e a reprod ução cm um con texto ele 
subordinação de gên ero e de desigualdades soc iocconômicas. 
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1(·cl11zido itinclit pcn11;111t'('(' o c!ipac.;o soc.iill p.irn vivc11ci:í­

los. lt'.m oul-rns palavras, 11 iio logrnmos novos arranjos 
wcioculturais que acomode m posi tivamente esses 

processos. Pelo contrário, as tentativas ele evitá-los 

co11hnuam a acontecer com uma freqüência e um grau 

dc sucesso que não são nada desprezíveis. Emblemático 

clcsse processo é o caso elas novas manipulações do corpo 

com fins estéticos que incidem com toda a sua força 

sob re os corpos femininos, embora tendam a se ampliar 

para o universo masculino. 

Sem minimizar os poderosos inte resses da 

indústria farmacêutica e do próprio setor m édico - com 

suas cl ínicas, complexos h ospitalares e, não m e nos 

im portante, o cam po das di sputas acadêmicas e 

científicas - pod emos dizer, no entanto, que estamos 

diante ele um fenôm eno que não é absolutamente novo. 

Perpe tua-se - modernamente, é verdade - a construção 

ele im agen s ideais da mulher que continuam a ser 

persegu idas pelas mulheres reais através de d iferentes 

hpos d e intervenção sob re o corpo em um processo no 

q ual a het eronomia ainda prevalece. Não deixa ele causar 

algum espanto a facilidade com que certas mulh eres, 

com a ajuda d e m édicos e est e ticistas, dispõem elo 

próprio corpo na tenta tiva d e am oldar-se ao modelo 

considerado belo e desejável. O uso indiscriminado elo 

silicone, ela cirurgia plás tica, ela musculação e das dietas 

ele emagrecimento chama a aten ção para o modo como 

a aparên cia fí sica permanece sendo um atributo 

positivo e m n ossa sociedade e para o modo quase 
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natural, cu diria, com que as mulheres continuam :1 

perseguir esse atributo positivo independente dos 

custos financeiros e para a saúde que qualquer um 

desses procedimentos possam trazer. O crescimento 

dos casos de anorexia e bulimia entre jovens mulheres 

é apenas o efeito mais dramático desse novo modo de 

as mulheres tentarem amoldar-se a uma imagem­

padrão de mulher. 

Em um pequeno ensaio sobre a m entira, 

Adrienne Rich (1983) diz que das mulheres sempre se 

esperou que mentissem e que mentissem com seus 

corpos, m odelando-os aos ditames de sua época. A 

aparente reviravolta de nossa época é que se saiu do 

registro do recato, diretamente vinculado à reprodução 

e à maternidade, tomando-se como referência para o 

novo modelo alguns aspectos ligados à sexualidade -

como, por exemplo, a sedução, a sensualidade, a volúpia 

e/ou agressividade. Seria irônica, se não. fosse perversa, 

a valorização do silicone corno recurso de 

embelezamento se pensarmos que esse foi um recurso 

inicialmente utilizado por homens para se aproximarem 

das formas femininas. É indicativo da permanência da 

(des)valorização das mulheres em nossa sociedade o fato 

de que a sua melhor imagem é aquela artificialmente 

fixada em um corpo masculino que tomou como padrão 

de beleza uma certa imagem das mulheres reais. Nos 

travestis, o resultado do embelezamento pelo silicone, 

no entanto, ficando muito distante do que são as 
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111ulliercs reais, é poderoso o :rníicic111·u p:rra c011sl il 11ir­

se em um modelo do que deveriam scrns rnulhcrcs rcnis. 

É possível, ainda, identificar em nossa sociedade 

outras formas de controle do corpo feminino em que, 

sutil mente, resiste à idéia de que a anatomia é o destino, 

embora sob novos formatos e com algumas diferenças 

importantes, se pensarmos no modo como aconteciam 

há algumas décadas. 

A primeira delas refere-se ao modo diferenciado 

como são educados/as meninos e meninas ou, em outras 

palavras, como são disciplinados os corpos masculino e 

feminino em nossa sociedade. Embora seja possível 

perceber mudanças importantes nessa esfera, há uma 

forte marca de gênero na socialização das crianças que 

ainda aponta para a importância ela sexualidade e da 

reprodução na definição das condutas, atitudes e 

práticas socia is que devem ser apropriadas pelas 

meninas. De maneira geral, ainda prevalece a idéia de 

que as meninas elevem ser seres apreciáveis, ou seja, 

devem ser bonitas, devem cuidar bem da aparência e 

devem cultivar qualidades que lhes façam simpáticas e 

agradáveis diante elos outros e, em especial, diante de 
meninos e homens. 

Não deixa de ser surpreendente observar nas 

lojas de brinquedos a manutenção de diferenças 

fabulosas entre as gôndolas destinadas aos meninos e 

àquelas destinadas às meninas. Estas estão repletas de 

brinquedos que são miniaturas de objetos pertencentes 
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ao universo elas mulheres adulh1s, numa clara indicação 

de que os brinquedos funcionam como uma etapa da 

aprendizagem de t udo o que a menina irá viver no 

futuro. Há estojos de maquiagem, guarda-roupas 

completos para bonecas que incluem acessórios para 

cabelo, bolsas, sapatos, óculos, enfim, o arsenal da 

vaidade que será capaz de transformar qualquer mulher 

em um objeto de desejo masculino. Além disso, foram 

atualizados os tradicionais brinquedos de "casinha", 

alguns dos quais são praticamente similares dos objetos 

reais encontrados nas cozinhas de classes m édia e alta. 

Há fogões, aspiradores de pó, geladeiras cheias de 

comida, jogos completos de panelas e pratos, 

liquidificadores, batedeiras, vassouras, que, junto com 

bonecos que reproduzem minuciosamente bebês reais 

com suas fraldas e mamadeiras e na mesma suposição 

de que a brincadeira é aprendizagem de vida futura, 

compõem o conjunto das atividades reprodutivas 17 que 
continuam sendo exercidas majoritariamente pelas 

mulheres. Através dos brinquedos, um destino se 
constrói, ainda baseado na idéia de que ser mulher é 

ser sexualmente atraente, ser mãe e dona de casa. Nas 

entrelinhas, escondem-se os outros elemen tos do 
conjunto: através do corpo e, em especial, do sexo, as 

17 Estou chamando ele atividades reprodutivas todas aquelas 
atividades rela tivas a cu idados com crianças, doentes e idosos/as 
e a cuidados com a casa (o que inclui todas as tarefas domésticas, 
mas também a organização ou supervisão dessas tarefas, quando 
realizadas por outras mulheres). 

108 



111ull1crcs ;1!1;w111 11~ l10111 l·t 1s, casu111-sc c.:0111 eles, 10111 

filhos e cuida111 cl:1 c:isa e d:1 família. O cspa111'oso 6 
que, pelo me11os desde os anos 70, essas mcsnws 
meninas são também educadas para serem estudantes 
e profissionais financeiramente autônomas, tendo 

havido uma agregação de atividades e res ­
ponsabilidades sem qualquer correspondência no que 
se refere aos meninos. 

Por outro lado, os b rinquedos para meninos 
continuam no reino da fantasia ou elo puro lazer: 

mon stros, bichos , bonecos q ue não são réplicas 
humanas, bolas, slw.tes, patins, enfim, objetos que não 

têm nenhuma relação imediata com a sua vida futura e 
que estimulam a criatividade e o desenvolvimento da 

criança. É claro que muitas meninas têm acesso a esses 

brinquedos ·e muitos deles situam-se numa zona 

"neutra", sendo utilizados por ambos os sexos, mas, para 

as meninas, continua a existir aquele outro conjunto a 

lembrar-lhes que ainda existe, sim, uma vida de mulher 

que, d e algum modo, relaciona-s e aos seus órgãos 

sexuais e reprodutivos. 

A mesma situação repete-se com a moda infantil. 

No Brasil , as roupas das meninas são miniaturas das 

roupas de mulheres adultas - na maior parte das vezes, 

justas, curtas e decotadas - enquanto as roupas dos 

meninos seguem sendo confortáveis, folgadas e "com 

cara de criança". Continuamos, portanto, no mesmo 

registro: há um corpo feminino que precisa ser educado 

para cumprir com suas funções sexuais e reprodutivas 
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11H esfera privada e h;í um corpo masc ulino, cuja 

educação relaciona-se com a atividade e o desen­

volvimento físico e intelectual, entendidos como 

fundamentais para que meninos tornem-se homens, ou 

seja, ocupem seus lugares na esfera pública. 

Uma outra situação refere-se ao efetivo controle 

masculino sobre a mobilidade elas mulheres e ao modo 

como esse controle é ainda socialmente legitimado. Um 

caso extremo é o de trabalhadoras rurais do Nordeste 

que vivem em regime de agricultura familiar e, portanto, 

estão isoladas dos núcleos urbanos e mesmo de 

vizinhança, cujas histórias de vida são marcadas pelo 

simples, mas imenso desejo de "andar" e de não serem 

"empatadas" de viver pelos maridos e pais. A idéia de 

que o lugar das mulheres é em casa cuidando da família 

sobrepõe-se, nesse caso, ao direito constitucional de ir e 

vir, do mesmo modo que, até alguns anos atrás, a defesa 

da honra masculina justificava que se quebrasse a lei 

brasileira que faz do homicídio um crime. Encontramos 

esse mesmo tipo de sentimento - que nada mais é do 

que o desejo de liberdad e e de autonomia - entre 

adolescentes urbanas que, ao se compararem com 

rapazes ela mesma faixa etária, percebem que suas vidas 

são muito mais limitadas no que se refere aos espaços 

sociais que podem freqüentar, ao tempo que podem 

permanecer fora de casa, às companhias que escolhem 

para conviver e à necessidade de dar conta de seus passos 

para os pais (Portella, 2000: 6-7). 
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P;1 ss:1dos l I i1il :1 :1111 1s d:i 1.:li:1111ad:1 "ruvol11~il() 
sc.:x ual", c scndo :1s 111 11ll1crcs 111,1 io ri~1 1Jas escolas, 
1111.ivcrsidaclcs e cm 11111itas profissões, continuam, no 

t:11tnnto, sendo socialmente controladélS no que se refere 
:) sua inserção na esfera püblica e são ainda orientadas 

para a construção de um projeto ele vida, no qual a 
maternidade ocupa um luga r central e a respon­

sabilidade pelos cuidados com a cc1sa e com a família 
ainda é vista como tarefa prioritariamente sua. 

Nesse contexto, a vivência ela sexualidade será 
marcada por muito mais ambivalências e contradições 

do que o que supõem os que a tratélm unicamente como 
um elemento indissociável do élmor e ela viela a dois. 

Não custa lembrar que, no Brasil, o sexo no casamento 

e, por extensão, nas uniões livres, ainda é entendido 
jurídica e popularmente como uma obrigélção conjugal. 

Ou seja, mais (ou menos) do que prazer ou realização 
pessoal, o sexo é visto como dever, sendo parte do 
conjunto ele funções e atribuições femininas e 
masculinéls inseridas no "contrnto" de comple­

mentaridade e reciprocidade que rege as refações entre 

mulheres e homens. A fo rça dessa interpretação alcança 
também a vivência da sexualidade fora elo casamento e 

das uniões estáveis e, como apontam muitas autoras19, 
articula-se de tal modo às desigualdades ele gênero, que 
o d ever torna-se mais feminino e o prazer, mais 
masculino. 

19 Ru bin ( 1993), Patcman ( 1998), Corrca (1995), D iniz et ai: (] 998), 
entre outras. 
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Niio 6 por 01111 ;1 1,1z ao que o sexo 11:10 <·011sc1 ll ido 6 
t·iío freqüenl·e pma ,is rnull1eres e, 111uih1s vezes, sequer ó 
entendido como um problema, nem por elas nem pelos 
homens. Dessa compreensão deriva também boa parte das 
dificuldades que muitas mulheres encontram para denun­
ciar os estupros ele que são vítimas por parte de seus pais, 
padrastos, im1ãos, vizinhos, maridos e companheiros. De 
algum modo, também elas acreditam que não deveriam 
recusar o sexo, que é seu dever aceitar a relação sexual, 
quando algum l1omern a deseja. Não posso deixar de apon­
tar, aqui, o nexo evidente entre a lenta preparação das 

meninas para seu futuro ele mulher e a viela presente das 

mulheres adultas, em que o sexo e a reprodução ainda são 

experimentados também como dever e trabalho. 

Considerações finais 

Nos últimos trinta anos, acompanhamos mui­

tas mudanças no campo ela sexualidade e da reprodu­

ção que contribuíram para produzir não apenas novas 

concepções a respeito elo que é ser homem e elo que é 

ser mulher, corno também contribuíram para a altera­

ção do modo como se ordenam as relações de gênero 

em nosso país, na direção de uma redistribuição mais 

justa do poder entre mulheres e homens. Se tomarmos 

a idéia ele constituição ela autonomia das mulheres como 

parâmetro de comparação entre os períodos anterior e 

posterior ao surgimento do feminismo contemporâneo, 

é possível verificar que algumas elas principais premissas 

dessa autonomia estão estabelecidas no Brasil, tanto sob 
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:1 lrn111:1 de 11ov:1s ll'j)l<'S('11l:1<,'<> 'S SO<'Í:1is :1 respc.: ilo do 
,111l' é e do q11e deve,; ser 11111:1 11111llier, q11c111l·o sol> ;1 for-
111:1 de 111udanças eonercl'as na vida das mulheres. Parn 
n nosso propósit·o, três dessas premissas sfto as mais im­
porhmtcs, embora ele nenhum modo as transformações 

< k gênero estejam restritas a elas. 
A primeira refere-se ao estabelecim ento de 

v:iloração positiva e legitimidade social à idéia de que 
:is mulheres devem estudar, ter uma profissão e 
:111t·onomia financeira. Embora o casamento ainda 

persista como projeto, já não é o único e deve adequar­
se à vida profissional das mulheres. Com isso, perde 
imensa força a idéia de que as mulheres deveriam estar 
res tritas à vida privada, cumprindo o destino 
supostamente· inscrito no seu corpo. Os indicadores 

dessa mudança podem ser encontrados nos índices de 
escolaridade das mulheres, que crescem e superam os 
masculinos nestas duas últimas décadas, na crescente 
participação feminina na população economicamente 
ativa e no crescimento do número ele domicílios 
chefiados por mulheres. 

A segunda liga-se ao reconhecimento e à 
aceitação ela sexualidade feminina como uma vivência 

legítima que pode acontecer dentro ou fora do 
casamento. Entre muitos outros exemplos dessa 
transformação, eu indicaria o fim do tabu ela virgindade 
e o "ficar" como modalidade de relacionamento afetivo­
sexual. 

A terceira das premissas é a legitimação social 

elas múltiplas possibilidades reprodutivas para as 
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mullicres, entre as quais, dcsh1cm11-se, se1 11 1>1H1 il>ra de 

dúvida, o uso de contraceptivos e n redução 110 número 

de filhos. A queda nas taxas de fecundidade atesta esse 

novo fenômeno. 

No e ntanto, se não acreditamos nas 

interpretações totalizantes nas quais se inscreve um 

momento final de chegada, onde a igualdade de gênero 

seria definitivamente conquistada e se, pelo contrário, 

pensamos o feminismo como um projeto dialético 

fundado muito mais na idéia de urna utopia que se 

mantém como móvel da ação do que propriamente na 

crença de uma etapa final a ser alcançada, temos que 

entender as mudanças elencadas acima como parte ele 

um processo dinâmico e muito mais complexo elo que 

supõe a simples defesa da justiça de gênero. Como em 

qualquer processo social, as mudanças nas relações de 

gênero produzem novas t ensões, arnbigüidades e 

contradições que m erecem ser recolocadas no debate 

sobre o corpo, a sexualidade e a reprodução. 

Há, pelo menos, duas diferentes tensões que daí 

emergem. A prime ira é entre autonomia e a 

heteronomia. Essa é uma tensão que se revela, por 

exemplo, na valorização de profissões fundadas no corpo 

e na beleza como projetos de vida das mulheres. Pela 

tradicional via da beleza corporal e em profissões em 

que atuam t endo o corpo como suporte para a 

criatividade e a produção de terceiros - o que é 

radicalmente diferente da prostituição, por exemplo, na 

qual a atuação e a criatividade são da própria mulher-, 
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as rnull1crt:s p1Hll•111 l1•1 ,H 1•1,1,();1 di11l 1t:i 101 l:1111a, p1 esl ígio 

e poder. Nesse 1·:i ~o. :111<,:iil ivid:idc dus fins - a ;1u h)l)rn11i:1 

e a insc rçfio 11a t:s for:1 pública - ofusca e, cm ccrl':1 

medida, posihva a pcrmm1ência de valores tradicionais 

relacionados ao corpo e ao t rabalho femininos. 

Ainda relacionadas à t ensão entre autonomia e 

heteronomia, estão as "novas" manipulações elo corpo. 

A aceitação e a procura pelas novas manipulações do 

corpo com fins es tét icos, embora tenham um 

importante componente de cuidados com a saúde, 

revelam uma busca muito mais antiga, que é a de 

adequação a uma imagem de mulher socialmente 

valorizada e padrnnizada. Aqui, a p ositividade ela 

afirmação feminist a nosso corpo nos pertence é 

perversamente utilizada para justificar um processo que 

está muito longe de permitir a livre, prazerosa e saudável 

expressão dos corpos femininos com suas diferentes 

formas e experiências ele vida. As manipulações do corpo 

reprodutivo, por sua vez, revelam que, em nosso país, a 

"acomodação" social dos processos reprodutivos tem se 

dado p referencialment e pela via d a tecnologia e da 

m edicalização. O que, ao fim e ao cabo, pode representar 

muito mais uma tentativa de negação desses processos 

do que propriamente de acomodação e absorção. Penso 

que, nesses dois casos, estamos diante de um novo 

processo de d isci plinamento e controle cuja s 

características e conseqüências ainda não foram 

suficientemente dimensionadas . 
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A segunda t·c11são dâ-sc c11 ln.: aulu110111 ia e su­

bordinação e se expressa, por exemplo, na educação di­

ferenciada e na manutenção de um maior poder dos 

homens nas relações amorosas que, por sua vez, recons­

troem em novos contextos a dupla jornada de trabalho 

e a vivência do sexo como dever. O que chama a aten­

ção aqui é o reduzido impacto produzido pela autono­

mia das mulheres na relação de intimidade com os ho­

mens, quando comparado aos impactos produzidos na 

vida pública. Desde meninas, continuam a ser prepara­

das para atraí-los e para deles cuidarem; uma vez adul­

tas, pouco importa o fato de que tenham trabalho e 

dinheiro, o poder maior ainda é dos homens e exerce-se 

sobre o corpo e a sexualidade das mulheres. Na vida 

íntima, portanto, a democracia e a igualdade ainda es­

tão por realizar-se para a maioria das mulheres. 

Novas questões produzem sempre novos desafi­

os, especialmente para quem está no campo da ação 

social e política sobre o mundo. Entendo que, em se 

tratando de temas que são centrais ao feminismo, 

estamos desafiadas a responder a essas questões em di­

ferentes planos. Uma primeira necessidade é a reinserção 

mais vigorosa dos temas do corpo e da sexualidade na 

agenda feminista, que foram relativamente ofuscados 

pela preeminência dos temas da reprodução nos últi­

mos dez anos. Essa reinserção exige, obviamente, a pro­

dução de conhecimento sobre os novos contextos e sig­

nificados das relações de gênero, mas também requer 

JJ6 



11ma Jllitim al <.:11~:in péllit os jovc11s - de mubos os sexos 
- enquanl'o público de nossas açôcs. Do pont·o de vi.sta 
dos métodos de ação, os grupos de reflexão e os grupos 

ele auto-exame podem ser uma maneira muito interes­

sante de recuperar a discussão de a1guns temas que não 

são faci1mente tratados nas já tradicionais oficinas. Mas 

estas também podem agregar às suas técnicas outras 

que propiciem maior conhecimento corpora1 e a expres­

são de sentimentos e desejos e que, além disso, possam 

criar so1idariedade e confiança entre as mu1heres. 

Enfim, não se trata aqui de operar um retomo 

direto às raízes do feminismo contemporâneo em busca 

das respostas aos desafios que nos são colocados. Mas 

trata-se, sim, de recuperar um pouco do que foi feito à 

1uz do que foi aprendido e construído nestas últimas 

décadas. 
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As práticas educativas têm como objetivo 
desnaturalizar o corpo1 

revelando o seu papel como suporte de representações sociais1 

discursos e práticas sociais. Por isso1 a história pessoa/1 as 
crenças1 os afetos e desejos são elementos fundamentais da 

nossa práxis1 através da reflexão pessoal e do trabalho sobre os 
conteúdos da esfera privada1 da vida emocional e subjetiva. 

Assim1 concebemos a identidade - pessoal e coletiva - como 
uma construção histórica onde cada uma e todas as mulheres 

ocupam não apenas o lugar de oprimidas1 mas são 
principalmente sujeitos da transformação 

de suas vidas e da sociedade. 
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Trabalho educativo com jovens em 
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A política como 
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. _Jm 1993, o SOS CORPO traduz e publica 

"Gênero: uma categoria útil para análise histórica", texto 

da historiadora feminista norte- americana Joan Scott, 

que veio a tornar-se referência de inumeráveis práticas 

e estudos no movimento feminista, dentro e fora das 

universidades. Joan Scott veio a ser uma referência tam­

bém nas práticas de educação com mulheres. O próprio 

SOS CORPO editou mais de uma publicação, sozinho 

ou em parceria, traduzindo esse t exto em linguagem 

acessível aos movimentos de mulheres e suas militan­

tes. Scott é, entretanto, mais conhecida, consultada e 

citada na parte central de seu texto, onde apresenta sua 

conceituação de gênero, mais especificamente, são re­

feridos os "quatro elementos constitutivos do concei­

to". Neste artigo, tomo outro caminho, dialogo com o 

que considero o núcleo central de seu conceito, o terna 

da representação social e com urna parte secundária e 

pouco debatida, a parte final do texto, no qual Scott 

aplica a cat egoria de análise ao tema da política e do 

poder. 

A política e o poder se, por um lado, estão no cerne 

do problema feminista são, por outro lado e por isso 
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mesmo, campos da vida social pouco permeáveis à pre­

sença das mulheres e pensados em geral no masculino. 

Neste artigo, problematizo as dificuldades colo­

cadas para o pensamento feminista ao tratar das mu­

lheres na política, sublinhando problemas na teoria po­

lítica ocidental. Aponto algumas contribuições feminis­

tas construídas na forma de respostas, focando três con­

juntos de idéias: os conceitos e categorias para referir as 

mulheres na política; a contribuição de Scott sobre o 

conceito de gênero e sua aplicabilidade na análise do 

poder e, ao final do artigo, a contribuição feminista para 

uma perspectiva não liberal da política, do que decorre 

um alargamento da noção de participação. 

O artigo deve, por isso, ser compreendido mais 

como um esforço de atualização do debate em torno do 

marco teórico feminista para a política que corno ela­

boração própria original sobre o tema. 

As mulheres: sujeitos em curso, pessoas em construção 

O conceito de sujeito é um dos muitos conceitos 

polissêmicos das Ciências Sociais. Algumas vezes, seu 
uso remete à noção de indivíduos, outras vezes, a cole­
tividades; às vezes, é usado alternadamente e associado 
ao conceito de ator. Adoto o uso de sujeito para referir a 
coletividades, portanto, como categoria mais adequada 
ao estudo dos movimentos sociais que dos indivíduos, 
modo como efetivamente vem sendo usado o conceito, 
em especial a partir do paradigma dos Novos Movimen­
tos Sociais (Gohn, 1997). Nesses termos, retenho e su-
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blinho a idéi:1 de· q11 t· o sujc il·o em erge do processo de 

iclcnticladc colcl'iv:1 eo11s lTuíd~1 pela ação coletiva, nas 
lutas sociais e ações de solidariedade de e entre indiví­

duos: "O sujeito não é o indivíduo, ainda que seja 
construído através do indivíduo." (Scherer-Warren, 
1998:22). Expressando compreensão similar, Tourrainc 

afirma que "não há possibilidade ele construção do su­
jeito fora da referência a tal ação coletiva" e dem arca 
que "o ponto central" de sua reflexão "é aquele ond e a 
idéia de sujei to se u n e à ele m ovimento social " 
(Tourraine, 1998: 97). 

Para Taciana Gouveia, o sujeito, ao contrário elo 

ator, demanda e constrói uma identidade coletiva, ins­

taurada na esfera pública a partir ele avaliação e crítica 

ela realidade social. Tal identidade col etiva, resultante 

da ação contextualizada do sujeito, é histórica e transi­

tória, pois vinc ul a-se a um p rojeto - e lemento 
estruturador elo sujeito. Vale destacar que a au tora dis­

tingue esta noção de suje ito do sujeito histórico do 

marxismo, concebendo uma idéia ele sujeito permanen­

temente "entre a vida e a morte" (Col lin, 1992) por for­

ça elas múltiplas possibilidades de construção, fortale­

cimento, realização ou perda de sentido ele sua identi­

dade e projeto na história e pelo processo da h istória. 

Para além ela noção de movimento e ação, o con­

ceito de sujeito demanda a atividade de representação 

e elaboração de sentidos e significados, pois "sujeito não 

é apenas o que age, mas também aquele que elabora 

sobre o seu estado e sua ação" (Gouveia, 1993: 31) . Esta 

concepção implica, portant o, a adoção da idéia ele au-
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lonomia, sem o que o sujeil·o 11ão poderiíl se l!rntsl il 11ir 
enquanto tal. C riticando a noção de autonomia 110 in­

dividualismo metodológico, a autora recorre a 

Castoriadis e formula como princípio básico da auto­
nomia a "propriedade de pensar e agir conforme si mes­

mo" e na qual "( ... ) o outro deixa ele ser absoluto" 
(Gouveia, 1993: 69-70). A atividade ele elaboração da 
experiência é analisada pela autora, a partir do conceito 

de representação social, elo qual tratarei mais adiante. 

Essa concepção de sujeito é operacionalmente útil 

para compreender, com clareza, a impossibilidade e a 

inadequação de adotar o conceito de sujeito para refe­

rir todas. mulheres. As mulheres que estão fora do mo­

vimento de mulheres não formularam um projeto pró­

prio que seja expressão de sua autonomia frente à reali­

dade social genérica e não possuem uma identidade 

coletiva, de movimento de mulheres ou de movimento 

feminista 1• Milhares de mulheres não realizaram, não 

construíram nem implementam uma identidade cole­

tiva legitimadora ou de. resistência, muito menos ele 

transformação ele sua posição na sociedade ou de trans­

formação da própria sociedade (Castell s, 1999). 

A noção de ator, cara às correntes do individualis­

mo metodológico e da teoria da escolha racional, não 

1 A identidade coletiva do sujeito, escolhida e por ele criada cm ação 
coletiva, dife re da identidade do indivíduo, marcadam e nte 
psicológica, e difere também da iden tidade social que, sendo atributo 
de indivíduos ou grupos, não foi por eles elaboradas, preexistindo ao 
próprio grupo ou indivíduo. 
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se up li t:a :1n 1h·I 1,11 1· 1( ·111111i ~l:1 pelos li1nit es i111post·os pcL1 

idéia ele pa pd. N<'~!-i I co1 H.:epção, o conceito de a 1·or apa­

rece e é c011cclJiclo como desprovido de projet-o, tendo 

apenas objetivos num contexto preestabelecido e imu­

tável. Ator, ou atrizes, como querem algumas, é uma 

noção que coloca as mulheres de volta ao lugar de onde 

vieram e ele onde estão querendo sair. Explico-me. 

· As mulheres, nesse caso, o sujeito, constituem-se 

movimento pela ação ele confronto dos elementos defi­

nidos de sua identidade social e, mais radicalmente, pela 

negação a compreender sua existência cotidiana como 

simples execução de papéis (Rossi-Doria, 1985; Young, 

1987). Assim, esse sujeito teve corno principal tarefa, 

ao longo ele sua existência, negar qu alquer realidade 

social à idéia de papel das mulheres, ou papel feminino 

no m undo, elaborando não só uma crítica civilizatória 

às representações sociais sobre mulheres e homens, mas 

desnaturalizando a situaç§o das mulheres e desorgani­

zando o scri(Jt. Sendo eu própria integrante e portadora 

da identidade coletiva do movimento de mulheres e do 

projeto feminista, não poderia propor represent ar os 

indivíduos mulheres como atrizes, sob pena de não es­

tar acrescentando nada além do que já está dado. 

Por todo o exposto, proponho tornar as mulheres 

como o indivíduo "empírico, da palavra, do pensamen­

to, da vontade, amostra indivisível da espécie humana, 

tal corno o observador o encontra em todas as socieda­

des" (Dumont, 1985). 
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Dumont distingue dois sc11l'iclos para a noçiio de 

indivíduo, o ser empírico, já referido acima, e o "ser 

moral, independente, autônomo e, assim (essencialmen­

te), não social" (Dumont, 1985: 75). Este segundo sen­

tido, entretanto, torna problemática a adoção da noção 

de indivíduo para referir as mulheres. 

Essa dificuldade reside, como demonstrarei adi­

ante, de um lado, no fato histórico de as mulheres te­

rem sido excluídas da condição de indivíduo, portador 

de direitos e transmutado por esses em cidadão, e, de 

outro lado, no fato de a mulher, mesmo quando toma­

da como ser moral, não ser compreendida como ser in­

dependente e autônomo, nem como ser político, por­

tanto, não ter sido cidadã, nos termos que fundam no 

mundo a cidadania. Um elemento complicador a mais, 

que também procurarei esclarecer adiante, reside no fato 

de, no caso das mulheres, haver uma relação de 

contraposição entre a noção de indivíduo e a identida­

de social de mulher. 

Na esfera política, a luta pela cidadania foi, para 

as mulheres, "ao mesmo tempo uma luta pela indivi­

dualidade e uma construção de identidade coletiva" 

(Rossi-Doria, 1995:110). Como assinala a autora, re­

monta ao pensamento político grego, aos mitos funda­

dores da cidade de Atenas e ao Direito Romano, a opres­

são das mulheres na esfera privada e sua exclusão da 

esfera pública. Na mitologia ateniense, as mulheres não 

vieram de um indivíduo, mas da ruptura do vaso de 

Pandora, que trouxe o mal sobre a Terra. A organização 

138 



social grega, por S('II 111rno, rcscrvnvn aos homcm/i11di­
víduos o cspnço da /;6/is, enquanto as mulheres e os es­

cravos ficavam confinados ao espaço ela oilws, divisão 

ele espaços associada à representação sobre as mulheres 

que, como os escravos , não eram consideradas indiví­

duos, cidadãos, m as apenas um grupo humano. Além 

dessa divisão ele espaços entre indivíduos e grupos, des­

taco a interdição marcada pelo Direito Romano: a ex­

clusão das mulheres dos direitos de transmissão e ele 

representação (Rossi-Doria, 1995 :112-115). 

Avançando para a era Moderna, Rossi-Doria afir­

ma, apoiada nos estudos ele Mac Pherson e Dumont, 

que o conceito moderno de indivíduo é uma noção 

construída "com base no estreito elo entre a liberdade 

pessoal, entendida como independ ência, e proprieda­

de, entendida na dupla referência aos bens e a si pró­

prio" (Rossi-Doria, 1995: 112), conceito de validade 

universal apenas aparente. "Os pontos centrais do pen­

samento político sufragista, que se desenvolveu desde 

a metade do século XVIII até a Primeira Guerra Mun­

dial, foram a denúncia desse falso universalismo e a rup­

tura de interdições muito rígidas relativas à possibilida­

de de urna mulher ser indivíduo e poder repLes_entar e 

constituir herdeiros" (Rossi-Doria, 1995: 11 O). O deba­

te feminista subseqüente veio demonstrar que, também 

na era moderna, as mulheres ficaram excluídas das pos­

sibilidades do indivíduo, quer pela negação do seu di­

reito de propriedade, quer pela impossibilidade de usu­

fruir do direito sobre sua própria pessoa, revelado no 
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caso extremo do estupro no casamento - c111 111uitos 

países, o estupro no casamento é considerado impossí­

vel e, em outros, considerado crime contra a moral 

(Pantenam apud Rossi-Doria, 1995:110; Fraser, 

1987:52). 
Parece-me importante, neste ponto, proceder a um 

breve resgate factual que registra a construção da indi­

vidualidade das mulheres. Nas Nações Unidas, é de 1928 

o debate sobre os direitos civis e políticos das mulheres; 

datam de 1942 as recomendações da Comissão da Con­

dição Jurídica da Mulher/ONU, quanto ao direito da 

mulher à livre decisão sobre o matrimônio e o direito à 

nacionalidade independente do marido; somente em 

Convenção Internacional de 1957, a ONU reconhece o 

direito patrimonial da mulher casada (Tabak, 1983). 

Entre as insígnias do movimento de mulheres ociden­

tal nos anos 70, ainda estava presente a frase "nosso 

corpo nos pertence", como denunciando e reivindican­

do o direito básico suposto para qualquer indivíduo, à 

propriedade sobre sua própria pessoa, direito experimen­

tado até então apenas pelos homens. No Brasil, é de 

1988 a reivindicação pelas mulheres rurais do direito à 

propriedade. 

Essas e outras interdições colocadas para as 

mulheres e que as excluíram historicamente da condi­

ção de indivíduo fundam-se nas representações soci­

ais sobre a mulher que, em diferentes momentos da 

história do pensamento ocidental, produziram urna identidade 

social de mulher associada à não-cidadania e ao grupo 
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dos que n.io li11l1 :1111 'o direito a ter direitos\ nos (·er­

mos de 1Ia1111alt J\rc11clt· (J\rendt, 198 1). A construção 

da individualidade como possibilidade para as mulhe­

res é, por isso, ao m esmo tempo, a reconstrução e a atu­

alização permanente da identidade social de mulher 

experimentada como identificação por todas as mulhe­

res. Portanto, essa é também a história do desmanche 

de visões essencialistas sobre a mulher, história das pos­

sibilidades de construção das identidades individuais 

das mulheres e, em certa medida, a histór-ia Ela afirma­

ção de sua multiplicidade como pessoas. 

A idéia de pessoa é proposta por autoras femi­

nistas com o uma alternativa às categorias de indiví­

duo e/ou de sujeito individual, como usado por al­

guns. Como demonstrado, o t ermo indivíduo guarda 

forte com ponente excludente, tanto em sua concepção 

clássica, como em sua versão moderna, como já apon­

tado por Rossi-Doria. Ouanto à noção de sujeito indivi­

dual, a crítica feminista principal centra-se na noção de 

"sujeito como entidade transparente e racional que po­

deria outorgar um significado homogêneo ao campo 

total de sua própria conduta por ser a fonte da ação" 

(Mouffe, 1999). Trata-se, portanto, de urna crítica à 

racionalidade do sujeito universal iluminista. Mouffe 

aponta a contribuição da Psicanálise para argumentar 

em favor de uma estruturação da personalidade fora da 

consciência e ela racionalidade dos sujeitos, afasta as­

sim o problem a do sujeito racional. Mouffe sublinha 
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que sua crítica ao racionalismo 11fio ó a t:I'íl'ica ;) ra1/,ão, 

mas antes, a um sujeito ao mesmo tempo racional e 

isolado, confrontad o com múltiplas desigualdades 

externas a ele. 

A idéia de pessoa vem contribuir, também, como 

alternativa à idéia de mulher, noção portadora de uma 

identidade fixa e imutável para as mulheres. Mouffe 

destaca a contribuição de Lacan para uma compreen­

são não essencialista da identidade das mulheres. Em 

Lacan, "a história do sujeito é a história de suas identi­

ficações, e não há uma identidade oculta que deva ser 

resgat ada para além de sua última identificação" 

(Mouffe, 1999:29) . Mesmo compreendendo que "teo­

ricamente, mulher é uma categoria de gênero" (Kofes, 

1993:20), é preciso reconhecer, a partir da contribuição 

da Psicanálise, que a identidade individual das mulhe­

res guarda forte relação com a identidade social de 

mulher. Talvez por isso, Mouffe propõe compreender as 

mulheres como "parecidos familiares", conceito que 

toma a Wittgenstein, e que significa a unidade que 

guarda a diversidade das identidades individuais de to­

das as mulheres. 

Em contraposição ao sujeito individual iluminista 

e buscando uma categoria aplicável à diversidade e dis­

tante de concepções essencialistas, Young-Eisendrath 

apresenta o conceito de pessoa: "Vou definir pessoa 

como sendo uma construção de experiência primária, 

de primeira ordem, que se refere a uma unidade corpo-
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c-mc111"c, rn11:1 111 t· 11! <.: <.:nrporificada ou um corpo 

espiritualizado" (Young-Eisendrath, 1993: 182) . Em 

Young-Eisendrafl1, a categoria pessoa refere-se a um 

ser humano que é, ao mesmo tempo, movimento, 

cognição e percepção, é uma categoria que articula os 

elementos da subjetividade e historicidade. 

Diferente da concepção iluminista do sujeito in­

dividual, a pessoa não se realiza isoladamente, "a expe­

riência pessoal é originalmente e continuamente uma 

existência compartilhada" (Young-Ei.s.endrath, 

1993: 183), mas, de maneira semelhante, a constituição 

da pessoa demanda o uso da razão. A constituição da 

pessoa implica autoridade pessoal, a partir do que "as 

pessoas tomam decisões a respeito das próprias vidas e 

se consideram dentro dos contextos das vidas de ou­

tros" (Young-Eisendrath, 1993:191), a autoridade pes­

soal é, à semelhança do projeto no sujeito/movimento 

social, um elemento estruturador e de construção da 

pessoa, ao mesmo tempo que é produto desse processo, 

uma autoridade adquirida na trajetória de vida e que 

confere o sentido de liberdad e e auton?mia à pessoa. 

Por fim, Young-Eisendrath assinala o lugar das pessoas: 

'½.s pessoas são visíveis em público e são dotadas de to­

dos os tipos de poderes e capacidade para desenvolver 

ação pública significativa" (Harré apud Young­

Eisendrath, 1993: 182). 
O debate das categorias apresentadas expressa o 

esforço de elaboração feminista para solucionar a equa-
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ção produzida pela prática de luta e.las mulheres pela 

individualidade, afirmando, a um só tempo, a diferença 

e as especificidades da identidade das mulheres, ques­

tionando o sujeito masculino universal e realizando a 

luta pela igualdade. Essa complexa equação organiza, 

de um lado, o binômio de luta pela igualdade e a crítica 

ao universalismo e, de outro, afirma a diferença ao mes­

mo tempo que luta con tra a hierarquia e a desigualda­

de em geral a ela associada ou dela decorrente. 

São por demais debatidos os termos dessa equa­

ção, que não é exclusiva do sujeito mulheres (Pierruci, 

1995; Tourraine, 1998; Castells, 1999) . A crítica à 

universalização do indivíduo masculino corre o risco de 

cair em simplificações, contrapondo ao masculino uni­

versal um feminino também universal e, portanto, 

essencializante. Esse risco pode, entretanto, ser reduzi­

do se se afirma a igualdade de direitos no contexto das 

relações sociais (J elin,l 994b). De outro lado, é também 

problemática a afirmação da diferença, sendo, porém, 

outro o resultado, quando se apontam múltiplas dife­

renças, afirmando-se, assim, a multiplicidade das pes­

soas e dos sujeitos sociais. Na história do feminismo, a 

pluralidade de afirmações identitárias contribuiu para 

enfraquecer a visão fixa e binária da igualdade-diferen­

ça, relação na qual, em geral, à igualdade corresponde 

homogeneização e a diferença está esvaziada de valor e 

poder (Scott, 1996) .. 
Há e houve disputas dos significados da diferença 

e da igualdade, palavras usadas para justificar tratamen-
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t·os desigllais c111 d<'i,wlar esses 111esmos l'rnh1111en~os. 

Como afin11a Sc:ol 1 ( l 9W>): es te par binário não é ver­

dadeiro nem .1le111pornl. As disputas em torno dele se 

travam em espaços e tempos históricos. As palavras têm 

história, e o discurso em torno delas implica conflito, 

disputa e poder. 

Tendo exposto parte das dificuldades e possibili­

dades dos usos das categorias disponíveis para referir as 

mulheres, posso agora afirmar simplesmente o que pare­

ce óbvio: ao adotar a terminologia de mulheres, não es­

tarei aqui nem m e referindo às mulheres como sujeito, 

movimento social, nem aludindo a uma essência femi­

nina ou identidade fixa de mulher, estarei me referindo 

tão-somente às pessoas do sexo feminino que, com to­

das as outras pessoas do sexo feminino, compartilham a 

identidade social de mulher e mais tantas outras iden­

tidades soc'iais quantas suas posições nas relações soci­

ais: 

A noção de posições do sujeito é apontada como 

importante contribuição pós-estruturalista para uma 

teoria do su jeito. "A premissa básica do pensamento pós­

estruturalista sobre o sujeito é que discursos e práticas 

discursivas fornecem posições de sujeito, e que os indi­

víduos assumem uma variedade de posições de sujeito 

dentro de diferentes discursos" (Moore, 2000:22). Com 

essa referência, Moore desenvolve a idéia de sujeito 

marcado por múltiplos discursos de gênero, às vezes 

contraditórios e muitas vezes conflitantes, ao que 

podemos agregar a noção de divisões sociais (Anthias, 
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1998:509), que rompe com a possibilidade tlc 1111la iden­
tidade fixa para os sujeitos sociais posto que se consti­

tuem em relações de diferenciação politicamente não 

neutras. 

Destaco, por isso, que o feminismo, ao focar as 

mulheres, está sempre analisando as mulheres sob de­

terminado contexto histórico e cultural, com divisões 

sociais particulares, o que explica parte do que são e do 

que podem em determinada sociedade. As mulheres 

estão em ação nesse contexto, afirmando sua individu­

alidade, ascendendo à cidadania, embora muitas delas 

ainda não estejam constituídas como sujeito. 

Gênero. Categoria de representação e de análise 

O conceito de gênero tem adquirido crescente 

importância nas análises sociais de diferentes orienta­

ções políticas. Em que pese essa tendência, gênero é 

ainda um conceito impreciso, um conceito em constru­

ção e disputa, exceto naquilo que se refere ao seu com­

pon_en te principal: a idéia de sexo socialment e 

construído. Esse componente afirma a desnaturalização 
das práticas sobre ser homem e ser mulher e confere 

historicidade a .essas práticas. Para além desse compo­

nente, o sentido e os usos do gênero, entretanto, são 

múltiplos e, às vezes, erráticos. 

Um uso freqüente de gênero é como categoria 

descritiva, ainda que utilizada de modos diversos. Em 

alguns estudos, gênero confunde-se com a variável sexo, 
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en 1 oul ros, é 11 n 1 :u 11, 1•rn 110 si11 fmi 1110 c.lc mulher, há ain­

da o uso cio <.:0 11 c<.: it·o p:1ra descrever as relações 

inl'crpessoais cn!Tc mulheres e homens (Izquierclo, 

1994). Muitas são, entretanto, as proposições e os usos 

de gênero como categoria de análise. Esse uso analítico 

do gênero faz-se articulado às diferentes tradições teó­

ricas, apontadas nos trabalhos que reconstroem a gêne­

se da categoria (Barbieri, 1991; Gomáriz, 1992; Fonse­

ca, 1996). Para algumas autoras, entretanto, os usos do 

gênero como categoria analítica ainda é pouco desen­

volvido, ex igindo uma "melhor ex.plicitação 

metodológica do uso que se dá a ele na construção do 

obje to" e "urna avaliação dos limi tes de seu fôlego 

interpretativo" (Heilborn, 1992; Abott e Wallace, 1997). 
O s usos do gênero são também diversos se pensa­

dos a partir dos campos disciplinares e objetos de pes­

quisa, assim como também são diversos os sen'tidos que 

lhe conferem diferentes autores. Para alguns, gênero é 

estrutura ampla, englobando a economia e o Estado, 

assim como a família e a sexualidade (Connel apud 
Nascimento, 1999: 189); para outros, é apenas interação 

entre homens e mulheres, ou configuração de modelos 

hegemônicos de masculinidade e feminilidas}e (Valdés 

e Olavarría, 1997) . No âmbito dos estudos sobre desi­

gualdades e divisões sociais, seu uso crescente se faz pari 
passu ao de outras categorias, não tão recentes quanto 

ele, como raça, etnicidade, geração, ou confrontado com 

categorias clássicas das Ciências Sociais como classe e 
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status. Sublinho ainda os usos de gênero articulado a 

outras categorias, classe e raça principalmente, em tor­

no a uma (mica estrutura de dominação (Safiotti, 1992; 

Scott, 1994). 

Entre os campos disciplinares, é na política onde 

talvez esteja menos desenvolvido o uso do gênero, ao 

passo que "existem avanços significativos nos estudos 

sobre as mulheres na produção social, nas questões de 

saúde, sexualidade, violência, artes e literatura" (Cos­

ta, 1998:74). Os estudos feministas, nas Ciências Polí­

ticas, Antropologia e Sociologia Política - inclusive no 

Brasil - são a fonte responsável pela maior parte das 

contribuições analíticas sobre gênero e as diversas con­

figurações do poder político e do poder na política. Es­

sas contribuições se realizam, entre outras formas, atra­

vés da problematização da democracia liberal e dos di­

ferentes modelos de Estado (Alvarez, 1988; Mouffe, 

1999; Buarque, 2001). 

Neste artigo, proponho a adoção de gênero como 

categoria de análise do poder e da política, mas não 

apenas nesse modo. Sublinho a pertinência da adoção 

de gênero como atividade, posto ser também uma rela­

ção, mais precisamente, proponho gênero como ativi­

dade humana relacional a um só tempo de representa­

ção das diferenças e articulação das relações de poder. 

Para compreender gênero nesses termos, apóio­

me, de um lado, na análise do conceito de representa­

ção social discutido por Taciana Gouveia (Gouveia, 

1993) e, de outro, na argumentação de base pós-estru-
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t·uralista clabor:1d;1 pm Scol'l' (Scott, 1995 e 1996). So­

bre esse aspccl'o, comielcro aquilo que encontrei cm 

Scott acerca ela noção ele diferença e desconstrução e 

sobre discurso e poder relacional aportados respectiva­

mente por Derrida e Foucault (Scott, 1996). 
A já bastante conhecida conceituação de gênero, 

elaborada por essa autora, contém, em sua primeira 

parte, o elemento-chave para a compreensão da impor­

tância da representação social na construção do gênero: 

"O gênero é um elemento constitutivo de relações.soci­

ais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos" 

(Scott, 1995 :11). A expressão 'percebida' é a chave e o 

núcleo articulador da formulação, que afirma assim a 

não-fixidez da idéia de feminino/mulher, masculino/ 

homem, categorias de gênero, e implica a necessária 

atividade de reelaboração sobre o dado empírico da di­

ferença, já compreendida corno percepção e não como 

acesso direto à diferença. A percepção das diferenças, 

base da atividade de construção do gênero é, pois, estri­

tamente vinculada à atividade de representação social 

que, por seu turno, é atividade intrinsecamente associ­

ada à articulação do poder, como irei demonstrar. 

A noção de representação constitui-se por duas 

diferenciações principais. Representação é atividade, 

relação social e não-imagem, e representação distingue­

se dos conceitos de simbolização e ideologia (Gouveia, 

1993). A representação pode ser atividade individual ou 

coletiva, embora esteja mais direta mente associada aos 
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indivíduos, mas sempre se esl·abclccc co1110 relação so­
cial e toma por base a relação sujeito/objeto. 

A relação sujeito/objeto pode ser descrita, por essa 

autora, em dois momentos: a percepção, primeiro mo­

mento que implica operações classificatórias; e a repre­

sentação, segundo momento, que implica recriação do 

sentido da experiência já vivida. A representação é com­

preendida como "atividade mediadora entre o vivido e 

o verbalizado" (Gouveia, 1993 :78) ou, dito de outro 

modo, a representação é a atividade mediadora entre a 

experiência e a linguagem, elemento de constituição do 

discurso. 
Nesse ponto, a noção de discurso em Foucault é 

conceito auxiliar importante para entendermos gênero 

como atividade de articulação do poder. Como enfatiza 

Scott, para Foucault "O discurso é estrutura histórica, 

social e institucionalmente específica de enunciados, 

categorias, termos e crenças. Foucault sugere que a ela­

boração de significados implica conflito e poder, sugere 

também que os significados são questionados localmen­

te dentro de campos de força e que o poder de contro­

lar certos campos reside nas possibilidades de as alega­

ções estarem referidas a saberes incrustados em insti­

tuições, organizações disciplinares e profissionais e nas 

relações sociais". (Scott, 1996:87-88). 

Gênero conforma um desses campos discursivos, 

campo no qual a atividade de representação se faz so­

bre 'as diferenças percebidas entre os sexos' . Os discur­

sos que aí emergem constroem o masculino e o femini-
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no, o que poclt 11111 ltrn 11 t;11 1 e umri mulher cm dct·crrni­

nados cont·cxlos, 011 SC)él, os discursos orientam as pd­

ticas de ser homem c ser mulher, construídas como di­

ferença. O conceito de diferença que é trabalhado por 

Scott a partir das contribuições de Jacques Derricla, 

implica a noção ele que o significado é construído atra­

vés do contraste, e que uma noção positiva se apóia na 

negação de algo que se apresenta como antitético a ela 

produzindo oposições que operam em contextos espe­

cíficos de modo diferenciado (Scott, 1996: 89). 

O argumento ele Derrida é que a tradição filosófi­

ca ocidental fundamenta-se em oposições binárias hie­

rárquicas, em que o primeiro termo tem primazia sobre 

o segundo, seu dependente. Para Derrida, as dicotomias 

são construídas e encarnam processos particulares 

(Scott, 1995 :89-91). No meu entender, essas dicotomias, 
inclusive a dicotomia homem-mulher, são reconstruídas 

e atualizadas pela atividade de representação social para 

propósitos particulares em contextos particulares. A 
compreensão ele que as dicotomias encarnam proces­

sos particulares parece-me importante como elemento 

explicativo da não-fixidez na representação do gênero. 
A mesma noção me conduziu a pensar na vinculação 

entre produção de sentidos, cotidiano e construção do 
gênero na forma de oposição binária. 

Para Agnes I-Ieller, "a vida cotidiana é a viela elo 
indivíduo" (Heller, 1989:20), inscrita no centro do acon­

tecer histórico. Sua estrutura é constituída por esferas 
heterogêneas e é dotada de hierarquia. As esferas da vida 
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col'idiana aponl':1das por lkllcr são a "organi✓,açfío do 
traba1ho e da vida privada, os lazeres e o descanso, a 

atividade soeia1 sistematizada, o intercâmbio e a puri­

ficação" (1-Ie11er, 1989:45). Para I-Ie1ler, a hierarquia das 

esferas heterogêneas é o que possibilita que se mante­

nha em movimento simultâneo no correr da vida coti­

diana. I-Ie11er acrescenta, ainda, que na vida cotidiana, 

em suas diferentes esferas e através de sua hierarquia, 

atua-se de form a espontânea, pragmática, com vistas a 

objetivos e, ao m esmo tempo, de forma fixa, repetida, 

regu1ar e rotineira . Espontaneidade e rotina irnp1icam­

se mutuamente. 

Ora, como sublinha I-Ie11er, a ação na vida cotidi­

ana e as escolhas por ela exigidas, dadas a espontanei­

dade e a rotina, estão orientadas por analogias com si­

tuações precedentes, juízos provisórios, preconceitos. 

Nesse sentido, e como a própria I-Ie11er indica, a ativida­

de individual na vida cotidiana não é, dado o tipo de 

idéia que orienta suas ações, uma atividade comp1eta­

rne n t e ind ividual e t end e à alienação, pelo seu 

automatismo, ou mimese, para usar expressão da auto­

ra. 

Por outro lado, a atividade de representação, com­

preendida corno relação socia1 realizada através do 

indivíduo, encontra terreno propício para sua realiza­

ção na vida cotidiana. Gouveia sub1inha que "as repre­

sentações sociais têm ( ... ) a função de fazer com que os 

indivíduos ou grupos se apropriem da realidade a partir 
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de suas carC:t 1ci:1s t ' vi vt'·1 l('i :is di :'trim;", que "rcl:ic.:io11:1111-
se com frag111c11t·os da vid:1 cohdimia, e sil'uam-se 110 

presente" (Gouveia, 1993:87). 

Essa condição particular e vinculada a interesses/ 

necessidades presentes daquele que representa, abre :1 

possibilidade de produção de novos sentidos pela re­

presentação social. Destaco, por isso, a afirmação ele 

Jovchelovich, para quem, na represen tação social, "o 

sujeito psíquico( ... ) não está nem abstraído da realida­

de social, nem meramente condenado a reproduzi-la. 

Su a t arefa é elaborar a permanente tensão entre um 

mundo que já se encontra constituído e seus próprios 

esforços para ser um sujeito" (J ovchelovitch , 1994:78). 

Dessa vinculação en tre produção de sentido, si­

tuada no presente, e objetivos pragmáticos cotidianos 

decorre a conformação do cotidiano como espaço de 

produção e reprodução de sentidos, espaço de repre­

sentação social do gênero. O gênero pode, a partir desse 

ponto, ser compreendido como se realizando em dife­

rentes esferas do cotidiano, e não apenas na esfera pri­

vada e dom éstica, sendo possível pensar-se o gênero no 

cotidiano da política. 

A atividade de representação, entretanto, n ão é a 

única atividade humana de produção de significados. 

Embora diferente, "não é possível pensar representação 

dissociada de processos mais amplos como a 

simbolização e as produ ções ideológicas" (Gouveia, 

1993) . 
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Esses Jois processos h1111 b6rn podcn 1 ser, e aqui o 
são, c~nsiderados sob o ponto ele vista elas diferenças 

socialmente construídas sobre o sexo, quer como domi­

nação simbólica masculina (Bourdieu, 1995), quer como 

ideologia patriarcal (Puleo, 1995). Para efeito de meus 

argumentos, interessa sublinhar que a categoria de re­

presentação social me parece oferecer melhores possi­

bilidades analíticas que as demais. 

Simbolização é a atividade relativa à produção de 

significados e símbolos, atividade que define todos os 

sentidos possíveis do que chamamos cultura. "Estaca­

pacidade de simbolização permite a constante criação, 

elaboração, transformação dos produtos humanos" 

(Gou veia, 1993:89). Nesses termos, gênero seria 

simbolização na medida em que as codificações cultu­

rais sobre os corpos sexuadas são exigências de classifi­

cação que a vida social demanda para ter sentido. En­

tretanto, gênero, quando ton1ado corno simbolização, 

implica uma dupla problematização para se pensar a 

política. 

A primeira delas é que gênero torna-se um ponto 

de vista esvaziado da dimensão relacional do poder, tor­

nando-se tão-somente uma atividade necessária a exem­

plo do que sugere Nascimento: "Em sentido mais estri­

to, a diferença entre os sexos é uma classificação assim 

como é a classificação da natureza em geral. Assim como 

dividimos o mundo em que vivemos em alto e baixo, 

esquerda e direita, sagrado e profano, puro e impuro e, 

a partir dessa divisão, conseguimos dar sentido às nos-
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sas nçües, h1111l ,<,111 o dividi111os u111 mnsculino e fc.:111i111-
uo1 e esta divisfio 11w; lor11ucc recursos eficazes para a 
estruturação de nossa vida cm sociedade" (Nascimen­

to, 1999) . 

Nessa perspectiva, mulheres e homens, categori­

as de gênero, cumpririam função, ou papel, estruturador 

do todo da vida social. Ainda que seja possível pensar 

esses papéis como problematicamente estruturados, 

desigualmente distribu ídos e até injustos, essa perspec­

tiva não rompe inteiramente com uma perspectiva 

funcional do gênero, o que, como já apm=i-ki anterior­

m ente, tem sido urna recusa constante das mulheres 

desde quando constituíram-se como sujeito político. 

Em sentido inverso, ou seja, supervalorizando a 

dimensão de poder, gênero como simbolização pode ser 

absolutizado na forma de violência simbólica, base da 

dominação totalitária e universal masculina. É assim 

em Bourdieu para quem "A violência simbólica impõe 

· uma coerção que se institui por int ermédio do reconhe­

cimento extorquido que o dominado não pode deixar 

de conceder ao dominante na medida em que não dis­

põe, para o pensar e para se pensar, senão de instru­

m entos de conhecimento comum com ele e que não 

são senão c1 forma incorporada da relação de domina­

ção" (Bourdieu, 1995: 142). 

A dorninc1ção masculim elaborada nesses termos 

não abre possibilidc1des para a individualização nem para 

a constituição de sujeitos, portadores de projeto e, por-
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h111t·o, de uni pe11sar nutt)llon10. Na gênese de tal proje­

to, as determinações externas são reelaboradas, o real é 
apropriado através do ato de conhecer, ato reflexivo e 

crítico. Sob a violência simbólica, entretanto, somente 

é possível o pensar a partir do outro, de forma 

heterônoma. Sob a violência do poder simbólico, só é 

possível a subordinação, o que não deixa brechas para a 
emergência da política. 

Se, por outro lado, tomarmos a produção do gê­

nero como ideologia, teremos novos problemas. Gouveia 

nos remete ao conceito de ideologia em Durham: "Sis­

temas amplos, coerentes e cristalizados de idéias que 

fornecem uma explicação e uma justificação da nature­

za, da sociedade e das relações de poder em termos de 

sua legitimidade e ilegitimidade; ideologia é aquilo que 

diz respeito à formulação de projetos hegemônicos, isto 

é, propostas políticas de transformação ou manutenção 

da ordem social no sentido de assegurar a dominação 

de uma classe sobre a outra ... " (Ourham apud Gouveia, 

1993:90). 

Nesses termos, e considerando o gênero, podería­

mos pensar tão-somente em ideologia patriarcal. O pro­

blema aqui reside em que a categoria de patriarcado já 

foi exaustivamente criticada por autoras feministas, em 

especial porque não oferece possibilidades de análise 

para relações de dominação não-patriarcais, o que limi­

ta sua aplicação à análise de contextos em diferentes 

tempos históricos, ainda que seja possível sua adoção 

em alguns contextos particulares (Rowbotham, 1981). 
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lJ111 scgu11d() p1oldt· 11111 110 nso da 11oçi'ío cil: id.co­
logia patriarc:il ó q11 v a idcologia precisaria se r 
contrarrestada por sujci l·us socié1is cngnjaclos na dispubt 

por hegemonia, entretanto, o sujeito mulheres, movi­

mento social, está ausente em muitos espaços da vic.b 

social e política. Em contrapartida, a idéia de gênero 

como atividade de representação social, embora não 

possa ser pensada isoladamente das a t ividades de 

simbolização e da ideologia, oferece a possibilidade de 

compreender os meios através dos quais as pessoas, in­

divíduos em curso e ainda não constituídas ~m sujei­

tos, e os sujeitos coletivos, vão atualizando e disputan­

do os sentidos e significados do gênero em seu cotidia­

no. ''.Além disso, sendo os produtos ideológicos consti­

tuintes da realidade, eles serão também objetos de re­

presentações sociais." (Gouveia, 1993:95). 
Percebe-se do exposto que compreendo os três 

níveis de produção de significados atuando articulados, 

mas de modo diferente, nos tem10s sintetizados: ''.A cul­

tura cria significados e normatiz:ações, a ideologia vai 

atuar no sentido de dar ordem e legitimidade a esse 

universo humano", enquanto as rep resentações sociais 

atuam "situando-se num plano mais micro~~ª relação 

indivíduo/grupos e a sociedade, tendo como base as 

vivências do cotidiano, mas não se encerrando aí defi­

n itivamente." (Gouveia, 1993:90) 
Essa compreensão oferece-nos a possibilidade de 

aprofundar os elem entos para su peração e mudança, 
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nesse caso do gênero na polít-ic;i, hmhi él parl'ir das pes­

soas e seu cotidiano como através do sujcit-o, m ovimen­

to social, posto que a representação pode ser também 

uma atividade coletiva. 

Em resumo, os elementos de meus argumentos 

para adoção da idéia de gênero como atividade de re­

presentação e de articulação do poder são: de um lado, 

a atividade de representação é uma das formas de cons­

trução das diferenças, base de toda desigualdade, que 

se faz a partir da elaboração de sentido sobre a percep­

ção que se constrói sobre as diferenças. De outro lado, 

sendo relação, a atividade de representação implica dis­

puta de significados sobre a diferença eni elaboração, e, 

portanto, a atividade de representação não exclui a di­

m ensão de poder. Ao contrário, a inclui como relação 

em suas múltiplas possibilidades, dominação, subordi­

nação, resistência, conflito. Por fim, ao abrir a possibili­

dade do conhecimento, a representação contribui para 

elaboração de discursos sobre as diferenças e para a cons­

tituição de campos de força discursivos, através dos 

quais, como sustenta Foucault, constitui-se o próprio 

poder. 

Representação e articulação do poder são ativida­

des que afastam definitivamente o gênero de qualquer 

possibilidade essencialista, fixa e imutável, das catego­

rias homem e mulher e do próprio gênero. Representa­

ção e articulação do poder são atividades que, para se­

rem compreendidas, exigem que nos detenhamos tan-
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lo sobre a :içITo dos i11divíduos colllú de colcl'ividadcs, 

"ambos têm ullla i111porh'lncia crucial para compreen­

der como funciona o gêne ro e como ocorre a 

rnudança."(Scott, 1995:10). 
Representação e articulação do poder são ativida­

des que explicam porque o lugar das mulheres no mun­

do, e na política, deriva mais do sentido de gue se reves­

tem as atividades que as mulheres 1ealizam do que das 

atividades elas m esmas (Michelle Rosaldo apud Scott, 

1995). É preciso, entretanto, "substituir a noção de que 

o poder social é unificado, coerente e centralizado, por 

alguma coisa que es t e ja pró xi ma (lo conceito 

foucaultiano de poder, entendido como constelações 

dispersas de relações desiguais discursivamente consti­

tuídas em "campos de forças." (Scott, 1995:10). 
Enfim, a compreensão de gênero como atividade 

humana relacional de representação e de articulação de 

poder oferece-me respostas às perguntas teóricas que 

se coloca Chantal Mouffe sobre como se constrói a ca­

tegoria mulher dentro de diferentes discu1sos, corno se 

converte a diferença sexual em uma distinção pertinente 

às relações sociais e sobre como se constroem relações 

de subordinação através da distinção (Mouffe, 1999). 

Tendo demonstrado os limites de gênero como 

simbolização e ideologia e justificado a minha opção 

pela conceituação de Joan Scott, parece-me ainda ne­

cessário tecer alguns comentários sobre os usos do gê­

nero como categoria analítica. Apóio-me, mais uma vez, 
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no referencial da própria Scott ( 1996) que, referida em 

Jacques D errida, valoriza a noção de desconstrução 

como função analítica. Considero ser essa uma possibi­

lidade analítica do gênero. 

A partir de Derricla, essa autora compreende que 

desconstruir significa analisar as diferenças nos textos e 

as formas como se articulam os significados para cons­

truir essa diferença. A atividade de desconstrução das 

diferenças revela a interdependência dos termos apa­

rentem~nte d~c9tô!:)1icos e os mostra como _Qposições 
não naturais, mas construídas, sem, entretanto, negar 

as diferenças. "La desconstrucción de uma oposición 

binaria no es por lo tanto la aniquilación de todos los 

valores y diferencias; es um intento por seguir los efectos 

sutiles y poderosos de la diferencia en acción dentro de 

la ilusión de una oposición binaria." (Barbara Johnson 

apud Scott, 1996:91). 

O gênero na política 

Na parte final de seu artigo, Scott (1995) toma 

como exemplo a política e o poder na perspectiva analí-

- -tica do gênero. Ela escolhe esse campo da vÍda social 

por avaliar que o gênero é corriqueiramente considera­

do "uma categoria antitética aos negócios sérios da ver­

dadeira política" e por ser nos estudos sobre política onde 

mais fortes foram as resistências à inclusão dos estudos 

de gênero e da categoria, em que pese sua relevância na 

opinião ela autora. "Ouando os/as historiadores/as pro-
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curam enco11lrnl' :is fom1ns pelas quais o conccit·o ele 
gênero legitima e constrói as relações sociais, eles/elas 
avançam no sentido da compreensão da natureza recí­

proca do gênero e da sociedade, e das maneiras particu­
lares, situadas em contextos específicos, como a políti­

ca constrói o gênero e o gênero constrói a política." 

(Scott, 1995:13) 
Aplicando sua própria teoria, Scott aponta como 

o gênero é uma das formas recorrentes pelas quais o 

poder político foi concebido, legitimado e criticado, 
- demonstrando que o gênero é uma das forma-s de signi­

ficar o poder em um jogo permanente de representa­

ções. Scott exemplica suas afirmações recuperando 

exemplos de analogias entre as categorias de gênero e 
elementos do poder relativos aos governos e Estados: 

potência nacional associada à virilidade, legitimação 

da guerra através do apelo à virilidade dos jovens e ne­
cessidade de proteção das mulheres e crianças. Ela des­

taca também exemplos de analogias entre o Estado e o 

povo com o casamento e o lugar da esposa. Toma, nesse 
caso, como exemplo, argumentação de Louis Bonald, 

de 1816, que, debatendo sobre o divórcio, afirmava: "A 

fim de manter o Estado fora do alcance do povo, é ne-
- cesschi-o manter a família fora do alcance das esposas e 

das crianças" (Bonald apud Scott, 1995: 13). De modo 

geral, essas e outras analogias apresentadas e comenta­
das pela autora atuam em duplo sentido, afirmam a hi­

erarquia da política sobre a viela domés tica e do homem 

sobre a mulher e, ao fazê-lo, destacam a irrelevância 

das mulheres para a política. 
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Um segundo esforço analítico ela aut·orn arl'icul:i 
o contexto dos Estados autoritários e o controle das 
mulheres. Os contextos por ela referidos são o do gover­
no de Stálin na Rússia, no momento da política nazisl'c1 
na Alemanha e no triunfo do Aiatolá Komeiny no Irã. 
Nesses contextos, Scott aponta que os códigos de clas­
sificação e diferenciação de mulher e homem traduzi­
ram-se em leis de diversas ordens, proibindo a partici­
pação política das mulheres, limitando o trabalho assa­

lariado das mães, proibindo o aborto, impondo códigos 
de vestuários. Sem prejuízo da análise de Scott, poderí­
amos lembrar aqui e incluir nesta lista de exemplos o 
uso do estupro como arma de guerra, a exemplo do que 
assistimos na Guerra da Bósnia. Em relação a todos os 

casos, o pensamento de Scott explica: Na maioria dos 
casos, o Estado não tinha nada de imediato ou nada de 
material a ganhar com o controle das mulheres. Essas 
ações só podem adquirir um sentido se elas são integra­
das a uma análise da construção e da consolidação do 
poder" ( ... ) "uma afirmação de controle ou de força to­

mou a forma de uma política sobre as mulheres". (Scott, 
1995:14). 

Tomando exemplos mais recentes, Scott faz refe­
rência aos regimes democráticos elo século XX. Para ela, 
aí também o gênero referencia elementos ideológicos 
do poder. O Estado de Bem-Estar é tomado como caso. 
Nele, Scott aponta as políticas de bem-estar através das 
quais o Estado "demonstrou seu paternalismo protetor 
através das leis dirigidas às mulheres e às crianças". 
(Scott, 1995:14). 
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Se, por 11111 l:1d11, 1•111110 d e111011slT:1 S colt, 6 possí~ 
vcl perceber a sig1 IÍ I ic:i~:f10 do poder através do gê11ern, 

ou seja, de como o gênero articula e influencia a polHi­

ca; de outro, é também possível analisar as implicações 

decorrentes da política sobre a estruturação das dife­

renças e desigualdades entre mulher e homem. Este é o 

caso ela "grande dicotomia" público - privado (Bobbio, 

1987). 
Sob esse título, Bobbio analisa a grande elicotornin 

ela sociedade moderna, da qual, em sua opinião, deri­

vam muitas outras. Para efeito de meus argumentos, a 

dicotomia público-privado e algumas de suas derivações 

serão analisadas, aqui, na perspectiva do gênero, tornan­

do Bobbio e autoras feministas corno referência. Trata­

rei das possibilidades de d esconstrução da grande 

dicotomia e de alguns pares dicotômicos, Estado-famí­

lia, política-economia, naturezé1-cultura, governo-cida­

dão, este último caso considerado no marco da demo­

cracia e cidadania liberal. 

Para Bobbio, o tratamento em antítese, próprio 

das dicotomias, oferece diversas vantagens, seja em seu 

uso descritivo, axiológico ou histórico. No primeiro caso, 

um termo ajuda a evidenciar o outro. Bobbio observa 

os descritores dos termos das dicotomias e indica as fa­
lhas na vinculação direta entre as dicotomias correlatas 

à grande dicotomia. No uso axiológico, o tratamento 

em antítese oferece a vantagem de comparar o juízo ele 

valor sobre urna frente ao juízo ele valor sobre o outro. 

Nesses termos, Bobbio sublinha que, quando é atribuí-

763 



do 1111 1 sig11 il icado v: il or:t l ivo :t 11111 dos IL: 1'1110S da 
dicu1'0111ia, o ou lTo passa a l'c r significado ncgn l'ivo. Isso 

ocorre, segundo Bobbio, porque, no sentido dcscril'ivo, 

os termos aparecem como contraditórios. Acrcsccnt·o 

que o uso axiológico revela a disputa de significados no 

processo ele estab elecim ento da dicotomia e do poder 

que, através dela, se estrutura. Por fim, em seu uso 

histórico, a antítese delineia a passagem do primado de 

um termo sobre o outro em diferen tes épocas, ao que 

Bobbio denomina "a revanche". De todos os modos, o 

tratamento em antítese não reestrutura o poder, como 

veremos a seguir. 

É na diferenciação entre o direito público e o di­

reito privado que a dicotomia se funda, refletindo a si­

tuação de um grupo social em um contexto no qual já 
se instituiu a propriedade privada. Para Bobbio, "a du­

pla de termos público/ privado, fez seu ingresso na 

história do pensamento político e social elo ocidente" a 

partir do direito e no contexto de formação do Estado 

moderno (Bobbio, 1987:13). 

Ao público, o direito atribui a sociedade de desi­

guais, no caso, o Estado, enquanto ao privado atribui a 

sociedade ele iguais com base em contrato de reciproci­

dade. Aqu'i temos n osso primeiro problema com a gran­

de dicotomia. A família, compreendida como institui­

ção da esfera privada, é uma sociedade de desiguais, quer 

pela diferenciação geracional, pela desigualdade de gê­

nero ou pelo poder patriarcal, modelo hegemônico de 

famíl ia à época de constituição do Estado moderno. 
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Deveria, por isso, e!-i l:11' 1'(111si<kr:td;1 11;1 111es11i;i csler;1 

que o l1:sb1do, nta8 11;io (:s l;í, 

Esse exemplo, para Bobbio, demonstra que ;1s duas 

dicotomias, público/privado e Estado/família, niio se 

sobrepõem por completo. Na perspectiva ela categori:i 

de gênero, entretanto, a questão oferece o primeiro ar­

gumento para descontruir a dicotomia. Afirma-se que 

"sem medo de errar, podemos dizer, de imediato, que 

essas tradicionalíssimas instituições da sociedade são 

completamente maleáveis diante da vontade econômi­

ca e, portanto, também da v011tade política" (Buarque, 
2001:3). Essa autora toma, como exemplo, a confronta­
ção entre a ampliação do poder do Estado e a redução 
das funções da família, no Estado do Bem-Estar, e as 

propostas atuais de redução elo Estado e a ampliação 
das funções da família. A dupla antitética Estado-famí­

lia / público-privado demonstra-se mais complementar 

que antitética, suas fronteiras são fluidas e alteradas sem 
reservas. A dicotomia revela-se, então, apenas meio atra­

vés do qual o poder articula-se em torno do controle 
sobre o Estado e a família , os espaços públicos e priva­
dos, construindo a diferença na forma de oposição bi­

nária. 
A argumentação de Alvarez explicita como a arti­

culação do poder através da dicotomia público/privado 

se faz também através do gênero que reveste de signifi­

cado os dois espaços. "Como o Estado moderno repre­
senta a divisão institucional quinta-essencial entre as 
esferas 'públicas' e a 'privada' ou o pessoal da atividade 
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poder ge11éri t:o ao rcs l rii1gir o gê11t: ro f<.:1ui11i110 il (dl'im:1 

esfera, reforçando politicamente os limil·es que l:ê111 
confinado a mulher social e historicamente. A política 

torna-se então o domínio do homem e das questões 

'masculinas', e questões( ... ) como reprodução,( ... ) guar­

da das crianças, ( .... ), etc, são predefinidas como exter­

nas à esfera política propriamente dita." (Alvarez, 

1988:3 19). 

Uma segunda dicotomia derivada de público/pri­

vado é a dicotomia política-economia. A política é as­

sociada à esfera do Estado, espaços dos desiguais, en­

quanto a economia está associada à esfera privada, es­

paços dos iguais. Também aqui a dicotomia política -

economia não se sobrepõe completamente a público­

privado e esfera da desigualdade - esfera da igualdade. 

O próprio Bobbio aponta o desencontro decorrente da 

divisão do trabalho, que nos impede de entender a eco­

nomia como esfera da igualdade. Em termos similares, 

poderíamos argumentar que, na articulação do poder 

através do gênero, economia e política constituíram-se 

como esferas similares, sendo espaços de igualdade, ain­

da que apenas para alguns homens, enquanto as mu­

lheres estiveram excluídas de ambas. A cidadania, na 

esfera da política, sequer se colocava como possibilida­

de para as mulheres como grupo. Como apontado por 

Bobbio (1987) e ratificado por Rossi-Doria (1995), as 

mulheres estiveram privadas da propriedade e ele repre­

sentar. 
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No n1 11b i lo dn ll'II 111 rn-,11111, d 11as I iulias de argu111t·1 1-

h1çiio principnis pCldt·111 St' t kva11h1das na dcseons(·nt~ílo 

da dicotomia púhlico/pdv:tdo. A primeira delas jéí foi 

referida. Trata-se e.lo falso suposto da representação da 

esfera privada como esfera da igu aldade, "as relações de 

poder na esfera íntima têm sido tratadas como se nfío 

existissem ". (Benhabib apud Pedreira, 1999:283). 

Outra linha de argumentação, mas, nesse caso, 

firmada sobre a elaboração da diferença, oferece-nos 

Carole Pantenam. Essa autora afirma que: "A separa­

ção entre o privado e o público é a separação elo mundo 

da sujeição maternal, quer dizer, das mulheres, do mun­

do das relações convencionais e individuais, quer dizer, 

dos homens. O mundo feminino, privado, da natureza, 

particularidade, diferenciação, desigualdade, emoção, 

amor e laço de sangue, está posto à parte do âmbito 

público, universal - e masculino - da co~venção, igual­

dade civil e liberdade, razão, acordo e contrato" 

(Paternam, C. apud Mouffe, 1999:38) . 

Essa argumentação é um exemplo dos sentidos 

que a disputa de significados pe]a dicotomia pode to­

mar, qual seja reforçar uma •;;~ao essencialista das cate­

gorias de gênero e reforçar a própria dicotomia, em no­

vas bases, ao invés de desconstruí-la. A citação ilustra 

também os equívocos em que se pode incorrer ao não 

se adotar gênero tal como aqui proposto. Dela deriva, 

em parte, a dicotomia público-doméstico, uma varia­

ção da grande dicotomia. 
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No caso do gênero, a identificação do privado cor 

o doméstico desempenhou papel importante na subordi 

nação das mulheres. Ortnner considera que essa assoei 

ação deriva de uma terceira dicotomia, na nossa orderr 

de tratamento aqui, qual seja natureza-cultura, na qua 

a cultura é o termo dominante e as mulheres estão as­

sociadas ao primeiro termo, a natureza (Ortnner apuG 
Branco, 1988). À natureza, associam-se a reproduçãc 

biológica, os cuidados com a vida e a morte das pessoas, 

atividades referidas à vida íntima e doméstica na era 

moderna. O sujeito portador do discurso, que elabora 

sobre a cultura e a natureza, articulando seu poder atra­

vés do gênero, produz a exclusão das mulheres e de 

tantos grupos humanos quanto o seu próprio poder 

puder associar com a natureza, as crianças, por exem­

plo. 

A dicotomia natureza-cultura vem sendo reeditada 

a partir dos debates recentes sobre desenvolvimento 

sustentável. Para Fiúza (2001), "por detrás da valoriza­

ção da preservação ambiental, escamoteiam-se relações 

sociais de exploração que relegam a mulher a uma con­

dição universal de proximidade com a natureza" (Fiúza, 

2001 :88). Moore (Moore apud Branco, 2000) procedeu 

ao esforço de desconstruir essa argumentação apontan­

do a complementação elos dois termos, natureza e cul­

tura, e sua vinculação ao projeto ocidental iluminista, 

incluindo, portanto, a dicotomia entre os produtos de 
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uma tradiçílo i'll I cl (•t·I u:11 pmticulai· e de uma ITajd <iri:1 

histórica cspccíficn. 

Participação: engendrando a cidadania 

Resta-nos ainda analisar a dicotomia governo-ci­

dadão referida à cidadania que aqui terá su:t 

desconstrução observada mais detidamente. Como re­

ferido, apóio-me nos estudos políticos feministas do 

campo não-liberal. A dicotomia será, por isso, criticndn 

a partir da discussão sobre a democracia e a cidadnnia e 

na perspectiva da crítica ao liberalismo, componenl·c 

dela estruturador. 
No âmbito do feminismo, pe1o menos três verten­

tes podem ser sistematizadas quanto a urna críticn à 
perspectiva liberal da cidadania. Uma ·delas é elaborada 

na perspectiva essencialista e será apresentada acornpn­

nhada das críticas do pióprio campo feminista. Urna 

segunda vertente de críticas apóia-se no marxismo, mas, 

nesse caso, não aponta alternativas, evacuando de sen­

tido idéias como cidadania, parti.ci pação (Dietz, 1999) 

e, por isso, não será aqui analisada. A terceira vertente 

está referida à idéia de democracia radical, para qual o 

projeto democrático radical é aquele cujo objetivo sejn 

a articulação de distintas formas de opressão, tantas 

quantas as diferentes posições dos sujeitos sociais, onde 

se deveriam aplicar os princípios da liberdade e igual­

dade (Mouffe, 1999). 
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Em bases essencialistas, o chamado feminismo 

maternal reedita uma dicotomia. Tal pensamento opõe 

a ética do cuidado à ética da justiça, compreendendo 

esta última como masculina e liberal, e aponta a famí­

lia como o espaço de onde deve ser buscada uma nova 

moralidade política que contrarreste o individualismo 

liberal (Caro] Gi11igan apud Mouffe, 1999). Temos aqui 

uma reedição ou nova diferenciação entre masculino e 

feminino, colocando em oposição a ética do cuidado e 

a ética da justiça. Mary Dietz desconstrói facilmente a 

dicotomia afirmando sua oposição aparente: "As virtu­

des maternais não podem ser políticas posto que estão 

conectadas com e emergem de uma atividade que é es­

pecial e distintiva. São a expressão de uma relação desi­

gual entre mãe e filho a qual é também uma atividade 

íntima, exclusiva e particular. A cidadania democráti­

ca, ao contrário, deve ser coletiva, inclusiva e generali­

zada. Como a democracia é uma condição na qual os 

indivíduos aspiram ser iguais, a relação mãe-filho não 

pode contribuir com um modelo adequado de cidada­

nia". (Dietz, apud Mouffe, 1999:36). 

Dietz, em sua crítica à cidadania liberal, afirma 

ainda que: "No liberalismo a cidadania chega a ser não 

tanto uma atividade coletiva e política como uma ativi­

dade individua] e econômica ( ... ) De.maneira semelhan­

te, a democracia está mais relacionada com um gover­

no representativo, e com o direito a votar, que com a 

idéia da atividade coletiva e participativa dos cidadãos 

no âmbito público." (Dietz, 1999:10). 
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Como indivíd110, 110 liberalismo, é u111:1 noção 

excludente, a esfera da economia não é reprcscnt·ada 

como própria da mulher, e o governo represenhüivo foi 

espaço interditado para as mulheres por longo tempo. 

O feminism o propõe como alteração uma cidadaniil 

coletiva e participativa. Para Dietz, a política não é 

redutível ao governo representativo nem ao mundo pú­

blico, mas compromisso coletivo e de participação elos 

cidadãos na resolução dos assuntos de sua comunida­

de, no que se inspira em 1-Iannah Arendt. Em grande 

medida, essa formulação confronta os pares dicotômicos 

que opõe, de um lado, a economia-o privado-o cidadão 

à política-o público-o governo, rearticulando o poder. 

Sob o ponto de vista do gênero, a dicotomia pü­

blico-privado foi construída e atua com o princípio de 

exclusão que articula o poder através da constituição 

das desigualdades, do gênero inclusive. Mouffe consi­

dera, por isso, que as limitações de cidadania, em gran­

de parte daí derivadas, somente serão superadas se urna 

nova concepção de cidadania for construída e na qual a 

diferença sexual se converta em algo efe tivamente não 

pertinente: "Podem os in-:iqginar perfeitamente bem a 

possibilidade ele que a diferença sexual se converta em 

algo irrelevante em muitas das relações sociais nas quais 

atualmente é relevante ( ... ) minha tese é que o domí­

nio do político e no que toca à cidadania, a diferença 

sexual não deve ser uma distinção importante" ... isso 

vai exigir, segundo Mouffe, "uma concepção verdadei-
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ramente diferente elo que é ser cidadão e como Muar 

como membro de uma comunidade políti~a." (Mouffc, 

1999:40). 

Ainda para a autora, "Os problemas com a cons­

trução liberal do público e o privado não se resolvem 

abrindo mão da distinção" (Mouffe, 1991 :41), mas com 

uma concepção mais ativa de cidadania, sem deixar de 

lado a noção de direitos, contribuição liberal mais rele­

vante da cidadania. Em Jelin, a cidadania está formula­

da nestas novas bases: " ( ... ) de urna perspectiva analíti­

ca o conceito de cidadania refere-se a urna prática 

conflitiva vinculada ao poder, que reflete as lutas em 

torno de quem poderá dizer o quê no processo de defi­

nir quais são os problemas comuns e de que forma se­

rão abordados. Tanto a cidadania corno os direitos es­

tão sempre em processo de construção e de transforma­

ção." (Jelin, 1994:119). 

Essa noção decorre das exigências colocadas pela 

presença na cena política de novos sujeitos sociais que, 

ao mesmo tempo, iluminam as desigualdades, razão de 

sua exclusão da cidadania, e ingressam na disputa pelos 

termos do debate sobre os direitos e a política. Entre 

esses sujeitos, estão as mulheres. Trata-se, agora, não 

tanto de luta por um poder legítimo, mas da luta pela 

"legitimidade de um debate sobre o legítimo e o ilegíti­

mo - debate esse forçosamente sem avalista e sem tér­

mino." (Lefort apud Jelin, 1994:120). 

Até aqui, pude demonstrar como, de certa ma­

neira, o poder esteve constituído através do gênero e 
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como o gêm:rn 0 l ·01 1s l l'11 ído pelo poder e, de outro Lido, 

apresentar o que vcrn sendo elaborado pelo sujeito fe­
minista corno alternativa para urna rearticulação da 

política e do poder, _em que o gênero se ja algo 

irrelevante. Essas análises, entretanto, não apontam 

explicitamente para a resposta sobre corno se constrói a 

mudança ou corno sair do círculo vicioso da constru­

ção sim biótica do poder e do gênero. 

Tendo a concordar com Scott (1995), quando afir­

ma que, somente através do processo político, a mu­

dança é possível. Alguns autores, entretanto, conside­

ram que mudanças nas representações do gênero e da 

articulação do poder através do gênero dependerão de 

fatores externos ao próprio gênero e involuntários em 

relação à vontade dos agentes. Esse seria o caso, por 

exemplo, das situações revolucionárias que colocassem 

em questão a ordem estabelecida, ou de reestruturação 

dos processos produtivos e reprodutivos que colocas­

sem em causa a hierarquia das esferas do cotidiano. Em 

todos os casos, porém, considero que os efeitos dessas 

mudanças não são automáticos, dependeriam das re­

presentações que se efetivassem a partir dessas experi­

ências. Nessa m esma direção, Scott problematiza a di­

nâmica entre mudanças e permanência: "Noções anti­

gas serviram igualmente para balizar novos regimes. 

Tra1isformações nas estruturas de emprego podem mo­

dificar as estratégias de casamento ( ... ) oferecer novas 

possibilidades para a construção ele sub jetividades, mas 

elas podem também ser vividas como novo espaço ele 
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;1l'ividaclcs para filhas e esposas obedientes. Cris(' i 
demográficas causadas pela fome, pcst·cs ou guerras 

colocaram, às vezes, em questão as visões norrnal'ivas 

do casamento heterossexual ( ... ) mas também, provo­

caram políticas natalistas que insistiram na imporh'\11-

cia exclusiva das funções maternas e reprodutivas das 

mulheres" .(Scott, 1995: 15). 

Existem argumentos de que através das políticas 

públicas ou da maior participação das mulheres na po­

lítica poder-se-iam promover compensações pela maior 

exclusão das mulheres e talvez reestruturações na orga­

nização social. Entretanto, a política de cotas é coloca­

da em questão quanto à sua capacidade de promover a 

reestruturação do poder e as políticas püblicas podem 

apenas funcionar corno cooptacloras elos movimentos 

de mulheres, reinvestindo o Estado de seu poder 

paternalista, urna versão do patriarcado. 

Há ainda a possibilidade ele novos símbolos cul­

turais emergirem, na constituição ele novas subjetivida­

des, novas representações e, quem sabe, até de novas 

ideologias, que poderiam reestruturar o gênero e Ç> po­

der. Nesse caso, Scott sublinha que se novos símbolos 

"podem tornar possível a reinterpretação ou m esmo a 

reescritura da história edipiana, pode servir para atuali­

zar este drama terrível em termos ainda mais eloqüen-

. tes." (Scott, 1995:15). 

Enfim, só os processos políticos, compreendidos 

aqui corno disputa de significados, elaboração de dis­

cursos do quais decorrem novas práticas e acordos, po-
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dc111 oforee<.: 1 :il1•
1
11111 :1 s<.:g11ra11ç:1 sobre o 1..e11l·ido d.is 

mudanças. A idéia de consl'ituição e fortalccimc111'0 ele 
um espaço público de ele bate torna-se, então, esl-ral·égi­

ca, assim como a presença e participação política elas 

mulheres - temas gue merecem aqui alguns comenh'íri­

os posto ser a categoria participação política uma cate­

goria em disputa. 

Compreendo que a política não é redutível ao 

governo representativo nem ao mundo público, mas, nos 

termos de Die tz ( 1999), compromisso coletivo e de par­

ticipação dos cidadãos na resolução dos assuntos de sua 

comunidade. Entretanto, como analisam muitas auto­

ras, nas Ciências Políticas e na Sociologia Política, os 

estudos sobre participação política estão, no mais das 

vezes, associados ao Estado, participação em eleições, 

no Legislativo ou no Executivo (Costa, 1998). Algumas 

autoras consideram que "deve-se abrir mão da noção 

de representação como capaz de dar conta da participa­

ção política das mulheres" (Pinto, 1994: 197), uma vez 

que "as mulheres têm uma participação afastada dos 

conceitos de participação política estabelecidos". (Costa, 

1998:72). 

Por outro lado, algumas autoras apontam para 

problemas na noção de participação política das mu­

lheres, ou ela representação sobre a participação das 

mulheres: ''As atividades coletivas e públicas das mu­

lheres tendem, ainda hoje, a ser qualificadas como fru­

to de um engajamento social ou moral, mas não políti­

co" (Rossi-Doria, 1995:113 ). Seja pelo fato de a catego-
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ria ser insuficiente para incluir as mulheres, seja pela 

necessidade de requalificá-la, ou, ainda, por se compre­

ender política em termos mais largos do que as ações 

relacionadas ao Estado, em comum todas as autoras de­

mandam uma outra concepção de participação. 

A forma encontrada para ampliar a abrangênçia 

da categoria é, por um lado, incluir os significados da 

participação política não-institucional, ou seja, movi­

mentos sociais e manifestações de massa (Pinto, 1994), 

e, de outro lado, incluir ações individuais das pessoas, o 

votar, ler caderno de política dos jornais, assistir a noti­

ciários de política, ter preferência partidária (Siani in 

Bobbio, 1991). 
Uma formulação que tomo como referência é a 

de Tabak (1 ~83), que associa participação política com 

participação em processo decisório, definição de políti­

cas públicas e sociais e mudança social. "Considerare­

mos que, ao filiar-se a um sindica to, passando a interes­

sar-se pela sua atuação, ao participar de um congresso 

para discutir t,emas ligados à sua condição feminina, ao 

freqüentar reun iões de pais de alunos e até mesmo as­

sembléias de condôminos de seu edifício, assim como 

ao manifestar-se publicamente contra ou a favor de de­

terminadas medidas do governo, a mulher está fazendo 

política, no melhor sentido do termo e disso deve estar 

bem consciente. Oualquer uma dessas formas de ação 

significa influir, ainda que em níveis distintos, na for­

mação e na condução da opinião pública, de importân­

cia marcante na sociedade que vivemos, na medida 
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111cs111a c111 qu t· ern1d1t •irn 1a a aç;ílo dos órgãos de poder." 
('fabak, 1983 :óO). 

Em resumo: 

Ao tomarmos a política como questão feminista, 

é relevante considerar que a luta feminista pelo direito 

à política para as mulheres é também uma luta de cada 

mulher, no feminismo e fora dele, pela constituição de 

sua própria individualidade, condição primeira da cons­

tituição do sujeito. Em segundo lugar, é necessário com­

preender como gênero é constitutivo do poder e das 

relações de poder, inclusive o poder político. Neste âm­

bito, o elo poder político, é importante considerar as 

interações entre liberalismo e essencialismo, assim como 

as críticas feministas a ambos. Por fim, sublinhamos a 

impossibilidade ele inclusão das mulheres na política 

sem a necessária rees truturação da noção de política e 

participação política. 
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O fortalecimento dos sujeitos individuais é 
fundamental e sem ele 

dificilmente conseguiremos chegar aos outros 
processos, mas ele não é suficiente.De modo 

geral, quando as mulheres começam a participar 
de alguma atividade educativa, há um momento 

inicial onde são feitas muitas queixas e onde dores 
passadas são atualizadas. É a descoberta de que 

não se está sozinha e de que há razões materiais e 
lógicas para o sofrimento. 

Do ponto de vista educativo e político, é muito 
importante identificar estes momentos e 

encontrar formas de atravessá-los sem 
desqualificar a experiência e a descoberta das 

mulheres, mas valorizando a sua 
posição de sujeito 

tanto na construção quanto na superação 
da subordinação. 
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A perenidade de uma organização é quase 

sempre sinônimo de vitalidade, capacidade de inserção 

e de adaptação ao contexto no qual atua, bem como 

significa a aptidão em responder aos problemas que se 

propõe a resolver. Pode-se dizer que, tanto para as 

pessoas como para as organizações, as data s ele 

aniversário têm um grande valor simbólico, sobretudo 

aquelas que demarcam os anos caracterizados por 

números terminados em zero. Comemoramos ele forma 

diferente, assim, os 23 anos ou os 30 anos de alguém ou 

d e uma organização. Os aniversários quase sempre 

exercem em nós um desejo de festas, comemorações e, 

m ais ainda, de refletir sobre a forma e o conteúdo dessa 

passagem do tempo. 

Não é diferente o aniversário de 20 anos do SOS 

CORPO. Ele nos traz o desejo de comemorar, mas abre, 

sobretudo, espaço para um tempo de reflexão sobre o 

significado de sua exist ência. Um significado que 

mistura diversos elementos convergentes, cuja direção 

aponta e formata as características da organização: 

feminismo, movimento social de abrangência 
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í11 l'cl'lli1cirn 1id. l11St it 11i~·:1o f1111clada 110 i11 k io dos a11os 

80, just·a111cnt·c no período 111.ircado pelo processo de 

democratização do país; organização fincada no 

Nordeste, região de profundas desigualdades sociais e 

de ... gênero. Assim, a vinculação com o feminismo, por 

exemplo, fundamentou sua intervenção social na lub.1 

pelo fim da discriminação e da opressão das mulheres, 

baseada nos ideais de liberdade, justiça e igualdade para 

todos e na defesa da pluralidade política. Da mesma 

forma, a dimensão espacial e temporal condicionou a 

origem da organização e as orientações político­

metodológicas que nortearam a construção e a 

consolidação de um trabalho voltado pará o combate à 

pobreza e à injustiça social, a promoção da cidadania 

das mulheres e a transformação das relações de gênero. 

Seria o aprofundamento de tais características 

que balizaria a análise. Ora, foi justamente o 

entrelaçamento de tais elementos que constituiu a espe­

cificidade do SOS CORPO, seja relacionando a 

organização aos problemas mais "globais", como o 

feminismo e as questões de gênero, seja relacionando-a 

ao local e ao específico, como a inscrição do gênero na 

singular formação histórico-social brasileira, em 

particular, o Nordeste. O SOS CORPO perfaria tal 

dialética entre o local e o global, entre o específico e o 

geral, entre o gênero, enquanto uma categoria abstrata 

e um valor universal, e o gênero, enquanto 

materialização histórica e singular de uma determinada 

interação humana. 
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l1'crniuisrno - vi11 1'11ln, i10 <' co 11lcxl·o 

Os cs t·11dos sni>rc Fe111 inismo, enquanto lllovi­
mcnto social, clcmarc:1111 dois momentos distintos e1 11 

sua história. O primeiro período foi conhecido corno 

sufragista, deu-se no final do século XIX e tinha como 

eixo de luta a conquista do direito ao voto para as mu­

lheres; no segundo período, o do feminismo contempo­

râneo, a chamada "segunda onda", surgiu na década de 

60, no bojo dos movimentos libertários que sacodem 

grande parte dos países europeus e os Estados Unidos. 

_ O feminismo sufragista explorou com clareza as 

contradições de uma doutrina liberal que enfatizava os 

ideais de igualdade e universalidade, mas que excluía 

um enorme contingente da população, as mulheres, dos 

direitos civis e políticos. O feminismo dos anos 60 
continuou essa ' luta pela ampliação de direitos das 

mulheres, mas flexionou sua crítica para a própria 

concepção de igualdade contida nas teses liberais, isto 

é, tais teses "acentuam a separação entre o público e o 

privado, o prim eiro sendo espaço dos interesses 

impessoais, civis e universais, lugar do político e dos 

negócios, arena exclusiva dos homens, e o segundo, 

como es paço da vida doméstica, d as relações 

interpessoais, lugar do feminino, d a subjetividade" 

(Lena Lavinas apud Ávila, 2000), 
Nessa separação, excluíam-se todas as mulheres 

da política, lugar de poder, onde se define quem poderá 

dizer o que pode ser dito sobre os problem as comuns e 
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corno serfo tTahtclos (Jcli11 ), ou seja, o objct-o de reflexão 
feminista não se res tringiu a uma m era ex tensão de 

direitos para as mulheres, mas enfatizou, sobretudo, a 

necessidade da constituição das mulheres como sujeitos 

políticos. Nesse sentido, o feminismo coloca a questão 

da politização do privado, trazendo para a esfera pública 

a questão do aborto, da violência doméstica, das relações 

de poder na família, assuntos considerados do âmbito 

privado e, como tal, fora da esfera política. Ao mesmo 

tempo, coloca, de forma radical, a busca por igualdade 

d e oportunidades no mercado de trabalho, na 

participação política e no acesso aos direitos humanos. 

Enfim, ao valorizar a experiência cotidiana das mulheres, 

o feminismo questiona a dicotomia público-privado, 

geradora de desigualdades. 

Portanto, uma das primeiras reivindicações das 

mulheres foi a de ter direito à voz, pois queriam ser 

ouvidas, sair do espaço doméstico e estar no mundo 

como sujeitos. Essa dinâmica inicial de abertura para o 

mundo, presente tanto na origem dos seus grupos como 

no próprio conteúdo das suas reivindicações, faz parte 

da constituição e da trajetória do movimento feminista. 

Fazendo parte dos movimentos sociais, desde cedo, o 

feminismo teve consciência de que "os conteúdos de 

sua ação transnacional transcendem os conteúdos e 

contextos nos quais transcorrem as dinâmicas nacionais, 

m as estão em estreita relação com esses, influenciando­

se mutuamente, potenciali zando e desarticulando 

dinâmicas, transportando estratégias, reinventando 
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ou!Tas, a111pli :111d(l <>1 1 e s l reil'.rndo os espaços de 
atuação". (Va rg:1s, 2001 ). 

E, nesse aspecto, o dos lugares de inserção, a 

segunda onda do feminismo na América Latina assume 

características marcantes. O movimento feminista 

inseriu-se, de uma maneira radical, na luta pelo fim dos 

regimes autoritários, através de alianças com outros 

movimentos, sociais ou partidários, sobretudo os 

movimentos políticos de esquerda. Pineda (1992) 
enfatiza a posição anticapitalista, anti-imperialista e 

marxista que predominava entre as novas feministas 

latino-americanas. No entanto, a aliança com os setores 

de esquerda nem sempre foi fácil, sobretudo com os de 

tradição marxista que subordinava todas as formas de 

dominação e opressão, inclusive a de gênero, a urna 

maior: a opressão e a exploração da classe operária. 

Patriarcado ou capitalismo contrapunha-se a 

patriarcado e capitalismo (Delphy, 2000). Esse dilema 

não existia apenas na relação com os setores da esquerda 

do continente, mas também foi um dos primeiros 
embates internos do movimento. Uma parte das 

mulheres do movimento participava dos partidos 
políticos e trouxe o debate ao seu interior, ocasionando 

a primeira grande tensão no feminismo, já que essa 
posição ia de encontro a questões consideradas 

fundamentais ao movim ento: sua autonomia 
organizativa e política em relação aos partidos e a outras 

organizações; horizontalidade nas decisões- impossível 
de se manter nos espaços externos ao movimento- e a 
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rnanut·c11çfiu de espt1~os de reflexão próprios sobre os 
problemas das mulheres. 

De fato, para as feministas, a luta pela 
redemocratização das sociedades políticas latino­

americanas não poderia prescindir do debate a respeito 
de dois pontos considerados fundamentais: a) o caráter 
da sociedade patriarcal que organiza e estrutura a 

desigualdade de gênero e b) o aprofundamento do 
conceito de democracia, através do reconhecimento dos 
direitos políticos, sociais e culturais das mulheres. Nesse 

sentido, o movimento participa dessa luta a partir de 

suas próprias reflexões a respeito da posição subordinada 
da mulher na sociedade e da opressão pecul iar que esta 
sofre, recusando o conceito de desigualdade natural e 

reivindicando a efetivação da igualdade de direitos em 
todos os campos da cidadania. 

Como diz Letellier, "a inserção do feminismo 

no movimento pela recuperação da democracia passava 

por uma crítica ao autoritarismo não apenas como o 

sistema político-militar que governava a maioria dos 

países latino-americanos, mas ampliava essa crítica 

identificando o autoritarismo também como sistema de 

relações de disciplinamento e de d ominação que 

aprofundava a situação de subordinação e opressão das 

mulheres no continente." (Letellier, 2000). 

Para as feministas latino-americanas, a luta pela 

recuperação da dem ocracia incluía a crítica radical ao 

patriarcado, entendido como a principal ideologia 

presente em nossas sociedades. Tal ideologia trabalha o 

sexo como uma categoria d e poder, produzindo 
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irnplica~õcs polll il•:1s 1· c11ll 11rnis i1 llporl :1111 es, c11IT<.: ;1s 
quais a hcgc111011i;1 lllasculina e a 1wturalização da 
discriminação social e política das mulheres, através ela 

sua simples "appartenance" a um elos dois sexos 

biológicos. 

O feminismo latino-americano inicia-se pelo 

local, procurando desvelar e desmontar o sistema 

patriarcal que, sendo um conjunto de inter-relações de 

gênero, atua e incorpora as próprias mulheres à sua lógica 

de funcionamento. Para as feministas, o privado é o lugar 

de privação e deve ser politizado. A parti r desse 

questionamento, ganha importância a compreensão do 

papel de subordinação e de opressão da força de trabalho 

produtiva das mulheres, bem como do peso da produção 

e da reprodução social que recai, exclusivamente, sobre 

seus ombros via maternidade e reprodução da vida 

doméstica. 

No Brasil, tal época coincide com o processo de 

abertura política que permite a volta de muitos exilados 

e exiladas e, na composição inicial dos grupos de auto­

ajuda fundados pelas feministas, constata-se a presença 

de mulheres que já tinham participado de grupos 

semelhantes na Europa, influenciados, por sua vez, pelo 

movimento feminista americano. A infl uência do 

feminismo internacional nesses grupos é, portanto, tanto 

nas idéias como na sua própria organicidacle. 

A origem do SOS CORPO pode ser encontrada 

nesses grupos feministas de auto-ajuda disseminados 

pelo Brasil a partir da década de 70. A formação e o 
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desenvolvimento desses grupos l'ivernm Ulll impulso 
muito grande em 1975, com a instituição, pela ONU, 

do Ano Internacional da Mulher e da Década da Mulher. 

Foram dez anos que ajudaram a consolidar a segunda 

onda do feminismo, iniciada nos anos 60, ao permitir 

maior visibilidade aos temas do movimento de mulheres. 

Os grupos de auto-ajuda propunham-se a refletir 

sobre essas relações, mostrando que os problemas que 

atingem as mulheres não podiam ser confinados à esfera 

do privado, nem tratados de forma individual. A 

importância desses grupos consubstanciou-se na 

possibilidade de abrir um "espaço de palavra" livre e 

franco, lugar onde as mulheres reuniam-se, rompendo 

drasticamente com o silêncio no qual foram confinadas. 

Outro aspecto organizativo e político desses 

grupos era a possibilidade de as mulheres socializarem 

experiências, descobrirem que seus cotidianos eram 

parecidos, regidos por normas e valores que as colocavam 

num lugar de desigualdade subordinada. A consciência 

dessa subordinação foi o detonador de um processo de 

transformação no qual as questões elo cotidiano 

tornaram-se temas de lutas políticas em busca da 

igualdade de gênero. 

Os grupos d e auto-ajuda foram uma das 

primeiras formas de organização do movimento 

feminista, mas sempre conviveram com uma 

multiplicidade de organizações, coletivos, redes de ação 

e redes temáticas que incorporavam novos sentidos e 

significados ao movimento. Porém, foi sobretudo através 
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dos c11 <.:01 1lr1 rn lt· 11 111iislas dH rcgifio lal'i110-arncric:111a <· 

caribenha que a :1111pli:1ção dos debates e das qucsWcs 

do feminismo fez-se de maneira crescente. A partir da 

realização dos encontros feministas latino-am ericanos 

- o primeiro em 1981, com intervalo inicial de dois 

anos, atualmente trienal- as mulheres ampliaram sua 

capacidade de organização. 
Esses encontros foram espaços de articulação 

nacional e transnacional, de incorporação de setores do 

movimento de mulheres (movimentos populares, 

lesbianas, raciais e étnicos), de construção de agendas 

políticas (novos encontros, calendário unificado com 

datas de luta contra a violência doméstica, pela 

descriminalização do aborto) , novos temas (racismo, 

lesbianismo, desenvolvimento) e de novas reflexões 

sobre o movimento (da homogeneidade inicial a uma 

maior diversidade) . A crescente complexidade dos 

temas, trazidos pela ampliação do movimento, trouxe 

divergências e conflitos, seja no conteúdo, nas estratégias 

de ação ou nas formas de organização do movimento. 

Sem querer abranger toda a riqueza das divergências 

presentes no movimento, podemos dizer que uma das 

bases dos conflitos é a crescente inserção de uma parte 

das feministas em um processo de "institucionalização" 

da agenda das mulheres e a aparente contradição com 

a autonomia do movimento. 
Na década de 90, a agenda internacional, trazida 

pelas conferências do ciclo social da ONU, rearticula o 

movimento não apenas no espaço regional. A 
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experiência acumula<la nos encontros regionais 
mostrou-se d e terminante para a preparação da 

intervenção articulada das feministas latino-americanas. 

A decisão de participar dessa agenda global também não 

se deu sem conflito, mais uma vez evidenciado no tema 

da preservação da autonomia do movimento. Na 

realidade, a discussão parece encerrar um nó górdio, pois 

tentava-se delimitar a forma de exercício de uma política 

autônoma a partir de um movimento cada vez mais 

plural, tanto no seu conteúdo como nos seus espaços 

de atuação. Para muitas, essa diversidade de discursos 

era a principal riqueza do m ovimento, geradora de 

dinâmicas e propostas políticas de atuação possíveis de 

modificar a estrutura desigual de poder vigente na 

sociedade. Ou se ja, a ética do feminismo não poderia 

ser outra que o respeito à diversidade sem perder de 
vista a igualdade. 

Ao mesmo tempo em que lutou con tra o 

autoritarismo e a opressão política do regime militar, o 

feminismo brasileiro participou ativam ente dessa 

articulação transnacional citada acima. O fim do regime 

autoritário e as novas condições impostas pelos ajustes 

estruturais no continente latino-americano mudaram 

o contexto de atuação do movimento. As alianças 

articuladas em torno d e um e ixo unificado de 

redemocratização dão lugar a processos mais complexos 

de formação de agendas políticas, nos quais tudo ainda 

está sujeito a negociação, desde a definição de sujeitos, 

conteúdo, propostas e formas de organização. 
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Ao .111:di.•,:11 11:: ''1·:1,.õcs ela desordem", Sr111t·os 

(1993) cnfol'iza q11u :1 políl'ica social na América La l'ina 

foi concebida pum conciliar a participação ampliada da 

cidadania a uma baixa institucionalização dos processos 

democráticos e dos conflitos, ou seja, foi através da 

política social que os populismos da região incorporaram 

amplas massas ao estado nacional sem mexer com a 

dinâmica de competição do poder, essencialmente 

realizada intra-elites. A baixa institucionalização, 

referida acima, dificultou a inclusão dos setores sociais 
menos organizados na competição política formal, isto 

é, tais setores ficaram alijados do processo decisório e 
de definição das "políticas nacionais", cujos ternas, 

inclusive, sempre tiveram uma repercussão direta no 
bem-estar d a população mais carente, como a 

distribuição das riquezas, a elaboração e o controle de 
políticas públicas. Para a grande maioria da população, 

a política reduz-se ao voto nas eleições formais, não 
existindo nenhum tipo de controle dos representantes 

eleitos pelos seus eleitores. A essa exclusão política junta­
se a exclusão dos direitos sociais imposta pela política 

econômica de cortes nos gastos públicos, agravando 

ainda mais as condições de vida da maioria da população. 
Nesse contexto, um dos eixos da atuação política 

do movimento de mulheres, em conjunto com outros 

setores da sociedade, é a necessidade de ampliação e de 
alargamento do sentido e do espaço da democracia, e o 

ques tionamento sobre que tipo d e proj eto de 
desenvolvim ento devemos lutar para construir uma 

sociedade mais justa e igualitária. Ao incluir, em sua 
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agenda, questões reais sobre a vida cotidiana, como o 
acesso ao trabalho, à igualdade jurídica, aos direitos 

reprodutivos e sexuais, as mulheres passaram a 
reivindicar um lugar, de fato, na construção da cidadania, 

em vários níveis, do local ao global, sem recortar esses 

espaços de maneira artificial, mas religando-os através 

da produção de conhecimento e da ação política. 

Hoje, parece óbvio dizer que todo sujeito social fala 

a partir de seu lugar: Nesse sentido, a elaboração de diversos 

teóricos das Ciências Sociais sobre a importância do 

contexto é particularmente relevante para o movimento 

feminista, sobretudo na América Latina. Contexto, na 

verdade, não apenas local, mas ·que abrange as relações 

complexas entre o interno e o externo, entre o local e o 

global, sem a pretensão de segmentá-los. Compreender o 

lugar onde estamos inseridas não é somente entender de 

que forma estão construídas as relações sociais locais, mas 

também suas formas de inserção no contexto nacional e 

internacional. 

Tentaremos fazer isso a partir de duas 

abordagens: a) através de uma discussão sobre o 

patriarcado como base da desigualdade de gênero 

presente na sociedade brasileira; b) através da análise 

do acesso desigual dos homens e das mulheres do nosso 

país ao conjunto de direitos humanos, se jam ci~is, 

políticos, sociais ou culturais - dito de outra forma: 

através da análise do processo de construção de políticas 

públicas, abrindo espaço à construção real de igualdade 

de oportunidades. 
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Patriarcado - rdaçfü•s de gênero 

Em seu livro, O Poder da Identidade, Manuel 

Castells caracteriza o patriarcalismo como "a forma ele 

autoridade, i111posta institucionalmente elo homem so­

bre a mulher e os filhos no âmbito familiar". Para o au­

tor, o exercício dessa autoridade passa pela inserção do 

patriarcalismo em toda a organização social, passando 

da esfera da produção e elo consumo para a esfera da 

política, legislação e cultura, mas sendo essencialmen­

te enraizado na estrutura familiar e na reprodução s.oci­

al e biológica. A partir de indicadores como o aumento 

dos divórcios, a inserção crescente da mulher no traba­

lho e a proliferação de novas formas de arranjos famili­

ares, Castells conclui que a família patriarcal está em 

crise e, conseqüentemente, há um enfraquecimento do 

m odelo familiar baseado na dominação masculina. 

Concordamos com o autor que esses indicadores apon­

tam para possibilidades de mudança nesse modelo, mas 

eles não colocam em xeque a divisão sexual do trabalho 

que ainda coloca o peso da reprodução biológica e soci­

al nos ombros das mulheres. Além do mais, como anali­

sa Arriagada, as bases do modelo foram alteradas, mas 

"persistem formas dominantes de representação e ima­

gens culturais". Para a autora , as mudanças na distri­

buição de poder e trabalho no interior da família são 

mais graduais ao cont rário das transformações rápidas 

nas práticas de trabalho das mulheres, divididas entre 

responsabilidades domésticas e t rabalho remunerado. 
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As controvérsias sobre a chamada cnse elo 

patriarcado nas sociedades contemporâneas é retomada 

por Carole Pateman, em seu livro O Contrato Sexual. 
Seguindo a tradição weberiana, a autora não somente 

faz uso do conceito de patriarcado, como também 

analisa sua evolução histórica a partir da teoria do 

contrato. 
A polissemia dos conceitos nunca foi um 

problema para as Ciências Sociais, desde que se defina 

seu uso e seu significado para a explicação do fenômeno 

estudado. O conceito de patriarcado não foge a essa 

regra: seu uso é bastante controverso, · sendo utilizado 

de várias formas. Para Pateman, foi a teoria política que, 

a partir do conflito entre os contratualistas e os 

patriarcalistas, praticamente sepultou a teoria e o direito 

patriarcais. Nessa arena social, apenas as feministas 

sustentavam que a subordinação patriarcal continuava 

presente nas sociedades modernas e contemporâneas. 

Tentando fazer uma simplificação dos debates 

acerca dos significados do termo patriarcado, Pateman 

começa conceituando o termo como sendo uma forma 

de poder político. Ela distingue três formas de 

apresentação argumentativas do patriarcado nos textos 

políticos clássicos. Essas formas não são excludentes 

entre si e nem limitam sua aparição temporalmente. 

A primeira, chamada de pensamento patriarcal 

tradicional, mostra a família sob o comando da 

autoridade paterna como modelo para as_ relações de 

poder e de autoridade de todos os tipos, ou seja, todas 
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as relações d<.: podt:r c:slílo i1H.:orporad:1s .io rcgi111 <.: 
paterno. O poder <.:<J11j ugal cm o poder político. A 

segunda forma de a rgumen tação, baseada no 

patriarcado, não se utiliza ela analogia com a família para 

explicar o poder político, isto é, os poderes políticos c 

paternos são vistos e analisados como idênticos. Essa 

teoria, chamada clássica, diz que o poder político não é 

baseado no consentimento ou no contrato, sendo um 

poder natural, paternal, originado no poder de 

reprodução do pai. Por último, com o advento do 

contratualismo e da nova forma ele sociedade civil que 

ele estrutura, o patriarcado toma sua forma moderna. 

O pai deixa de encarnar o direito político; agora são os 

filhos e os pais que o encarnam. Ou seja, a mulher 

continua fora elo pacto ele origem da nova sociedade 

civil. Como diz a autora, "o patriarcado moderno é 

fraternal , contratual e estrutura a sociedade civil 

capitalista". 

Paternan afirma que a discussão sobre o contrato 

social ou a substituição do status pelo contrato, trazida 

pela modernidade, foi feita apenas pela metade, ou seja, 

o contrato original, sob o qual está baseada a nova forma 

de sociedade civil e elo direito político, é um pacto 

sexual-social que, na verdade, estabelece para os· homens 

a liberdade e, para as mulheres, a sujeição. A nova 

sociedade contratualista é estruturada sob a base ele um 

direito patriarcal masculino ele acesso sexual regular ao 

corpo elas mulheres, tanto através do casamento (esfera 

privada) , corno também através do mercado público: a 
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prnslit11i,·:io. 11:sse dirdto 11.10 regula :1p<..: IIas a csforn 
privélda, alcm1çando t-c>clus os aspecl'os da vicia civil. Não 

podemos esquecer que a separação entre esfera pública 

e privada faz parte da própria construção de valores 

positivos associados à vida pública, espaço/atributo dos 

homens, e "desvalores" ligados à vida privada, espaço 

das mulheres. Como analisa a autora , esse direito 

patriarcal dos homens "é o principal suporte estrutural 

unindo as duas esferas (pública e privada) num todo 

social". 

Esse mesmo aspecto estrutural é enfatizado por 

outras autoras feministas. Ao analisar a história 

semântica do termo patriarcado, Delphy constata a 

mudança de seu significado, dada pelo movimento 

feminista, ao designá-lo como uma formação social em 

que os homens detêm o poder. Tal mudança de 

significado tem o m érito de apontar para a existência 

de um sistema que organiza e legitima esse poder. Para 

a autora, nas Ciências Sociais, o uso do termo 

atualmente sofre a concorrência de outros corno 

"relações de gênero" ou "relações sociais de sexo" ( esse 

exclusivamente de uso da língua francesa), em relação 

aos quais não há um consenso geral sobre o uso dos 

m esmos. No entanto, "esses três termos têm em 

comum que eles visam descrever não as atitudes 

individuais ou de setores precisos da vida social, mas 

um sistema total que impregna e comanda o conjunto 

das atividades humanas, coletivas e individuais" 

(Delphy, 2000). O uso de cada um deles vai depender 
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do co 11h.; x l11 l11d p1 1<·0 t' geogr:ífi.c.:o 110s q11:1is c.:s l:'i 

inserido o fo1 1Ô11H·t10 do poder masculino e da 
subordinação d:i 11ndlier. 

No contexto elas sociedades latino-americanas, 

achamos que o aspecto estruturante do sistema patriarcal, 

aliado a outros sistemas explicativos baseados na hierarquia 

de classe e etnia, acaba definindo os espaços e lugares 

diferenciados ocupados no cotidiano por homens e 

mulheres em nossa sociedade. O peso dessa estrutura pode 

ser sentido ao se analisar as conquistas jurídicas de 

determinados direitos e as dificuldades reais de efetivação 

dos nJesmos. Mesmo após duras lutas pela conquista de 

igualdade jurídica nos espaços públicos, a mulher continua 

tendo dificuldades de ocupá-los de maneira efetiva. 

De fato, essas são conquistas ainda permeadas 

pela desigualdade. Tomemos como exemplo uma 

questão importante que é o trabalho das mulheres: 

apesar das mudanças ocorridas com o processo de 

industrialização e urbanização do início do século XX­
processo que se amplia e se desenvolve no país durante 

e depois da segunda grande guerra - e do conseqüente 

aumento da participação das mulheres no mercado de 

trabalho, essa inserção e participação sempre sofreram 

algumas limitações advindas da legislação e dos usos e 

costumes. Outro exemplo: as mulheres precisavam da 

autorização dos maridos para exercer qualquer profissão 

fora do lar, e as ofertas de trabalho disponíveis para o 

contingente de mulheres quase sempre eram para 

aquelas profissões próximas do que se considerava as 
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:tl ribuiçocs 11:1t·11rnis d:ts 1111illicres, 11111:1 espécie el e.: 
extensão das atividades exercidas no lar, com ênfase para 

a função de cuidados com os filhos, doentes, comida e 

vestuário: professora, enfermeira, datilógrafa, telefonista, 

operária das indústrias têxteis, de confecções e 

alimentícias (Maluf e Mott, 1998). 

A separação de papéis sociais entre o homem e a 

mulher, identificados com o público e o privado, 

respectivamente, foi acompanhada de uma valorização 

dos atributos e das prerrogativas destinadas à figura 

masculina, associada sobretudo com o fato de ser o 

provedor da família, possuidor elos recursos para a 

manutenção elo lar, o que lhe conferia poder, também, 

no espaço doméstico. 

Não importa que essa imagem, mostrando as 

mulheres confinadas ao espaço doméstico, responsáveis 

estritamente com os cuidados do lar, e os homens -

trabalhadores, provedores e protetores ele suas famílias 

- não correspondesse à realidade de uma boa parte de 

famílias, as famílias das classes populares, gue não 

possuíam a constância da presença masculina e que 

sobreviviam dos ganhos ele mulheres trabalhando fora, 

sobretudo em trabalhos domésticos. Não, pois o gue 

importa é gue esse modelo serviu, e ainda serve, para 

tornar invisível a contribuição do trabalho doméstico 

na manutenção da família, tornando o trabalho 

feminino acessório e, como tal, remunerado de maneira 

desigual, com ganhos menores, impossibilitando a 

igualdade na esfera pública. E, sobretudo, encobriu, sob 
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o 111:llllo d<' 11111:1 111 •1 kil :i 11 :11'111011i:1 110 lar, os co11I I ih>s e 
as relações ele podt:r dl'sigu:1 is que se esh1bek eem no 
interior do espaço cloméshco (Maluf e Mott, 1998). 

As autoras também chamam a atenção para o 

fato de que o Código Civil de 1916, que regulava a 

instituição do casamento, atribuía a cada um elos 

cônjuges um atributo essencial: ao marido, cabia o papel 

de provedor, de manter sua família, à mulher, cabia o 

papel social de mãe e esposa, ou seja, para um, a 

identidade pública, para a outra, a doméstica. 

A força cultural dessa separação não pode ser 

subestimada, sobretudo se lembrarmos a imensa 

dificuldade em realizar a reforma do Código Civil, e 

que alguns de seus dispositivos só foram modificados a 

partir da promulgação da Constituinte de 1988-con10, 

por exemplo, a atribuição ao homem do papel de 

"cabeça-de-casal" e a necessidade de autorização do 

marido para o exercício de atividade comercial da sua 

esposa. Mesmo essas modificações ainda não foram 

regulamentadas, pois a reformulação do Código Civil 

só se deu recentemente, em agosto de 2001, com dois 

anos de prazo para sua promulgação e efetividade no 

mundo jurídico. 

Portanto, a conquista de igualdade jurídica nos 

direitos e nas garantias formais é importante, "porque 

serve de base para pressionar o poder público, para 

construir novas representações sobre o que é justo e 

injusto na sociedade, para elevar a percepção de justiça 

social e direitos humanos e construir a cidadania"(Ávila, 
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2001). No e11hm l·o, il uul'orn clia1na a at·e11çílo pítra íl 

necessidade de efetivação real desses clircil'os e garanhas, 

sem a qual essas conquistas caem no vazio, servindo 

apenas para legitim~r o aparente jogo democrático com 

a formalização de regras ace ita s por t od os, m as 

beneficiando poucos - sobretudo em um país onde o 

acesso à justiça (formal) é ainda privilégio de poucos. 

De fato, analisando a participação da mulher no 

mercado de trabalho nos dias de hoje, t ornamos 

consciência de que alguns elementos da análise de Maluf 

e Mott sobre trabalho e situação das mulheres urbanas 

do final do século passado permanecem inalterados. O 

mercado de trabalho não é um espaço neutro, apesar de 

suas regras ditas universais, cujas bases de diferenciação 

de remuneração estariam associadas essencialmente ao 

tipo de trabalho realizado e à necessária competência 

para sua realização. Ou seja: as diferentes retribuições 

para a força de trabalho articular-se-iam em torno do 

tipo de tarefa cum prida, e a principal base de 

diferenciação foi a dicotomia entre trabalho manual e 

trabalho intelectual, esse último muito mais valorizado 

na modernidade. Essa ilusão de igualdade no espaço 

social específico, que é o mercado de trabalho, derrete­

se com um simples olhar sobre os dados estatísticos, 

mostrando desigualdades reais estruturadas não apenas 

no tipo de trabalho e qualificação profissional, mas 

também em termos de idade, sexo e etnia. 

Na maior parte das vezes, a inserção das mulheres 

no mercado de trabalho, se ja formal ou informal, dá-se 
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cm ill·ivid:1dcs lt'l.11'ltl11:1d:1s :10 cspHÇO do1116s l'ico, <.:0111 

csmaga<lor:i prcdo111i11 :'l11 c ia no s l'rnbnlhos maiii 

relacionados c.:0111 os cuidados ela reprodução. Além disso, 

a atribuição social que produz um caní.ter (k 

complementaridade ao seu salário estabelece uma 

remuneração sempre menor para as mulheres para o 

mesmo tipo de trabalho efetivado pelos homens. Essa 

realidade de remunerações diferenciadas contrapõe-se 

às regras explícitas do mercado de trabalho, "a trabalho 

igual, salário igual", como também desconhece a 

realidade cada vez mais atual do aumento de mulheres 

que se tornam chefes de família sem a presença 

masculina, principalmente nas classes populares. 

Um estudo do Dieese sobre o trabalho feminino 

na Região Metropolitana do Recife mostra que quase 

um quinto das famílias são chefiadas - formalmente -

por mulheres. Se pensarmos no fenômeno de 

mobilidade dos homens à procura ele trabalho, podemos 

inferir que o número de famílias chefiadas, de fato, por 

mulheres é bem maior. 

Nesse mesmo levantamento, o Dieese mostra 

que o rendimento médio anual da população feminina 

corresponde a 65% dos rendimentos auferidos pelos 

homens.· Essa desvalorização salarial da mão-de-obra 

feminina não está associada a graus de instrução, pois, 

em todos os níveis de escolaridade, ela está presente, 

aumentando ainda mais na faixa de maior nível de 

instrução. Não é à toa que as pesquisas demonstram 

um grau de vulnerabilidade maior das famílias chefiadas 
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por mulheres, já que acabam assumindo o papel de 

provedor sem o mesmo nível de remuneração dado à 

população masculina. 

As atividades nas quais as mulheres atuam pre­

dominantemente mostram, de forma eloqüente, os li­

mites de inserção das mulheres no mercado de traba- . 

lho e da associação feita de seu trabalho produtivo com 

seu papel reprodutivo. De fato, são atividades que guar­

dam características próximas ao trabalho doméstico, 

podendo-se dizer que são extensões desse trabalho no 

espaço público ou mesmo variantes dele: serviços do­

mésticos remunerados (20%), serviços (51 %, com pre­

dominância nas áreas de educação, saúde e alimenta­

ção), comércio (20%) e indústrias têxteis e de confec­

ção (5,4%). Além disso, algumas atividades de caráter 

rotineiro e repetitivo são alocadas às mulheres pela sua 

"natural" destreza manual e paciência, criando "guetos" 

ocupacionais, dificultando o acesso a outras atividades 

e ainda mais sua mobilidade vertical. 

Portanto, as mulheres acabam entrando nas 

categorias de menor prestígio e de menor remuneração, 

bem corno estão sujeitas a uma taxa mais elevada de 

desemprego, comparativamente à população masculina. 

Também no caso do desemprego, podemos notar que a 

responsabilidade da mulher com o trabalho de 

reprodução social a impede de procurar formas 

alternativas de remuneração. De fato, tomando corno 

exemplo a Região Metropolitana do Recife, as mulheres 

ou estão claramente desempregadas ou desistiram de 
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procurar c11 qir{'/',11 1ksc111prcgo abert·o ou ocul t·o pelo 

desalcnto1- c1H111i111lo n população masculina é ,11' ingida 

pelo desemprego, mas consegue se inserir no mercado 

de trabalho precário, o gue demonstra a maior 

disponibilidade de tempo e de mobilidade elo 

trabalhador, abrindo maiores possibilidades de 

competição no mercado de trabalho formal. 

Ao lado das diferenças de remuneração e de in­

serção no mercado de trabalho, a invisibilidade do tra­

balho doméstico é a outra face da desvalorização da força 

de trabalho feminina. Nas áreas urbanas, o não reco­

nhecimento do trabalho doméstico está na base da du­

pla jornada de trabalho das mulberes, tripla, no caso 

das mulheres de áreas populares, e entra como contri­

buição indireta na reprodução da família do/a trabalha­

dor/a. Nas áreas rurais, sobretudo nas áreas de agricul­

tura familiar, o que se chama trabalho doméstico faz 

parte da reprodução familiar, mas também faz parte da 

produção. As grandes desigualdades de poder nas rela­

ções familiares dificultam o acesso das mulheres rurais 

à renda e ao crédito, o gue, aliado ao isolamento e à 
ausência de infra-estrutura e equipamentos sociais, tor­

nam-nas mais vulneráveis ao fenômeno da violência 

doméstica. 

1 Essas categorias foram criadas pelo Diecsc, como forma de dar 
"expressão a comportamentos típicos de um mercado de trabalho 
pouco estru turado, com grande disponibilidade de mão-de-obra e 
marcado por uma estrutura produtiva diferenciada em termos de 
empresas (metodologia b ásica da pesquisa de emprego e desemprcgo­
ped). Com isso, pretendem criar indicadores mais adequados a um 
mercado de trabalho precarizado como o brasileiro. 
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Podemos dizer que, 110 Nordeste, aos valores e 
representações elo patriarcado - visto como "um tipo 
de dominação que se sustenta na tradição e tem a cul­
tura como campo de legitimação" (Weber apud Ávila, 
2000) - associa-se o patrimonialismo como forma de 

organização social e política que produz desigualdades 

profundas na região. 

Nordeste - pobreza, desigualdade e desenvolvimento 

Ouando falamos em Nordeste, há um 

automatismo no pensamento, já que é associado logo à 
seca, à pobreza, à fome, à miséria, ao analfabetismo e à 
ignorância. Não há porque pensar que esse automatismo 

acontece por acaso ou é fruto de um preconceito existente 

no resto do Brasil contra o Nordeste. Os estereótipos quase 

sempre são construídos com base em dados do real, mesmo 

que seja um real fragmentado, mas são fundamentalmente 
a construção de significados que cumprem uma função 

social. 

O discurso sobre o Nordeste como unidade analí­

tica e como "questão social" foi e é bastante utilizado pe­

las elites políticas conservadoras. A naturalização da seca e 

da pobreza do Nordeste foi a base de inserção dessas elites 
regionais no processo de unidade nacional e principal ar­

gumento utilizado por essas elites na disputa pela partilha 

dos reclusos públicos e das benesses do Estado 

(Albuquerque, 1999). 

Ao longo dos últimos anos, grande parte desse 

discurso foi sendo colocada em xeque pelas lutas de 
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rnovilll c.:nlos so<·i:ti s, i11 c.: luindo o de 111ull1crcs, l'é1nl·o 
urbanos c.:01110 rurais, que começam a denunciar a fall'a 

de planejamento no combate aos problemas climáticos e 

suas repercussões sociais, sendo a denúncia mais 

contundente aquela feita a respeito da famosa "indústria 

da seca", a qual, durante anos, lucrava e ainda lucra nas 

situações de emergência nas secas. 

Devemos salientar que esse discurso não é está­

tico, pois passa por um processo de reelaboração: o an­

tigo regionalismo ancorando-se em amálgamas acerca 

da natureza, do clima, do m.eio e da formação de um 

tipo universal nordestino, o que nos tornava todos iguais 

entre nós e diferenciados pelos "outros" nacionais. A 

força atual do discurso regionalista poderia ser vista 

corno a construção de um porto seguro de significados 

para boa parte dos setores mais fragilizados pelo pro­

cesso de globalização, urna retomada da comunidade­

região como forma de reação a um processo sobre o qual 

não t emos controle e do qual não nos sentimos corno 

sujeitos. Ou, ainda, pode ser visto como mera continui­

dade de um discurso que deu certo durante anos, que 

serviu de pano de fundo para a apropriação dos recur­

sos da região e que ainda pode servir para urna m oder­

nização sem mudanças estruturais, ou seja, para a con­

tinuidade do velho projeto dos setores conservadores e 

oligárquicos. 
No entanto, as duas últimas décadas do século 

XX trazem modificações fundamentais no quadro 

acima. A década de 80 é marcada por uma crise no 
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modelo de desenvolvimento brasi leiro, :1cc11t·uad:1 pelas 
políticas ele abertura comercial e financeira elos anos 

90. O ajuste estrutural, então em voga na América 
Latina, fruto ela crise fiscal do Estado, veio pôr fim a 

um alto grau de crescimento econômico baseado numa 
política de endividamento externo. Em conseqüência 
dessa crise, há um aprofundamento das condições de 

pobreza e exclusão da maioria da população brasileira. 
Apesar de atingir toda a América Latina, essa crise 

adquire contornos locais ancorados nas condições sociais 

e econômicas específicas, isto é, o local impõe também 

sua lógica, dada a singularidade de cada região, mesmo 
que esteja subordinado ao modelo de desenvolvimento 

nacional. Na realidade, o aumento ela pobreza, nesse 

período, deu-se em quase todos os países, colocando 
em xeque o modelo econômico preconizado pelas 

instituições de de sen volvimen to internacional, 

colocando, na agenda internacional, o problema da 

pobreza. 

O Nordeste é particularmente atingido pela crise. 

Observando os dados sobre a pobreza no Brasil, vemos 

que o Nordeste apresenta indicadores sociais abaixo da 

média nacional: 71 % ela sua população é formada de 

excluídos, os índices de desemprego e subemprego são 

muito elevados e às vulnerabilidades climáticas do semi­

árido juntam-se políticas públicas e sociais fragmentadas 

e deficientes para a solução desses problemas. 

No entanto, as condições gerais de pobreza no 

Nordeste não escondem as profundas diferenças que 

existem no interior da própria região. Segundo o Atlas 
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do Dcscnvolvi111 e11lo l ll11 11i1110 110 Brasil, rc:ilizaclo e111 

1998, nota-se uma l·endência de mudança n a 

con figuração da pobreza no Brasil, na qual, o 

componente socioeconômico começa a predominar 

sobre o componente espacial. Ou se ja, nas duas últimas 

décadas do século XX, as desigualdades entre regiões e 

entre estados começam a diminuir, ao passo que as 

desigualdades inter e intramunicípios aumentam com 

a formação de bolsões de pobreza encravados em regiões 

em franco desenvolvimento. 

Essa tendência é reforçada pela escolha de m o­

delos de desenvolvimento que não incorporam a dimen­

são social nem a preocupação com a ampliação da cida­

dania das populações localizadas nos espaços abarca­

dos por esses modelos. Um exemplo marcante é o re­

cente processo de desenvolvimento da região do pólo 

do São Francisco. Observa-se a prioridade em um m o­

delo agro-industrial exportador, cu ja preocupação fun­

damental é com a geração de divisas e com a balança 

comercial, excluindo de sua pauta de prioridades a in­

corporação e a participação das populações locais no 

processo de desenvolvimento e a avaliação do impacto 

ambiental dos projetos de irrigação. A incorporação de 

parte da mão-de-obra local dá-se sem os vínculos tra ba-

1 h ist as e com péssimas co'ndições d e t raba lho, 

preca rização que a tinge sobretudo as mulheres 

colhedoras de uvas, consideradas mais aptas a realizar o 

trabalho da colheita pela "delicadeza" no trato com as 

frutas (Branco, 2000). Neste estudo, a autora demons-
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tra as clivcrsiclaclcs de sit·uação das mulheres na área do 

sequeiro, diferenças relacionadas à forma de inserção 

no mercado de trabalho na cidade pólo da região, tra­

balhadoras na agricultura irrigada ou no trabalho do­

méstico, e à mobilidade espacial, migrantes ou não. No 

entanto, fica patente o caráter emergencial e paliativo 

das políticas públicas que não incluem a preocupação 

com o desenvolvimento social e com as necessidades 

das mulheres. 

Tanto no campo como nas cidades, o que vemos 

no Nordeste é um modelo econômico, político e social 

que marginaliza a grande maioria da população, 

relegando-a a uma condição de subcidadania sem acesso 

aos serviços básicos e a bens como emprego, saúde, 

educação e, sobretudo, excluindo-os da participação 

política. 

No entanto, essa realidade é dinâmica e, 

contrapondo-se ao modelo econômico hegemônico, os 

setores sociais excluídos sempre discutiram projetos 

alternativos de desenvolvimento. O problema da 

inclusão de amplos setores no processo de 

desenvolvimento, seja local ou nacional, torna-se crucial 

com as medidas de ajuste estrutural impostas pelas 

instituições internacionais de financiamento que 

aumenta o fos so existente entre as nações dos 

hemisférios Norte e Sul e o conseqüente aumento da 

pobreza nas regiões menos desenvolvidas. 

A inclusão do tema da erradicação da pobreza 

na agenda internacional é impulsionada pela ONU, 
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:ürnvés dn rcnliz:i<;no do se11 ciclo social de co11forêt1cius, 

iniciado na década de <JO. As conferências têm o mérito 

de trazer, para o debate global, as discussões já existentes 

em vários espaços políticos e sociais e de abrir novas 

visões sobre o desenvolvimento, direitos humanos, 

igualdade de gênero e promoção do bem-estar. Como 

observam Corrêa e Roque, a realização da Cúpula de 

Desenvolvimento Social em Copenhague, em 1995, abre 

espaço para ressignificar o conceito de desenvolvimento, 

ao mesmo tempo que obriga governos e sociedades a 

realizarem diagnósticos sobre a pobreza e a formularem 

medidas para solucioná-las. No Brasil, são realizados 

estudos sobre o tema da pobreza, desnaturalizando-a e 

colocando-a na agenda política nacional. O próprio 

conceito ele desenvolvimento social, definido na 

Conferência de Copenhague, inclui a noção de 
igualdade e sustentabilidade socioambiental, rompendo 

com o modelo puramente econômico de 

desenvolvimento. As pessoas passam a ser vistas não 
apenas como alvo ou objeto elas políticas públicas de 
desenvolvimento, mas como seu fim último, através da 

promoção do bem-estar, ele acesso igual aos bens 
públicos, de melhorias nas suas condições de vida e da 

sua participação como sujeitos ativos desse 

desenvolvimento. 
Como dito acima, a Conferência traz, para a 

esfera global, o debate sobre o desenvolvimento, criando 

referências conceituais e práticas para as políticas 
nacionais, estabelecendo parâmetros para as relações 
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Norl'c-S u·I e criando novos espaços de art·iculaçfio 
intratemas e intra-regionais. Abre espaço, também, para 

a discussão do papel de políticas públicas, econômicas 

ou sociais, como fundamentais para o processo de 

desenvolvimento. 
Para o feminismo latino-americano, o tema elo 

desenvolvimento não é novo. De fato, ao reivindicar 
igualdade no acesso aos recursos econômicos e sociais, 
desde a década de 70 as mulheres confrontaram-se com 

políticas de desenvolvimento que desconheciam tanto 
os papéis desempenhados por elas n~ sobrevivência da 

família como suas necessidades específicas, fixando e 
naturalizando a dominação expressa na divisão sexual 

ele trabalho e na dicotomia público/privado. 
Analisando as contribuições mais significativas 

do movimento de mulh eres sobre a questão do 

desenvolvimento, Corrêa aponta os principais 
pressupostos elos programas que pretendiam incorporar 

as mulhe res no processo de desenvolvimento: 

subestimação do trabalho efetivo das mulheres na 
produção econômica e na reprodução social; falsa 

suposição sobre a repartição igual, entre homens e 
mulheres, das cargas e dos benefícios da pobreza ou da 
riqueza; desconhecimento do peso da reprodução social 

nas situações de miséria e pobreza; e, fin almente , 
desconhecimento das desigualdades de poder entre 

homens e mulheres corno geradoras de desigualdades 
sociais, ao não permitir urna maior distribuição das 

riquezas produzidas. A autora enfatiza que esses 
pressupostos fazem parte da naturalização das relações 
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de gê}nero pcJ1 p11il1· do~ lrn111uladorcs de polílieas p:1rn 
o dese11vo'lvi111rn ll~,. 

De foto, segundo n j;;1 conhecida nnálisc de 

Caroline Maser (1995), a grande maioria das mulheres 

de baixa renda têm um triplo trabalho nas sociedades 

latino-americanas: o reprodutivo, relacionado com as 

tarefas de cuidados e alimentação da família; o trabalho 

produtivo, relacionado ao aporte de renda para a família 

e, por fim, o trabalho na gestão comunitária, através 

dos serviços para assegurar a provisão e a manutenção 

de recursos de consumo coletivo como água, saúde e 

educação. Nessa última função, as mulheres trabalham 

voluntariamente em seu tempo "livre" para assegurar 

serviços para toda a coletividade. A chamada "tripla 

jornada" aumenta a carga de trabalho das mulheres, 

fazendo com.que recaia sobre elas a maior parte do peso 
da reprodução biológica e social. 

Associadas a esse triplo papel social e à posição 

subordinada das mulheres, a autora relaciona suas 

necessidades específicas e que devem ser contempladas 

em programas de desenvolvimento. As necessidades 

práticas ou imediatas são aquelas que podem melhorar 

as condições de vida das mulheres através do acesso a 

emprego, saúde, educação, creches, escolas em tempo 

integral. As necessidades estratégicas, identificadas ao 

aumento do poder das mulheres ("empoderamento"), 

visam à transformação das relações de gênero, através 

de conscientização, mudanças nas relações de poder, 

ampliação da participação, da autonomia e do controle 

das mulheres sobre suas vidas (Portella e Gouveia, 1999). 
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A 111aior part·c dos progran ias de dcscnvolvi1nc11l'<> 
ou não incluem as necessidades específicas das 

mulheres, tornando invisível seu trabalho, ou cristalizam 
os papéis sociais das mulheres, enfocando-as como mais 
um recurso produtivo que não deve ser desperdiçado. 

As chamadas políticas MED (mulher e 
desenvolvimento) concentram-se nas mulheres sem 

questionar as estruturas das relações de gênero e sem 
levar em conta as diferenças locais e nacionais. Para o 

enfoque feminista, a art iculação gênero e 
desenvolvimento deve levar em consideração a estrutura 

social e as relações desiguais de poder, colocar o 
problema ela subordinação das mulheres e ter como 
meta um desenvolvimento humano e sustentável, 

através da participação autônoma das mulheres nas 
decisões relativas às suas vielas, da ampliação das 

oportunidades de acesso e controle de recursos. Para isso, 

as políticas de Gênero e Desenvolvimento (GED) 
concentram-se no tema gênero ao invés das questões 
das mulheres, dando uma ênfase especial à construção 

dos papéis e relações de gênero. Também enfatizam a 
importância de examinar a divisão sexual do trabalho 

em sociedades específica s - sobretudo naquelas em que 

à desigualdade de gênero junta-se a desigualdade social 
- e os aspectos mais invisíveis do trabalho produtivo e 

reprodutivo das mulheres e a relação entre esses padrões 
de trabalho e os demais aspectos da desigualdade de 

gênero. 
Isso não significa que às mulheres só interessa 

se msenr em projetos de desenvolvimento que 
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co1 1l e111pk111 ;1s 11<'t'('Mlldi1dc ·s <.:si ral égicns ele gôll(,: ro. O 
acesso a clircilos · eq11ip.1111elll·os sociais (emprego, 

benefícios, crcclics), além de melhorar as condições 

concre tas de vida das mulheres no seu cotidiano, 

constroem espaços de inserção, abrindo nrniorcs 

possibilidades de construção da sua autonomia. Mais 

ainda, ao entrarem nos espaços que lhes são 

"concedidos", as mulheres reapropriam-se desses 

espaços, criando novas relações e ampliando sua 

participação. 

Como vimos, esses espaços não são apenas os 

locais. Ao participar ativamente das conferê n cias 

internacionais da ONU, as mulheres levaram para a arena 

global suas preocupações sobre direi tos humanos, 

desenvolvimento, igualdade e cidadania. O movimento 

de mulheres conseguiu negociar propostas e incluí-las nos 

acordos e nas plataformas de ação das conferências. Esses 

servem como referência para a criação de normas ou 

m ecanismos nacionais que possibilitem vivência da 

cidadania e dos direitos humanos da grande maioria ela 

nossa população. 

Para isso, é necessário "um processo ele 

aprendizagem sobre o conhecimento objetivo dos direitos 

e a construção subjetiva para seu uso, numa educação 

para a cidadania, que produz mudanças culturais e que 

cria a su s t entabilidade democrática para o 

desenvolvimento da cidadania" (Ávila, 2001). A autora 

enfatiza que é no cotidiano - lugar de reprodução da 

desigualdade-onde se forjam os sentimentos da injustiça 

e os sentim entos de mudança. 
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Feminismo: global\local, univcisal\particular 

O feminismo, enquanto conjunto de valores, 
seria o meio pelo qual uma organização com o o SOS 

CORPO poderia realizar o vínculo entre a situação 
histórica da mulher nordestina, por exemplo, e a situação 

geral da mulher na história d a humanidade. São 
justam ente tais valores, histórica mas criticamente 

conectados ao iluminismo, que conseguem universalizar 
uma situação particular ou, invertendo o pólo dialético, 
singularizar uma situação, digam os assim, universal. São 

valores que se amalgamam com outros valores, como a 
liberdade, a igualdade, a fraternidade e_a solidariedade, 

podendo ser considerados como um a forma específica 
de ampliar a luta por tais valores - a igualdade não 

pod e reduzir-se a uma igualdade "misógina", por 
exemplo, m as deve ser ampliada para o nível do gênero. 

O feminismo, enquanto luta concreta pela emancipação 
fe min in a, se ri a um mom ento privilegiado o u 

"particular" da emancipação do gênero humano. 

E, se o feminismo, enquanto luta pela emancipação 
feminina, almeja tornar-se um movimento de longo alcance 

e "global", por outro lado, sendo um conjunto de valores 

construídos historicamente, seria t ipicamente moderno e 
ocidental. A luta pela emancipação feminina está inscrita 

no campo de valores inaugurado pela modernidade, sendo 

assim típica da cultura ocidental e moderna. Inclusive, o 
feminismo estaria inserido na dualidade característica da 

modernidade: o feedbaá eternamente repetido entre a 

universalização do particular e a particularização do 
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u11 ivcrsa I rn 1, 1al:11 ido M' cm 1ercl a111 e111 e, 1111·:1-se pela 
cmancipa~:fio < k- 1111 d l 1e1 •s que vivem mm ia dada sociedade 

historicament·e delern1i11ada no bojo de uma lut-a mais 

ampla, envolvendo outras formações sociais e valores 

postulados como "gerais". 
O feminismo refere-se, assim, a um sistema de 

valores específicos de urna determinada cultura, a dita 
cultura ocidental. Mas, tal sistema de valores, apesar 

de específico, possui uma característica curiosa: ao 

realizar-se historicamente um valor, como a tolerância 

ou a igualdade de gênero, por exemplo, abre-se um 

leque de opções ou amplia-se o sistema de escolhas no 

qual está inserido o indivíduo. Seria dessa forma que a 

luta por tais valores singulares da modernidade poderia 

conectar-se a um valor tão abstrato como a 

"emancipação da humanidade" . Liberdade é a 

liberdade de ser minoria, como disse Rosa de 

Luxemburgo; liberdade é a liberdade de o indivíduo 

poder manobrar parâmetros morais diferentes e 

mutuamente contraditórios sobre questões diferentes; 

enfim, liberdade é a liberdade ele escolh a. 

Assim, o feminismo, ao defender a igualdade de 

gênero, não pode desacoplar tal defesa da luta por uma 

sociedade livre e pluralista. Pois a única forma para que 

a luta por valores "universais" não seja uma "imposição" 

de valor ou se transforme numa caricatura totalitária 

seria a defesa irrestrita da tolerância à diferença. O "valor 

universal" do feminismo é a defesa da igualdade de 

gênero, e a materialização dessa luta em sociedades 

específicas exige uma série de mediações políticas e 
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ideol<'>gic:is. Como dcfouder :i igualdade de gô11cro, por 
exemplo, numa sociedade ult·rnpatriareal? De fo rma 
geral, ampliando o leque de escolhas para a mulher. 

Exige a luta pela cidadania e pelas liberdades civis, 

acopladas à desmistificação do patriarcalismo e à 
demonstração concreta de que há outros valores e outros 

modos de vida; em suma, de que a vida heteronômica 

da mulher - uma vida sem possibilidade de escolha 

- baseia-se também no exercício de um tipo de poder, 

e que a luta contra qualquer tipo de poder envolve uma 

luta pelo reconhecimento da diferença. 

O SOS CORPO, assim, estaria inserido nesta 

dialética entre o local e o global, isto é, luta pela 

igualdade de gênero numa cultura específica como a 

brasileira, em particular, a nordestina. Insere-se num 

contexto cultural, no qual domina o patriarcalismo e 

tenta contrapor-se a tal poder, sintonizando a igualdade 

de gênero a um campo mais largo de valores que 

ultrapassa, inclusive, a própria questão de gênero. Para 

isso, o SOS CORPO compartilha e respeita uma 

determinada demanda da sociedade brasileira: uma 

demanda ele gênero, por assim dizer, de liberdade e de 

igualdade - uma demanda de emancipação. 
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Por compreender a ação educativa e política 
como um processo, 

as nossas estratégias de intervenção se dirigem 
no sentido de atingir as várias dimensões que 

constituem os problemas a serem enfrentados. 
Assim sendo, trabalhamos a partir das 

dinâmicas entre ações de curto prazo - que 
implicam benefícios pontuais e cotidianos - e de 

longo prazo - voltados para a transformação 
estrutural entre os diferentes espaços de 

intervenção - local, nacional e internacional - e 
entre os vários atores políticos e sociais que 

constituem o campo político institucional 
de nossa intervenção. 
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j -
construção da institucionalidade em uma 

ONG feminista parece, à primeira vista, um tema repleto 

de antinomias e contradições: é possível conciliar os 

princípios e projetos feministas com a rigidez que uma 

instituição, pelos menos no campo da representação 

mais geral , implica ? Não seria a institucionalidade uma 

espécie de rendição aos princípios h egemônicos elo 

mundo masculino? A institucionalidade não esta ria em 

oposição à própria dinâmica elo movimento, de ser 
movimento ? 

A história elas organizações não-governamentais 

brasile iras e das organizações feministas, em particular, 

possibilita novas formas ele analisar os processos de 

desenvolvimento institucional, demarcando, com mais 

clareza, suas antinomias e contradições. 

Por que tomo as noções ele antinomia e 

contradição como balizadoras dessa análise? Ao pensar 

os conteúdos que considero fundamentais para a 

reflexão sobre a institucionalidade numa organização 

feminista, percebi que há um campo de conflitos e 

tensionamentos que decorrem ela própria dificuldade 

ele nos pensarmos como uma instituição, conflitos esses 

que podem ser analisados como meras resistências, mas 
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que, na verdade, são questões de fundo e que se 
remetem ao próprio projeto político institucional e, 

conseqüentemente, à sua identidade. O momento 
histórico em que o tema do desenvolvimento 

institucional começa a ganhar peso dentro das 
organizações não-governamentais e dos movimentos 
sociais coincide com os processos de reestruturação 
produtiva e as profundas alterações nas formas de 

organizar o t rabalho e a gestão das empresas. Além disso, 

como não somos uma ilha isolada das demais 
instituições sociais, há uma ponte de mão dupla entre 

os nossos conceitos e princípios e aqueles que têm regido 
as teorias organizacionais aplicadas às empresas. Nesse 
trânsito, os conteúdos se modificam, adquirindo, muitas 

vezes, conotações completamente opostas às suas 

formulações originais. Assim sendo, cons idero 
necessário para uma reflexão coerente e que nos permita 

imaginar novas formas de ação, demarcar quais são as 

nossas antinomias e as nossas contradições. Para efetuar 
tal demarcação, baseio-me na definição de Jamensqn 

( 1997), para quem a "(a antinomia] afirma duas 

proposições que efetivamente são radicais e 
absolutamente incompatíveis ( . .. ) enquanto a 

contradição é uma questão de parcialidades e aspectos: 

apenas uma parte dela é incompatível com a proposição 
que a acompanha, na verdade, ela pode ter mais a ver 

com forças ou estados das coisas do que com palavras e 

implicações lógicas. Supostamente as contradições 

deveriam, a longo prazo, serem produtivas." 

Um outro marco importante na construção deste 
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artigo é a enunciação de seu sentido. Já é mais do que 

sabido que as conceituações são momentos a posteriori 
que funcionam como organizadores da experiência e da 

realidade, ajudando-nos a compreender o vivido em 

outro nível e possibilitando um retorno a ele de modo 

diferenciado. Assim sendo, este artigo é uma reflexão 

teórico- política derivada da experiência de trabalho no 

e do SOS CORPO-Gênero e C idadan ia. Isso não 

significa que se ja uma narrativa histórica nem urna 

arnílise desta experiência em particular, mas, sim, que 

nela se inspira para pensar e entender o que é o processo 

de institucionalização em uma organização feminista 

construída nos últimos 20 anos. Portanto, as duas 

últimas décadas são a dimensão temporal em que essas 

reflexões se localizam. 

Retraçar de modo completo todos os processos 

ocorridos nos últimos 20 anos é uma tarefa que não cabe 

neste artigo,' assim sendo demarcarei alguns pontos que 

se articulam de modo mais imediato com as questões e 

tensões, antinomias e contradições que enfrentamos na 

atualidade. 

Há um conjunto muito amplo de análises, no 

Brasil e no mundo, sobre a emergência dos chamados 

de novos movimentos sociais no final da década de 70, 

início da década de 80. Fazendo uma breve revisão dessas 

análises no que se refere às explicações para o surgimento 

I Ver textos anteriores. 
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cios m esmos, des h1 c.:o dois processos políl-i cos 
profundamente interligados. O primeiro refere-se ao 

fechamento dos canais institucionais ela sociedade civil 

brasileira durante a ditadura militar, levando alguns 

setores a tentarem estabelecer novos espaços políticos 

para as suas reivindicações, além ele demonstrarem seu 

descontentamento com a ordem vigente. Por outro lado, 

a não realização das propostas de transformação social 

de caráter totalizante que marcaram a década de 60, 

provocou certa desconfiança com relação a esses modos 

de fazer política e também a formulação de uma crítica 

por parte de alguns setores elos movimentos sociais, 

notadamente as mulheres, que haviam participado dos 

partidos de esquerda, no sentido de que suas demandas 

eram sempre relegadas a um segundo plano, sendo 

resolvidas quase que " naturalmente" após a vitória 

revolucionária. 
O segundo processo relaciona-se com a posição 

do Estado durante o período em questão. No final da 

década de 70, o Brasil vivia sob o signo da "abertura" e 

o regime militar já não tinha a mesma "vitalidade" ou 

legitimidade dos tempos elo "milagre brasileiro". Como 

afirma Fontes (apucl Gouveia 1993) "o regime tolhido 

pela onda crescente dos movimentos sociais descobre 

que somente a repressão não lhe garante a continuidade. 

Torna-se preciso o uso ele instrumentos legitimadores. 

Decerto , tão-somente o discurso ideológico não é 

suficiente; será necessário abrir espaços aos setores não 

hegernônicos da sociedade civil que, embora restritos -
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por conseguinte não suficiC11lcs par~1 o dcslocmnc11lo 

dos grupos sociais no poder - são bastante significa t ivos . 

Esse é o sentido da chamada abertura política." Dessa 

forma, h ouve, por parte do E stado autoritário , o 

reconhecimento da necessidade de abrir espaços de 

diálogo com a sociedad e civil e suas organizações. 

As transformações que se dão n a própria 

administração pública, com o surgim ento ele projetos e 

políticas específicas também foram um elemento 

fundamental n esse contexto, pois, como afirma 

Cardoso(a/ntd Gouveia 1993) "a formulação destas 

políticas e a criação ele m ecanismos para implemen tá­

las tem efeito indutor de reivindicações".2 

Não m enos importante é o fato d e que os 

m ovimentos sociais contemporâneos quebraram a lógica 

interpretativa e dá ação que colocava nas relações de 

produção o eixo expJicativo e orientador tanto dos 

conflitos corno das possíveis soluções. Dado que o modo 

corno entendem os o mundo e nele agimos é diretamente 

relevante para as conformações organizacionais , os 

movimentos sociais que se consolidaram na década de 

80 instituíram novos princíp ios organizativos e também 

novas sociabilidades, que procu ravam dar conta d a 

complexificação crescente da sociedade e da incapa-

2 Em estudo recente realizado com as organizações e movimentos 
que compõem a Rede PAD { Processo de Articulação e Diálogo) 
Armani e Gonzalcz ( 2000) consta tnrn que 51,9% dessas têm seu ano 
de fundação no período que vai de 1980 a 1989. 
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cidade das instituições tradicionais cm lidar com as 

novas demandas surgidas ( Oliveira 2001). 

Nesse cenário, o movimento feminista ocupa um 

lugar de destaque, configurando-se para muitas/os autoras/ 

es no paradigma dos novos movimentos sociais. Para 

1-Ieller e Fehér ( 1998), "o feminismo foi, e continua 

sendo, a maior e mais decisiva revolução social da 

modernidade. Ao contrário de uma revolução política, 

uma revolução social não ,explode : ocorre. Uma 

revolução social é sempre, também, uma revolução 

cultural ( ... ) A revolução feminista não é apenas um 

fenômeno novo da cultura ocidental, é um divisor de 

águas em todas as culturas até agora existentes." 

Muitas transformações efetivadas pela ação do 

movimentos de mulheres / feminista , e dos demais 

movimentos sociais, vão muito além do plano das 

mentalidades, rupturas epistemológicas ou modos de 

intervenção. Há um avanço sem igual no campo dos 

direitos e da cidadania configurado na Constituição de 

1988 3 . A sociedade brasileira, no final dos anos 80, 

adquire uma dinâmica democrática que tem corno um 

dos seus marcos simbólicos mais fortes a eleição direta 

para presidente realizada ern 1989. 
No cenário internacional, o final dos anos 80 

também tem dimensões políticas profundamente 

3 Para análises mais aprofundadas, ver artigo de Maria Betânia Ávila 
neste livro. 
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significa l'ivas. 11:111 111 1ii los p:i íscs d:iJ\lllérica l.ali11:1, 11:í 

processos de dcn 1ocral ízação e modernização do Esl'ado, 

seja em função do fim das ditaduras militares ou do 

aprimoramento de mecanismos institucionais em 

sociedades que não viviam sob regimes ditatoriais. Há 

também o desmantelamento dos governos socialistas da 

Europa, sendo a queda do muro de Berlim, em 1989, um 

marco histórico repleto de implicações e reformulação para 

a ação dos movimentos sociais em todo mundo, na medida 

em que significou o fim de uma utopia que em maior ou 

menor grau, com críticas mais ou menos severas, iluminou 

o pensamento e o projeto político dos movimentos sociais. 

Além disso, as mudanças do final dos anos 80 alterou, de 

modo decisivo, a geopolítica mundial. 

Os anos 90 serão marcados por tendências que, 

à primeira vista, podem parecer opostas, mas que, em 

realidade, são dimensões de um mesmo processo. Por 

um lado, os movimentos sociais crescem e m 

legitimidade e visibilidade, aumentando, inclusive, o seu 

poder ele articulação (Associação Brasileira de ONGs / 

ABONG e a Rede Nacional Feminista de Saúde e 

Direitos Reprodutivos foram fundadas em 1991); há 

instâncias no aparelho de Estado que possibilitam a 

participação e o controle social o que irá demandar, para 

os movimentos e as organizações, mudanças no seu 

modo ele ação e uma interlocução institucionalizada 

com o Estado. No plano internacional, as conferências 
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das Nações Unidas•f trouxeram novas qucsl'õcs parn a 

sociedade civil organizada , fortalecendo também as 

articulações internacionais intra e entre os vários 

movimentos sociais, além de possibilitar o diálogo e a 
confrontação com o Estado no campo das políticas 

macros. 
Por outro lado, há urna consolidação elas políticas 

neoliberais que se traduzem nas várias reformas elo 
Estado, e os correlatos processos de privatização que 

terminam por reduzir as conquistas obtidas no campo 

elos direitos e proteção social. O aprofundamento elos 
processos ele globalização aumentam o abismo das 

desigualdades sociais e econômicas, tanto no plano das 
relações entre os países quanto das relações intra­
sociedade. Como afirma Oliveira, "a saída do precário 
estado de Bem- Estar não se faz numa sociedade 
desigual, a-não ser aumentando a própria desigualdade". 

Uma das estratégias elo estado brasileiro tem sido 

delegar para a sociedade civil a responsabilidade pela 
execução de políticas sociais, ao mesmo tempo em que 

cria urna legislação para regulamentar o acesso ao 
fundos públicos pelas organizações não governamentais 

(1ei das OSCIPs) ainda muito polêmica nos seus 
significados e conseqü ências para as ONGS e os 

movimentos sociais. 

4 Por ordem cronológica, algumas das principais conferências: Cúpula 
do Meio Ambiente - (ECO) 92, Direitos Humanos - 93 ; População e 
Desenvolvimento - 94, Cúpula de D esenvolvimento Social - 95, 
Mulher ,Desenvolvimento e Paz - 95, Hábitat - 96. 
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Um ottl 10 aspccl o muil·o import~1111'c refere­

se ao fato de que o mundo do trabalho e o seu próprio 

sentido foram profundam ente alt erados nos anos 90. 

A organ ização da produção b aseada nas inovações 

tecnológicas at relada a mudanças n o sist ema de 

proteção social precariza as relações de trabalho e, 

também , a ação dos movimentos sindicais, pois, como 

aponta Fridman ( 2000), "a reorgan izaçã o da 

produção supõe novas m otivações para o trabalho. 

Para seguir em frente no m undo da especialização 

flexível, deve-se habilitar às fre qüentes inovações e 

não associar a atividade produ tiva à estab ilidade das 

carreiras ou ainda a laços contínuos e duradouros com 

tarefas e companheiros de labuta." . 

C onfluindo com essas dimensões temos ação 

das instituições financeiras multil aterais que não 

podem mais ser pensadas como atuando apenas nos 

p rocessos e p rogram as de a just e es tru t ural e 

financiamento de projetos de desenvolvimento, m as 

também , ou principalmente, na mudan ça de seu 

discurso, e, por q ue não d izer, prática, no q ue se 

refere à participação da sociedade civil, movimentos 

e ONGs. É im possível negar q ue estas instituições 

- es pec ia lmente o Ba n co M u nd ia l e o Ban co 

lnterarnericano de D esenvolvimento - passa ram a 

utilizar algumas noções muito cara s ao pensam ento 

e à prá tica das ONG s e movimen tos. Cont udo, como 

esse não foi um processo de incorporação, mas, sim, 

um a espécie d e trad ução, os p rin cípios d e 
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participação, dcsccntrnlização, rcsponsahil icladc e 

transparência, entre outros, ganharam significados 

bastante d istintos, provocando, muitas vezes, 

opacidade e indistinção no diálogo e na confrontação 

dos movimentos e o rganizações com essas 

instituições. 

Além disso, há um percentual significativo de 

organizações n ão-governamentais que recebem 

recursos fin a nce iros oriundos das instituições 

financeiras multilaterais. De acordo com pesquisa da 

ABONG, em 1998, em torno de 25% de suas afiliadas 

possuíam esse tipo de fin anc iamento (Armani e 

Gozales, 2000). Trabalhando apenas com o universo 

das organizações de mulheres e/ ou feministas, pesquisa 

recente indica que em torno de 18% desse universo 

têm acesso a recursos dessas instituições ( Camurça, 

2001). 

Assim se passaram 20 anos e, à primeira vista, 

parece q ue as questões com que nos confrontávamos 

nos anos 80 sofreram uma ruptura profunda com o 

virar da década. Contudo, sabemos que a História é 

movimento e que a construção do nosso projeto 

político está irremediavelmente ligada ao desenrolar 

desses processos. E foi nesse contexto qu e as 

o rganizações feministas construíram s u a ins­

titucionalidade. 

250 



A const·rn ~1ío da i11sl il 11cionalith1dc 

A qucsl·iío da inshtucionalidadc dos grupos e 

organizações da sociedade civil brasile ira e das 

organizações de mulheres, em particular, tem sido 

analisada a partir de alguns piessupostos que trazem a 

marca da contraposição histórico- cronológica anos 80 

X anos 90, ou seja, há 20 anos éramos m ovimento, hoje, 

somos instituições. Há ainda visões que decretam a 

morte dos movimentos sociais nos anos 90, e essas 

amHises, muitas vezes, são acompanhadas d e um 

sentimento nostálgico corno se tivéssemos perdido a 

pureza ideológica , o sentido da luta, a rebeldia. 

Considero que t ais análises sofrem de duas 

dificuldades estruturais: por um lado, desconsideram 

todas as conquistas dos movimentos sociais no campo 

da dem ocratização da sociedad e e da ampliação da 

cidadania. A exist ência , legitimidade e visibilidade 

dos movimentos sociais como suj eitos políticos da 

socied ade brasileira nos úl timos 20 anos, alterou, de 

mane ira irreversível , a dinâm ica sociopolítica , 

levando necessariam ente a uma modificação nos 

objetivos e nas estratégias dos movimentos, no sentido 

de sua permanência e do fortalecimento de seus 

projetos. 
Por outro, mas de modo profundament e 

articulado com as questões acima mencionadas, essas 

análises são construídas a partir de uma imprecisão entre 

os conceitos de instituição e organização, e a isso se 
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agregam os clcrnc11los da fonna lidadc e lcgnl idaclc, co1110 
sendo, também, tomados como definidores de um lllairn 
ou menor grau de institucionalização. 

Isso fica patente não só nas análises criticas sohrc 

os movimentos sociais, como também nos trabalhos do 

campo de desenvolvimento institucional ( tanto no nível 

teórico como no prático) que ganharam espaço, duranl·c 

os anos 90, no contexto das ONGs brasileiras. 

Em outras vertentes, a institucionalidade dos 

movimentos e grupos é pensada a partir da ocupação 

de lugares no Estado, sendo, portanto, alter atribuída, 

no sentido de que é um outro ( nesse caso, um outro 

extremamente poderoso ) que é o único defin idor da 

institucionalidade. Essa é uma compreensão, a meu ver, 

muito restrita e tradicional, dos sentidos e significados 

de instituição. 

Essas imprecisões têm ressonâncias tanto no 

plano político quanto no da dinâmica cotidiana das 

organizações. 

Assim sendo, a presente reflexão irá se pautar 

por uma compreensão de instituição localizada no plano 

político. De acordo com Cavalcanti, Cardoso e Rocha 

(2000), a instituição é "aquilo que funda e estabelece 

uma dada modalidade de relações sociais, definidos 

padrões de troca , produção e interação, dando 

sustentação à identidade de um grupo e afetando os 

valores e as significações dos fatos e as experiências". Já 
organização, para as mesmas autoras, refere-se "à forma 

e ao modo de operação de determinados dispositivos 
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que dfío e011<·n·l1tdl' :111 q11 e é inshh1cio11ah11ç11l e 

esh1beleciclo, 1·onlil1tdo realidade o projeto ele um grupo 

e produzi nclo for111 as de ges tão específicas p.t ra 

administrar a realização do projeto e elos vínculos q11e 

aí se constituem." 

Trabalhar com essas noções possibilita, em u111 

mesmo movimento, a di s tinção conceituai e a 

articulação entre os termos, na medida em que, se a 

organização deriva e realiza o projeto políti co 

institucional, os modos como ela opera podem funcionar 

tanto como potencializadores quanto como inibidores 

desse mesmo projeto. Nesta seção, irei enfocar o campo 

institucional para, na terceira parte do texto, analisar 

alguns elementos da conformação do campo 

organizacional feminista. 

Em síntese, a instituição não é aqui tomada nem 

no seu sentido restrito nem corno algo quase metafísico­

ª Instituição com maíuscula- que paira eternamente 

sobre a sociedade esvaziada de toda historicidade e, 

portanto, de toda possibildade de sujeitos e ação. 

Penso que a definição d e Santos ( 2000) sobre 

estruturas pode ser clarificadora para o conceito de 

instituição que estamos trabalhando, na medida em que 

ele considera que as estruturas são "sedimentações 

provisórias ele linhas ele ação eficazmente reiteiradas, a 

proliferação de estruturas alarga o contexto onde se 

exercem as determinações e as contingências, os 

contrangimentos e as oportunidades, facilitando assim 

a formação de múltiplas coligações." 
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C01 110 decorrência, a insl'i l·uiçfio nfio é um 

molde ao qual os grupos e m ovimentos devam se 

conformar, mas a fundação de um dado sujeito político 

que, por sua própria existência e projeto, vai demarcar 

um novo posicionamento no mundo. Por ser fundação 

de um dado sujeito político, o campo institucional é, 
necessariamente, pertencente à esfera da política. 

E, ainda, sendo a produção e o pronunciamento 

de um discurso, temos necessariamente que reconhecer 
e nos reportar ao sujeito que o produz e que o transmite. 

No caso de uma organização feminista, essa articulação 
é muito pertinente, na medida em que dentre os valores 
que fundamentam a existência do feminism o, a questão 

do ser sujeito ocupa um lugar primordial. Mas o que 
define a possibilidade de ser sujeito ? 

De um modo geral, o ser sujeito está diretamente 
articulado às noções de autonomia e projeto (Gouveia, 

1993). Tomo a noção de autonomia tal como a define 
Castoriadis, significando a regulação por si mesma/o, 

contudo ela não é "a elucidação sem res íduo e a 

eliminação total do Outro não reconhecido como tal. 
Ela é a instauração de uma outra relação entre o discurso 

do Outro e o discurso do sujeito. A total eliminação do 
discurso do Outro não reconhecido como tal é um 
estado não - histórico". (Castoriadis apud Gouveia, 

1993) 5. A noção de projeto também é derivada do 

5 Nas páginas seguintes, ire i trabalhar de modo mais detalhado a 
autonomia enquanto princípio do fem inismo. 
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111es1110 illll()) , q111111d11 t•I«· 1di1 111i1 q m ; es ta 6 ":1 i111<'11 ,·n() 

de l'rnnfon 11:H,'il< , do 1 ('li 1 , gu i:1da por t il na rcprcse11 l·:1~:fío 

do se1ll'i clo d es l il IT:111sformação, levan d o e 111 

consideração ns c011diçõcs reais e animando a atividade". 
(Castoriadis, afJUd Gouveia, 1993). 

Em poucas palavras, o su je ito significa 
liberdade, ação e vontade, mas isso não se dá num vazio 

ahistórico, desconsiderando os contextos e os outros 

sujeitos. É necessário um conhecimento do presente, e 
sua insatisfação com ele, e urna capacidade imaginativa 

que se apóia no real para projetar um futuro diferente. 
É a construção da utopia. 

Assim concebido, o ser sujeito pode ser traduzido 
como o centro do projeto feminista, no sentido de que 

o movimento feminista se constutui como um sujeito 
político, para , em m esm o processo, lutar para a 

construção de um campo de possibilidade para que as 
mulheres possam ser sujeitos de suas próprias vidas. 

Em síntese, defendo que a constituição do sujeito 
político, que é o movimento feminista, é momento de 

sua própria institucionalização. Para Del Re ( 1996), " 
fundar uma tradição significa fundar uma linguagem, o 

que significa, também, a capacidade ele transmitir alguma 

coisa que nos é própria para mulheres diferen tes do que 

somos - no tempo, no espaço e na cultura". Expandindo 

um pouco mais as palavras ela autora, considero que, ao 

se colocar como sujeito político, o movimento feminista 

transmite, cria e ressignifica valores sociais para além das 

mulheres, provocando mudanças no conjunto das 

relações sociais. 
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Penso que o nwvi111c11t·o fc mi11 ish1 e suas 

organizações são espaços onde a coerência en trc 

discurso público e política interna é tomada como um 

princípio irrem ediável e incontornável - o que não 

significa ausência de tensões e conflitos. Isso se dá na 

medida em que somos um sujeito cuja ação e realização 

do projeto incide diretamente sobre nossas vidas. 

Tomando as práticas que fundaram o movimento 

feminista no Brasil, podemos verificar que nelas se 

criaram os princípios e valores que organizam a 

dinâmica do movimento e a articulação dire ta e 

necessária entre o seu discurso para e sobre o mundo e 

o modo como os grupos definiam e orientavam seus 

relacionamentos internos e ext ernos. Para muitos 

analistas, vários desses princípios perderam-se com o 

tempo ou porque não mais eram necessários para a ação 

do movimento ou porque foram considerados equívocos 

históricos. 

Aqui, assumo a perspectiva de que, para além 

de erros e acertos, adequações ou inadequações, os 

princípios e valores que fundam as organizações 

feministas continuam a lastrar as ações das mesmas, 

sendo , em realidade, os elementos característicos e 

definidores da sua institucionalidade. 

Não é necessário dizer que a democracia é o eixo 

orientador das práticas e concepções das organizações 

feministas e, sendo assim, é a partir dela e de alguns de 

seus princípios constituintes que irei refletir sobre os 

modos d e construção da institucionalização no 
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fo1 11i11is 11111 , 11>,•11•:, 1111111·1p1os s:ío lio rizo11I :ti idad e, 
igualcl:1du · :11!111111>1111:1. 

O pri11d pio d:1 ltori:,,.ontalidadc, como modo de 

funcionamcnl·o das organizações feministas, tem sua 

origem nos grupos de reflexão a autoconsciência que, 

por sua vez, baseavam-se na idéia de que todas as 

mulheres eram iguais e compartilhavam experiências de 

opressão da mesma ordem . Em que pesem todas as 

críticas e análises já feitas sobre essa suposta igualdade 

, não podemos deixar de considerar que a mesma teve 

um sentido muito claro de criar um espaço e um 

movimento, onde as mulheres pudessem sentir e 

expressar- se por s1 mesmas. 

É um processo constitutivo dos movimentos e 

organizações (ainda mais um movim ento com o o 

feminista que luta pela emancipação das mulheres e o 

fim da dominação masculina) que a identidade (aqui 

no sen tido de idêntico) e a igualdade sejam colocadas 

em primeiro plano. Nós mulheres, éramos ( e ainda 

somos para muitos e muitas) as diferentes e não havia 

possibilidade histórica de se começar demarcando 

exatamente as diferenças entre nós. 

Olhando à distância, pode parecer até 

ingenuidade ou imaturidade política, m as não podemos 

deixar de pensar que sem a suposta igualdade talvez 

não tivesse sido poss ível a própria existência do 

movimento. 

Da idéia ele iguais , desliza-se, com facil idade 

para o que, a posteriori, denominou-se ele sororidade/ 
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in11i111dade (hoje vish1, por 11111ili1s de.: 11<'>s, w 1110 11111 :1 
espécie de "doença infantil do feminismo"). Con l·udo, 
é dessa experiência que se desenvolve o princípio da 

horizontalidade, uma invenção feminista que é uma das 

mais fortes e importantes marcas de sua insti­

tucionalidade. 

Quando, depois de tantas críticas e autocríticas, 

o movimento feminista começa a perceber que a 

igualdade, enquanto significado de "somos as mesmas", 

era uma quimera, quando as diferenças puderam ser 

experimentadas e refletidas não como ruptura absoluta, 

mas como desvelamento dos conflitos, pensava-se que 

o princípio da horizontalidade estava fadado a não mais 

funcionar. 

A passagem fez com que facilmente se 

equiparasse horizontalidade com a quase completa 

desorganização, ou, como afirmam Heilborn e Arruda 

(1994), " já a democracia radical , através do 

horizontalismo, gerou, ao mesmo tempo, o 

clemocratismo, com a ampliação irrestrita do direito a 

voz, a perda da agilidade pela demora e dificuldades 

que acarreta. Facilitou, também, a afirmação da 

liderança carismática, depositária dos valores, da 

identidade e da maior experiência dentro da ONG e 

terminou criando o que deseja combater : a 

centralização." 

Não queremos afirmar que tais processos não 

ocorreram nem trouxeram conseqüências, por vezes, 

difíceis ele enfrentar. Contudo, considero que, durante 
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:dg11111l c111po,11111i11d pi,1 d:i liori 1/,011l:1lid:1de foi 11s:1do 

como u111 i11sl111111l'11lo , posssivclim:11l·e 11 <.:t:ess:'irio 
naquele mome11hi, p:ira l·ent·ar criar uma csl-ru l·urn 

organizativa que conseguisse equalizar as qucst·õcs do 

poder de um modo completamente diferente elas formas 

tradicionais de organização. Assim sendo, não penso que 

foi o princípio da horizontalidade que provocou as 

dificuldades mencionadas pelas autoras, mas, sim, a 

dificuldade de entender o poder para além da dominação 

e, mais ainda, o mito de que o conflito é, por natureza, 

negativo e desagregador. 

Passados os momentos de maior instabilidade 

(que também são momentos que retornam, já que a 

fl exibilidade das organizações feministas não possibilita 

a estagnação) o princípio da horizon talidade passa a ser 

incorporado ao modo de ser das organizações com outro 

signifi cado que d e riva das transformações nas 

concepções de irmandade/ sororidade/ igualdade. Ou 

seja, a constatação das diferenças não elimina o sentido 

da semelhança. Semelhança é um processo relacional 

que se articula à dimensão da alteridade. Somos 

diferentes, somos outras em relação direta e constante. 

Pois é só quando se pensa na possibilidade da outra como 

sujeito, quando os pactos substituem a busca de coesão, 

que relações democráticas podem realmente se instalar, 

já que os vínculos de poder passam a ser construídos a 

partir da reciprocidade. 

Isso vale, também, para as relações externas à 

organização, tanto no que se refere às parcerias, corno 
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l'arnbém aos sujcit'os cm que as relações são d.e conflil'o/ 

confrontação, já que tais relações se dão na esfera política 

e aqui " o 'outro' não é mais visto como um inimigo a 

ser destruído, mas como um adversário, isto é, alguém 

cujas idéias vamos enfrentar, mas cujo direito para 

defender tais idéias não colocaremos em dúvida." 

(Mouffe, 2000) 

O princípio da horizontalidade assim concebido 

possibilita que pensemos o poder não como uma 

exterioridade, mas sendo constituído na própria relação 

entre os sujeitos, sejam eles individuais ou coletivos. 

Como decorrência , o poder não está encarnado em 

pessoas, mas em lugares e esses não são fixos nem se 

confundem com estruturas ou cargos. 

Com isso, estou querendo afirmar que as 

organizações feministas resolveram plenamente os seus 

problemas de poder ? Com certeza, não, mas não há 

como negar que uma das grande conquistas nesse plano 

é a própria capacidade de reconhecer e tematizar o poder 

dentro das organizações e isso se reflete no pouco apego 

que temos às estruturas formais que criamos. Tal 

desapego não significa informalidade ou a lei do "tudo 

pode ou tudo é", mas que tais estruturas são criadas 

em função do desenvolvimento elo projeto político 

institucional e dos arranjos de poder, tanto no plano 

interno quanto externo. Analisarei, com mais detalhes, 

esse processos na seção que trata da gestão e elos modos 

de ação. 
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Por li111, :,l' :1 l1ori,.011h1lic.li1dc n ílo tivcsst: 
permanecido c:011 10 pri11dpio organizat·ivo e como valor 

que ilumina a prMica feminista, o nosso projct·o de 

transformação social teria fracassado e, hoje, seríamos 

outra coisa que não organizações fem.inistas. 

O princípio da igualdade está intrinsecarnent·c 

associado à idéia de horizontalidade como eixo 

estruturador elas dinâmicas institucionais e 

organizacionais, só sendo possível separá-los para fins 

analíticos. De modo geral , esse princípio implica o 

reconhecimento ele que todas/os são capazes ele tornar 

decisões políticas e, portanto, urna organização 

democrática é aquela em que está dada a possibilidade 

de participação e tomada ele decisão. 

A existência dessa possibilidade tem como 

condição a integração elas diferenças , não apenas no 

sentido ela diversidade ele pensamento e compreensão, 

mas também das responsabilidades e capacidades. Se 

não há essa integração, pode-se facilmente criar urna 

antinomia, ou seja, a igualdade passa a ser "injusta".6 

Esse é um campo ele tensão muito delicado e nem 

sempre fácil ele entende r e experimentar, 

principalmente, quando ternos a tendência de pensar 

que a igualdade injusta toma como referência a idéia 

de rneritocracia. Nada mais distante ela concepção 

feminista ele igualdade elo que o mérito como eixo 

6 Esta idéia foi apresentada por Maria Betânia Ávila cm debates 
internos do SOS CORPO Gênero e Cidadania. 
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organizador das nossas relações ! Como afirmam Ilcller 

e Fehér (1998), " a igualdade não é uma substância; 
tanto a igualdade como a desigualdade são construídas 

por normas e regras e só por elas. "Tal concepção 
significa que se uma organização feminista - como 

qualquer outra organização social- não é um lugar 
apartado de todas as relações sociais existentes no 
mundo, tem que se haver na sua prática cotidiana com 

as desigualdes criadas por essas relações na busca de 
sua superação e transformação. Assim sendo, não 

podemos supor que o simples fazer parte de uma dada 
organização equilize todas as desigualdes construídas 
socialmente. Podemos tomar as políticas de ação 

afirmativa para as mulheres como um exemplo de 
intervenção que visa a transformar a igualdade formal, 

que, na prática, termina por ser injusta, através da 

criação de condições mínimas para relações mais 

igualitárias. 

Como já afirmei anteriormente, no começo das 
organizações feministas, o princípio da igualdade tinha 
um peso maior do que os demais. Penso que uma das 

possíveis explicações para isso está no fato de que havia 
maior homogeneidade em relação às suas componentes 

- idade, classe social, raça, formação profissional, local 
de moradia. Desse modo, igualdade não era um mito, 

mas uma realidade. Apesar disso, penso que o princípio 
da igualdade terminou por se tornar nivelador, sendo 

estendido para além dos seus limites. Nesse movimento, 
o que era realidade ganhou contornos de mito fundador, 
abstraindo, como todo mito, o processo histórico. 
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Pensando 11:1s organizações fcminisb1s, a passagem 
da igualdade absolul·a (que tem urna articulação direta 

com a questão da sororidade) para o reconhecimento elas 

diferenças sofreu , em seus momentos iniciais, o 
tensionamento entre ser diferente ( de quem?) e o receio 

de nos perdermos numa diferenciação sem ponto de 

encontro ou de aglutinação. Em outras palavras, que as 
diferenças criassem outras igualdades, &agmentando o 

movimento em outras tantas especificidades 
irreconciliáveis. Assim sendo, acredito que, a partir do 
momento em que os grupos passaram a realizar ações para 

além de si mesmos, as diferenças foram encontradas. 

Seguindo Perona (1995), a relação igualdade/ 
diferença deixa de ser considerada como uma 
antinomia, quando não tratamos o segundo termo 

como sinônim o de desigualdade, ou, ainda, quando 
tomamos a igualdade não como "ser igual a", m as como 
um conceito relacional que se traduz em "igualdade 
entre" . Esse segundo sentido possibilita urna operação 
muito interessante que é compreender que a diferença 
implica a "dessemelhança recíproca", ou se ja " a 
diversidade entre coisas de uma mesma espécie, que 
permite distingui-las uma das outras , sem que isso 
impliqu e, necessariamente, discriminações n em 
privilégios de nenhum tipo, nem ontológicos nem 
políticos."7 ( Perona, 1995) 

A constatação das dessemelhanças recíprocas 
possibilita a criação de organizações que radicalizam o 

7 Tradução feita do espanhol pela autora deste texto. 
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princípio ela igualdade, gerando, nesse movimcnt·o, 

a ruptura com a equiparação feita pelo senso comum 

entre a luta pela igualdade ele direitos com a idéia 

que almejávamos ser iguais aos homens , tomados 

como os únicos ou a humanidade realizada. Tal 

processo introduz uma mudança política das mais 

significativas, na m e dida em que o es tado de 

igualdade deixa de ser apenas um lugar de chegada, 

para ser um fundamento prático da ação. 

Como se dá, então, a operacionalização do 

princípio da igualdade e m uma organização 

feminista? O primeiro aspecto a ser analisado é que, 

sendo a igualdade relacional, ela não é antinômica 

com a existência de estruturas organizacionais mais 

definidas, mesmo porque as relações não se dão em 

um vazio e, repetindo ,lugares diferentes não devem 

significar lugares desiguais. 

Freeman, em um texto cujo título é muito 

significativo - La Tirania de la Falta de Estructuras -, 

considera que a saída para a equação igualidade/ 

existência de lugares dife rentes n a estrurura 

organizacional está na radicalização dos métodos 

democráticos que significa um " controle da 

autoridade, a distribuição da mesma entre o maior 

número poss ível de pessoas, rotatividade no exercício 

do poder de acordo com a capacidade, o interesse e a 

responsabilidade d e cada indivíduo, a difusão 
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un iversa l d:1 i1tl <11 111 :ic.;:io e o acesso aos recursos e 
con dições parn s11 :i ol> t·enção." 8 (Frccmn n afrncl 
Perona, 1995). 

O princípio da autonomia9 , como jú mccionci 
anteriormente, reporta-nos à possiblidade de pcnsn r 
e agir conforme si mesma. Se isso, à primeira vis ta, 
puder parecer muit9 simples ou muito óbvio, na 
prática, termina por ,gerar alguns dilemas , já que o 
por si mesma/o é, por vezes, interpretado como fazer 
o que se quer sem mediação ou negociação, o que 
gera atitudes/ decisões volunta ristas, ignorando o 
campo de relações institucionais . 

Em trabalho anterior (Gouveia, 1993), afirmei 
que a autonomia é a criação de dois novos lugares, 
no sen tido de que aquele/a que só escutava passa 

também a ter o direito de falar, enquanto aquele/a 
que só falava passa a ter o dever de também escutar. 
É , enfim, a instauração de uma si tuação dialógica, 

ao invés de monólogos ou solilóquios. 
Tal processo é muito presente na instu­

cionalidade feminist a, não apenas no sentido de sua 
gestão inte rna e relaç ões de parceria,mas, 
principalmente, é uma dimen são fundante de seu 
proj eto de transformação. 

8 idem 

9 Não irei abordar, aqui, a conhecida contraposição que existe, em 
muitos setores do movimento fem inista, entre "aut ônomas" e 
"institucionalizadas", na medida em que tocla a construção deste texto 
vai no sent ido de considerar que esta é uma falsa oposição ou, no 
máximo, uma contradição não resolvida. 
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Com relação a esse últ·imo aspecto, faço minhas 

as palavras de Heller e Fehér (1998), ao tematizarcm a 

questão da autodeterminação10 na vida das mulheres e 

a importância do projeto feminista nesse processo. 

Segundo essa análise , as mulheres, até a existência dos 

movimentos de mulheres/ feministas, tinham suas vidas 

determinadas e ancoradas a partir da perspectiva dos 

homens," a existência feminina determinada pelo regard 
do homem é completamente abrangente. A mulher era 

determinada pelo regard dele na vida cotidiana, em todas 

as esferas, subsistemas e instituições. Essa determinação 

abrangente é que foi contestada pelos movimentos 

feministas. Os movimentos de mulheres antes do 

feminismo (segunda onda) contemporâneo já haviam 

contestado essa determinação em uma outra esfera. 

Fizeram isso na esfera política, quando lutaram pelo 

sufrágio universal, e nas instituições e produção, quando 

lutaram por salários iguais. Mas o feminismo de segunda 

onda tornou essa contestação abrangente. As mulheres 

hoje luta m por uma contingência dual: pelas 

indeterminabilidades de suas possibilidades e pelas 

precondições de sua autodeterminação. Em geral, as 

mulh eres que lutam pelas precondições d e sua 

autodeterminação também passam a t er uma 

I O Na minha avaliação, a noção de autodeterminação trabalhada por 
I-Icller e Fehér é equivalente à noção de autonomia aqui exposta, no 
sentido ele que a au todeteminação está relacionada à possibilidade 
de criar as condições ele sua própria vida e de seus projetos, a 
consciência de que sua existência conta e a satisfação com o que se é. 
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scnsibilie.ladr.• 111ui1, i11lt;11su para rodos os Hpm; de· 
contestação que visa111 a aument·ar as possibilidades el e 

autodeterminação." 

O último elemento da análise de Heller e I•chér 

nos reporta à questão da autonomia na relação com outros 

movimentos e instituições, em especial, àqueles que se 

colocam no mesmo campo de compreensão e ação 

política. Mesmo considerando que nos últimos anos essas 

relações têm se constit~ído de modo mais transparente e 

tranqüilo, ainda há muitas tensões e contradições a serem 

--Fe-sel-vi<à-as, m.ui.tas_delas derivadas da persistência da idéia 

dé que, na luta política, há questões gerais e questões 

específicas. Tendo sido a luta feminista alocada na 

segunda categoria, não éramos consideradas um sujeito 

político legítimo e, assim sendo, as relações se davam entre 

o monólogo heterônimo ou o solilóquio isolacionista. 

Como essas são questões relacionais, o 

movimento feminista, muitas vezes, ainda tem 

dificuldades em estabelecer alianças políticas, segundo, 

Ávila ( 1998), "o movimento feminista ainda constrói 

aliados (as) para suas causas, mas não estabelece alianças 

, o que implicaria negociar com outros movimentos 

sociais, partidos políticos e outros setores da sociedade 

civil, discutir princíp10s , acorclos, definir objetivos e, 

portanto, selar com clareza os compormissos ele cada 

t " par e . 

No que se refere à dinâmica interna, a autonomia 

·pareceu, durante muito tempo, ser uma antinomia, 

quando pensada em relação à existência de normas ou 
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rcgrns. Co11ludo, a :1uhH10111i:1 d<.: c:id:1 u111/:1 e de lodos/ 

as só pode ser usscgurnda se h,í a criaçiio p,1ctuada <· 

co1etiva ele regras que devem ser por todos/as obedecidas, 

mas não por serem e1as uma imposição, mas t.1111 

processo de regu1ação e mediação coletiva derivado, e 

tendo como ponto de chegada a rea1ização do projeto 

institucional. 
Se o projeto institucional é o que norteia as 

regulações e mediações, elas não podem ser percebidas 

e vividas como algo eterno que, uma vez posto, não 

poderá ser transformado. Por sermos projeto há que 

sempre existir a possibi1idade de que todas as regu1ações 

possam ser revis tas e modificadas , caso um/a 

componente da instituição considere-a injusta ou que 

esteja indo de encontro à própria autonomia. Considero 

que essa é uma perspectiva muito inovadora para o 

pensamento e ação feminista, na medida em que 

permite compreender as regu1ações não como 

impedimentos para a ação, mas corno o que possibi1ita 

a instauração de relações dialógicas, nas quais as 

nomeações, as significações, o conhecimento, as 

decisões e as responsabilidades percorrem caminhos 

de mão dupla, pois, como afirmam I-1eller e Fehér 

( 1998), se as relações estão baseadas ern "simétrica 

reciprocidade, respeito mútuo, causa e finalidades 

comuns já cnamos um espaço social de 

autodeterminação onde a nossa e a dos outros 

pressupõem uma à outra." Estabelece-se, assim, a 

possibilidade para que cada uma e todas as mulheres 
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poss:n11 se.: sei 11 i 1 1,1111·11 u:, t k· sua vida e.: da li isl <'11 ia, l' q11r 
essa seja 1111 1:1 poss iliilid:idc.: 111 ulliplicac.ln ao infi11ilo. 

Gestão: modos de ação 

Sendo a instituição aqui compreendida corno a 

fundação de um projeto e, portanto, a conformação de 

um campo sociopolítico de pensamento e ação, a 

organização é o que possibilita a realização do mesmo. 

Isso se dá através da.construção de instâncias e estruturas 

e de seus modos de funcionamento. 

Em certo sentido, a organização é vista / vivida 

por muitos/as como sendo o real, o palpável, o concreto, 

ou, até mesmo, a própria instituição, pois como afirmam 

Cavalcanti, Cardoso e Rocha ( 2000), "costuma chamar­

se de instituição aquilo que é, de fato, a organização, ao 

mesmo tempo em que se utiliza da organização como 

uma espécie de solução acabada das contradições 

institucionais. A organização toma, assim, a face de 

defesa contra a instituição e contra o que, nela, tem 

significação de ameaça." 

Essa análise tem, a meu ver, o mérito de tocar 

nas questões-chaves e nos dilemas do desenvolvimento 

organizacional, pois a percepção das estruturas e modos 

de gestão como um fim em si mesmo, leva à estagnação 

do projeto institucional, e o que era contradição assume, 

assim, a feição de antinomia, ou seja, não é possível 

conciliar fixidez e movimento. 
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'lhis dile111as rdlet·c111-sc la111bé111, 110 111odo 

como grande parte das t·corias e postulações sobre o 

desenvolvimento organizacional (no campo 

acadêmico, das consultorias e das agências de 

solidariedade e cooperação internacional) formulam 

suas propostas e analisam as organizações . .Há uma 

tendência de concentração nas estruturas e 

instrumentos de gestão, fazendo com que, nesse 

processo, a dimensão institucional seja tomada como 

sendo uma espécie de marco de referência que paira 

abstratamente sobre a organização sem nada ter a 

ver com ela. 11 

Pode-se contra-argumentar que as minhas 

formulações reforçam a idéia de que as organizações 

feministas são um tanto quanto refratárias às estruturas 

e procedimentos mais formais, aferrando-se a seus 

princípios, o que torna minha análise circular e 

defensiva. 

Considero que a preocupação das organizações 

feministas, como a articulação entre os seus princípios 

e suas práticas no âmbito interno, é urna das grandes 

contribuições do feminismo para a reflexão sobre 

desenvolvimento institucional e organizacional . 

Contudo, isso não significa que as contradições tenham 

11 É importante destacar que, atualmente, as discussões sobre 
Desenvolvimento Inst it ucional e Organizacional estão caminhando 
para uma compreensão mai s abrangente desse processo, 
principalmente, no campo da institucionalidade. Ver Armani e 
Gonzales (2000) e Du rão e Valarelli (2000) . 
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sido rcsolvid:1:; t', 111111111 ~1 V< ·zvs, it1clw.ive, 11ílo s: o st·q1H·1 

rcflchdas e lr:ddli:1d:1s ern1 10 pcrl e11cc11l·cs :10 c:1111po 
cio dcse11volvi11l <.: 111 O org:111 izncio11al. 

Assim, é I w busca de analisar e compreender css<.: 

processo que proponho pensarmos o c.lesenvolvi111c11lo 
organizacional a partir da noção de gestão co1110 os 

modos de ação e, dentro dessa perspectiva, trabalharei 

com três dimensões fundamentais do processo de gcslfü> 

em organizações feministas:a formação interna, a 

transmissão geraci6nal e a produção de conhecimcn l'c>. 

Considero que essas três dimensões , que são 

profudamente interligadas, produzem e repercutem os 
modos como as instituições se organizam - desde os seus 

programas, projetos e conformação de equipes 

passando pelos procedimentos de PMA 12 e gerência 

administrativo-financeira até as instâncias de poder -

e como realizam externa mente o seu pro je l' o 

institucional. É importante salientar que não estou 

propondo, com estas reflexões, um novo modelo para o 

desenvolvimen to organizacional, mas destacar 

dimensões que nem sempre são visibilizadas como 
constituintes desse processo. 

Considero que essas dimensões são constituídas 
e buscam concretizar os princípios fundantes do projeto 

feminista anter iormente mencionados, a hori­

zontalidade, a igualdade e a autonomia. É exatamcnl'c 

12 Plane jam ento, Mo nitoramento e Aval iação 
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nesse processo q11c ilS crn 111 .idiç(ics da insl il 11iç:io, c seus 
riscos, revelam-se com mais clareza . 

A dimensão da formação não é tornada, aqui, 

como sinônimo de processos educativos estrito senso, 

mas, sim, os processos que possibilitam a apropriação 
dos saberes institucionais em todos os campos: teórico, 

político, metodológico e técnico. 

Uma das características mais visíveis e também 

prestigiadas da formação feminista é o princípio do 
"aprender fazendo", na medida em que tal premissa 

possibilita uma construção democrática do 

conhecimento e uma valorização da experiência, o que 

se articula diretamente com os próprios processos de 

instituição do feminismo e sua contestação dos saberes 

dominantes sobre as mulheres. 

Em que pesem a validade e o acerto dessa 

perspectiva, há alguns pontos que considero importante 

refletir. Se, por um lado, há uma construção mais 

democrática do conhecimento, há também o risco de a 

aprendizagem não ser institucional, ou seja, pessoas são 

portadoras de saberes e experiências e essas, muitas 

vezes, têm uma conexão direta com os interesses e 

habilidades pessoais. Essas dificuldades pareciam não 

estar presente no começo das organizações feministas, 

quando todas realizavam todos os trabalhos, da 

formulação de projetos à limpeza da sede, da articulação 

política ao cafezinho, das oficinas ao serviço de rua. 

Ao afirmar que tal situação poderia ser urna 

aparência e não uma realidade plena, quero destacar 

que foi essa mesma experiência que levou à ampliação 
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do ca111po dt· i1 ll 1·1v1 •1H,, lo d:ts pr(1p1i:1s orgm1iz:1<_:<><'s <', 
co11 scqüc11l t• 111<•11k, :'111eccss idadc cio q u<.: se dc110111i11,1 

"cspcciali:1,açõ ·s". 0 11 se ja, na experiência, afirmnra111-

se habilidades, i11h.:resscs, conhecimentos e t·ambém 

poderes. 

Um outro aspecto que me parece muito relevante 

é que a formação feminista é bastante fundamentada na 

produção acadêmica, m esmo que, durante muito tempo, 

esse tenha sido um aspecto gerador de tensão com urna 

detem1inada concepção d~ ativismo13 . Considero que o 

peso da produção acadêmica é derivada de dois fatores: 

o primeiro é a escolaridade das componentes das 

organizações feministas. Tomando o SOS CORPO 

como exemplo, t êm-se que atualmente, 70% das 

mulheres que o compõem têm formação universitária 

completa, e essa não é uma situação recente e nem 

exclusiva de urna só organização. O segundo d á conta 

da internacionalização sempre presente nas instituições 

feministas, ou seja, sempre houve intensa circulação 

de documentos , livros, textos e produções das mais 

diversas origens entre as várias organizações, garantindo 

acesso à informação em um grau bastante forte. 

Considero que o princípio do aprender fazendo 

e a importânc ia da:> teorias se entrelaçam 

profundamente, na m edida em que um alto grau de 

escolaridade não garante, por si, uma apropriação do 

ideário feminist a - m esm o porque as formações 

13 Não irei aprofundar essa anál ise por considerar que a mesma já foi 
exaustivamente analisada e também superada. 
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profissionais são cxtrc111arncntc variadas - 11cm a práxis 
pura possibilita uma compreensão e, portanto, urna 
interveção eficaz na realidade social. 

Assim sendo, o feminismo, ao se instituir através 

de um projeto que implicava, necessariamente, uma 

ruptura com os modelos de organização tradicionais, 
tomou o campo da formação como um espaço onde 
poderia ancorar a sua continuidade e permanência. 

Como isso reflete na prática cotidiana das organizações? 

Tomando novamente o SOS CORPO como 

exemplo, nos seus momentos iniciais, a instituição 

organizava-se, como mencionei anteriormente, em uma 

forma de gestão, na qual todas realizavam todas as 

atividades. Depois, houve uma conformação de equipes 

fixas organizadas a partir das habilidades e dos interesses 

pessoais em combinação com as áreas temáticas e 

campos de intervenção, o que, naquele momen to, 

denominou-se de núcleos. Hoje em dia, a forma da 

gestão estrutura-se em equipes que são formadas por 

projetos, sem perder ou desconsiderar as habilidades e 

interesses de cada uma, mas sem uma determinação 

estrita a partir dessas capacidades, ou seja, cada pessoa 

pertence a mais de uma equipe, a mais de um projeto, 

que, por sua vez, orgamzam-se em programas. 

É importante salientar que não torno esses 

momentos em um sentido evolucionista ou mesmo 

como uma espécie de aplicação do m odelo da dialética 

hegeliana de tese, antítese e síntese. Ouero apenas 

destacar que é a capacidade de apropriação coletiva 
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do sabe r i11sl il ll \'Í()11:il , alén1 da i111·crn ~:iio co111 ;1 

re alidade, <Jlle vai determinar os modos de gestão 

organizacion:11, já que os modos de gestão acima 

m encionados não foram construções estanques 

mudadas a partir de rupturas, mas, sim, resultado de 

dinâmicas que deram forma as estruturas e não o 

contrário. 

Outro aspecto muito importante refere-se ao 

fato de que as organizações feministas nunca estruturam 

seus processos d e formação n os moldes do que 

tradicionalmente se denomina "formação de quadros", 

ao m esmo tempo em que lideranças se formaram no 

desenvolvimento ele seu projeto institucional. É 
interessante observar que, só muito recentemente, o 

movimento e as organizações feministas começaram a 

elaborar cursos voltados para a formação de lideranças 

internas, enquanto desde seus começos houve a 

preocupação e o desenvolvimento de atividades desse 

tipo para grupos de mulheres que são sujeitos da 

intervenção das organizações. 

Mais recentes e raras são as organizações que 

estruturam, de forma bastante clara, uma política de 

formação interna 14 . Considero que a existência de tais 

políticas é um elemento muito importante no 

14 No caso do SOS CORPO, só em 2000 foram criadas estruturas 
organizacionais com esse objetivo, os núcleos de educação e pesquisa, 
apesar da form ação interna ser uma preocupação presente desde o 
primeiro projeto institucional. 
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dcsc11volvi111cnt·o orga11izacío11al, 11a medida c1 11 que cria 
espaços onde o aprendizado e o conhecimento podc111 
ser apropriados institucionalmente, propiciando, dessa 

forma, uma democratização na produção e no acesso 

ao mesmo. A concretização desse processo requer 

maturidade institucional, já que ele visibiliza diferenças 

e pressupõe legitimidade para quem ocupa o lugar de 

coordenadora ou formadora. 

Como afirmei anteriormente , todo processo de 

formação implica a constituição de relações de saberes 

e poderes e aqui surge a seguinte questão: quem pode 

se colocar ou ser colocada no lugar de formadora - sim, 

porque não adianta tentarmos falar dos processos de 

formação no abstrato, pois eles são feitos por alguém 

que ocupa um lugar de poder, nem que seja no momento 

em que os processos estão ocorrendo. Afinal, poder não é 

necessariamente fixo, mas sempre relacional - o que 

legitima esse lugar? O ser liderança e/ou ter especialidade 

técnico- temática ? Essas são posições excludentes ou 

complementares? 

Nesse ponto, a dimensão da formação articula­

se diretamente com a dimensão da transmissão 

geracional. O primeiro ponto que quero destacar é que 

o geracional não se relaciona aqui com as idades reais 

das pessoas, mas com o tempo no movimento / 

organização e com o movimento/ organização no tempo. 

Assim, a trasmissão é uma via de mão dupla, onde as 

diferentes temporalidades interagem continuamente. 
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lJ111 d:rdo q111 • ,•,111 :,id(' ro c01 1lrnclil c'> rio, qu:111do 

se pensa e111 t r: 111s111 i.~.\,1n gcr:1cio11al, é que esse p rocesso 

geralrnc11t c est:í :1ssoc:i;rdo i'I q uest ão d a ocupação de 

lugares d e pod er, seja na coordenação/ direção clns 

organizações , articulações redes, fóruns, ao m esmo 

tempo em q ue os processos de transmissão geracional 

ope ram , na realidade, na formação e na construção d o 

conhecimento, m esm o q ue de um m odo informal ou 

sem estratégias e objet ivos muito claros. 

Digo isso po rque o s p rincípios d a h o ri­

zontalidade, igualdade· e autonomia que orientam a 

prática feminista fazem com que cada re união in terna , 

e ncontros, seminários, atos públicos,ações de articulação 

política se jam espaços de imensa e intensa t ransmissão 

ge racio n al. Ao m esm
1

0 tempo, a for m a como o 

m ovim ento e as organizações feministas entendem e 

o p e ra m com a ques t ão da re presentação n ão é 

dependente dire tamente dos luga1:es de pod er mais 

formais. Tal situação deriva-se, a meu ver, do cuidado 

que as organizações feministas têm com os m odos de 

ges tão radicalmente de mocráticos, o que pressupõe, 

n ecessa ria m ente, relações ele pod er pautad as na 

reciprocidade e a utilização do atributo da delegação 

para a rea lização de fun ções d e represen t ação 

institucional. (C avalcanti, C ardoso e Rocha 2000) 

I sso não que r di zer que as o rganizações 

feministas prescidam ou não tenham lideranças, apenas 

q ue ser líder não está vinculado a um cargo. Liderar, nas 
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org:111iz:1çt>cs k111i11ish1s, lcrn co1110 rcferê11cia processos 

e não pessoas. 

Entretanto, há a1gumas contradições impor­

tantes de serem demarcadas. Mesmo que o exercício da 

1iderança e a ocupação de lugares de poder não sejam 

encarnados em pessoas, não é possíve1 abstraí-1as e 

tranformá-las em coletivos sem nome, rosto ou história. 

Isso seria antinômico com o projeto feminista. Surge, 

então, a seguinte questão: se a transmissão geracional é 

um processo que se dá majoritariamente nas ações de 

formação e produção do conhecimento, por que a 

vivenciamos como sendo um processo de ocupação de 

lugares de poder? 

Por vezes, percebo que, mesmo sem nos darmos 

conta, trabalhamos nessa dimensão- ainda que no p1ano 

imaginário - com posicionamentos derivados das 

noções de herança e sucessão. Pensar nesses termos 

provoca-me algumas inquietações, pois herdar e suceder 

são processos que se dão em função da morte ou da 

abdicação. Ou seja, para que a1guém ocupe um dado 

1ugar de poder é uma decorrência necessária dessa 1ógica 

que uma outra pessoa n~o esteja mais a1i. Desse modo, 

os lugares, espaços de poder transformam-se em fixidez 

e imutabilidade. 

Ao pensar e agir a partir dessa lógica, tornamos 

os processos pouco democráticos e marcados (o que é 

uma conseqüência óbvia) pela tradição patriarcal em 

nada condizente com o projeto feminista, a1ém de ser 

profundamente injusto. Françoise Collin toca no 
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coraçito do ptt,l1k11111 :i,, :di11 11:tr: "1:: lmsl:11 11t: i:11iioso, 
aliéls, que as 1111ill 1<·1l·:1 , :1 s km inish1s, 11:ío sc j:1111 cap:1zcs 

de prcshtr lio111c11:1gc111 :t não ser às mortas, a suas 

"mães" mortas, quando elas empreendem o refazer da 

história, e que sejam, ao contrário, de uma extrema 

severidade para com as vivas e para com suas mães vivas. 

Será que, como os h omens, elas só agüentam a força 

das mulheres dentro de urna imagem? Encontra-se, aq ui, 

novamente, a tendência de fazer crer que , tratando-se 

de mulheres, o êxito é impuro, o fracasso é puro : 

resquícios da ideologia cristã do sofrimento, reativação 
do desejo patriarcal? A não ser que o moralismo 

dissimule, na maioria das vezes, a violência da inveja. 

Vê-se, então, como trabalho político e trabalho ético 

devem ser reunidos no movimento de libertação das 

mulheres."(Collin. 1993). 
Não pretendo apontar saídas para essas 

contradições no escopo deste texto, até mesmo porque 

essa não é uma t arefa teórica ou reflexiva e, muito 

menos, de uma única pessoa. Contudo, acredito que o 

projeto feminista e sua ética nos permitem pensar e agir 

a partir de uma lógica em que formação e legitimação 

de lideran ças, bem como os modos de transmissão 

geracional, sejam processos/possibilidades de criação de 

novos lugares e espaços, onde todas possamos ser sujeito 

da nossa vida e do nosso movimento. 
A produção. de conhecimento tem sido urna 

dimensão fundamental do desenvolvimento 

organizacional feminista, porque, como Jª mencionei 

em outro momento, a fundação do movimento 
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fcminisl:a impl icou a criação e a di fusão de um saber 
que ques tionava todo um discurso d ominante c 

ensurdecedor sobre as mulheres, mas que não era 

produzido pelas mulheres nem a partir de sua própria 
experiência. Ou se ja, o feminismo construiu a 

possibilidade de autoria para as m ulheres. 
A produção de conhecimento nas organizações 

feministas - como em outras organizações do campo 

dem ocrático - procura conciliar uma tensão que nos é 

imposta pela dinâmica das sociedades injust as e 
desiguais, onde o conhecimento é sempre associado à 
produção acadêmica e a seus procedimentos de 
validação, sendo as demais produções e argumentações 

jogadas no lugar desvalorizado elo senso comum. 
Essa tensão desdobra-se no seguinte dilema : 

como validar a experiência e os saberes produzidos 
fora e de modos diferentes do mundo acadêmico sem 

cair na amarração ela experiência pura . 
Bondi (2000) considera que, durante muito 

tempo, a produção ele conhecimento pelas organizações 

ele mulheres, em função elos contextos históricos em 

que foi elaborada, assumiu a perspectiva de que " o 
conhecimento fluía diretamente da experiência, e que 

a experiência assegurava a autenticidade d o 
conh ecimento. Isso implica que, em vez d e ser 

construída , a experiência tem a qualidade de uma 
essência irredutível ( ... ) Também invoca uma certa 

imunidade pessoal, no sentido de que autenticar o 

conhecimento em term os de experiência pessoal é 

tornar indistinguíveis nossas idéias do nosso ser. 
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Cons<.: q (1l'111 <' 11 tt· 11 I l', q 11alqucr urn q 11c cri l·iq ue o 

conhcci1 11en lo gerado dessa forma pode ser acusado de 
atacar a pessoa em quem se originou o conhecimcnl'o." 

Mesmo concordando com a análise acirna, 
considero que tal modo de conceber a produção do 
conhecimento facilitou, em certa m edida, a superação 
da di stinção entre que m faz e quem pens,1, 
possibilitando, ainda, a criação plural , o que não quer 
dizer ausência de conflito nem d e disputas, afinal, 
autoria também é visibilidade e poder. 

Outro elem ento q ue me pa rece mui to 
importante, nos modo s como as organizações 
fe mini st as d ese n volveram sua produção d e 
conhecimento, refere-se à autoria cios ma terias 
produzidos. Durante os primeiros anos do SOS 
CORPO, os materiais eram ass inados coletivamente, 
ou seja, com o nom e da insti tuição. Esse fato ,além de 
estar articulado aos modos como a organização operava 
com os princípios da horizontalidade e igualdade, 
revela uma estratégia muito interessante de consol idar 
e legitimar a própria organização. A partir do momento 
que tal consolidação já estava efetivada, foi possível, 
para a organização, debater e d ecidir que suas 
produções levariam , também, o nome de suas autoras. 
Este processo está articulado diretamente com o 
reconhecimento das habilidades e acúmulos pessoais 
não mais como uma ameaça ou risco para a identidade 
institucional, é a criação de um espaço organizacional, 

ao mesmo tempo, plural e singular. 

A produção de conhecimento nunca foi , nas 

organizações feministas, um momento do puro pensar, 
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mas, si1 11 , uma di111c11srio h111da111c11 hil eh rcalizaçfio d<' 
seu projeto institucional, não apenas porque ela é 
derivada e, ao m esmo tempo, geradora das práhcns, 

como também por ter o objetivo de ampliar e difundi r 

o conhecimento para outras pessoas, em especial, as 

mulheres. 
No caso do SOS CORPO, essa dimensão está 

presente desde sua fundação, como consta em seu 

primeiro projeto institucional : "Decidimos fazer urna 

tentativa de levar nossa experiência para um bairro de 

periferia, procurando refletir, junto com essas mulheres, 

sobre suas condições de vida, e tentando verificar o 

quanto da nossa experência poderia ser t ransferida para 

elas, contribuindo para uma melhoria , a t ravés da 

informação e reflexão, de suas próprias condições de 

saúde. Também nos parecia muito importante o retorno, 

ou seja, o quanto a experiência dessas mulheres poderia 

nos proporcionar a revisão de nossa própria postura no 

que diz respeito à saúde feminina, à sexualidade e à 
reprodução" (SOS CORPO, 1981). 

Se, nos momentos iniciais, a produção d e 

conhecimento esteve mais voltada para a produção de 

materiais para o público externo, atualmente, têm -se 

uma preocupação crescente com a sistematização de 

todos os processos que se desenvolvem na organização. 

Ou seja, não se pode pensar q ue a produção de 

conhecimento seja apenas o que é publicado - textos, 

cartilhas, resultados de pesquisa, manuais - mas tudo o 
que é pensado e realizado na instituição. Assim, os registros 
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d<.: nl·ividnd1•s, rn: 11•l,1l otiu1, t· os projc.:l'os i11slilm:irn1:1is -
iucluinclo os :1.~p •,·tns relncio11nclos à ad111i11i sl r:is;fio 
financeira - pass a111 :1 ser, ngora, considcrnclos co1110 

produção ele conhecimc11to, o que nos coloca o desafio de 
construir processos, instrumentos e linguagem que tornei 11 

acessível a apropriação desses conhecimentos pelos sujeit·os 
que, direta ou indiretamente, os construiram, garantindo, 
assim, a autoria no seu sentido mais radical e pleno. 

Ao pensar o desenvolvimento organizacional a 

partir das três dimensões analisadas nesta seção, 
pretendi demonstrar que os processos de gestão não 

são algo que podem ser determinados e desenvolvidos 

para enquadrar as dinâmicas internas ou moldar o que, 
comumente, chama-se de "cultura institucional". Aliás, 

tendo a considerar que essa denominação - cultura 
institucional - é, muitas vezes, redutora, pois se toma a 
cultura como "tra~ição", como aquilo que é quase 

invisível, subjetivo e que não pode ser transformado, 

elidindo nesse processo tanto a dinâmica das 
organizações como os valores e princípios fundamentais 

da instituição. 
O projeto feminista, como afirmei no início deste 

texto, faz com que seja impossível, ética e praticamente, 
a disjunção entre nosso discurso público e nossa política 

interna. Por isso, a formação, a transmissão geracional e 
a produção de conhecimento são os três pilares através 

dos quais a organização atua no mundo, já que são eles 

que irão possibilitar a resolução da contradição entre 
continuidade e permanência com que todo projeto de 

transformação radical se defronta. 
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Por fim ........ 

Constato que muito ainda ficou por dizer, há 
outros tantos caminhos, questões e modos diferentes 

para analisar a dinâmica da institucionalidade nas 
organizações feministas. 

Entre antinomias e contradições, as últimas 

tiveram muito mais espaço na construção deste texto. 
Isso porque as antinomias são tudo aquilo que vai de 

encontro aos nossos valores e ao nosso projeto : a 

dominação, a desigualdade, a injustiça, a heteronomia, 
a ausência de futuro, a repetição, a fixidez. 

Já as contradições, em realidade, constituem o 
nosso cotidiano, instigando-nos a entender e a atuar 

no mundo, a partir das suas múltiplas dimensões e 
dinâmicas, sabendo que o nosso projeto não é uma idéia 

fixa, .uma verdade a ser realizada, mas urna concepção 

de vida, em que ser sujeito significa a construção 
permanente de nós mesmas e do mundo. Corno afirmei 

em outro trabalho ( Gouveia, 1993) , projetar é um 

tempo futuro , que é gestado em um tempo presente, 
sendo · neste delicado intervalo que o sujeito emerge. 

Acreditamos na indeterminação e nas possibilidades, 

este é o nosso trabalho : mulheres construindo a 

igualdade. 
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Uma nova concepção sobre Desenvolvimento 
Institucional expande o seu sentido para o 

campo das relações políticas e de parcerias entre 
organizações, se constituindo em um avanço 

importante que produz impactos nos seus 
diversos campos de atuação. Assim,· o 

fortalecimento de sujeitos coletivos torna-se um 
elemento central da ação institucional. 

A sociedade civil organizada se fortalecendo, os 
processos coletivos ganham densidade e a ação 
individual de cada ator ou sujeito ganha sentido 

na relação com outros sujeitos. 
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'>lla ação c: ·1ili1 Hl mdi~ tr,<11 for.1<1dt)ra da Tt'alida,le d,1 
mulher n" '\<.>H-kstc e de -.11;1 ( '- ,. 11,ão < 111· 0 pro1 to­
pilntovarn o re-=lo <l,) pai~. 

No-. último--'$() dllO'>, (1 rt'mi11 i-:1nr1 l;i cmt 'Ide 
m11d~wças enorn1e'> no m1mdo inteiro. J _, 1 ilwll ll't é 
pratinimtnlr ::;o', d,i fon.; ;; de trr1hall1u 111 1dial e em 
muito~ p,1íscs. i11dm1H· o Rra.,il, ~, maw11a do.; u 1, 
htwlantc-r. u1ti,er-,ii árin-.. 

(>ra. i-.,o conH~i ,1 a ln,ns fo , 11ulr c1-. p1i'1pri:1 , 

es t ruturas ').ndoernn{mâ, <1-s 111h. rna{;Í<,na1'> . A" 
populm,/1<:, da nwi,,ri:1 '111~ 1)c1 ' , j.í l t'm um a 
con:-ciêrn:ia de opre.,,J , que rnfo ti11h,1m t·nqu::- nto as; 
m ulhcrt•s, e las mt-s111as, se -.ulmH: tíHm ~ '> t.Hl 11p H au 
e~pecífi<·a. 

A rei to q11e e -~t' an~cío gt.nentl ;z2, lo ele ju-=tiç,1 
lt nha a -..er e· ',t1h 1ra)mc.;utc uHn a !ibcd açáo <ln 
mufhu . E ,;fio os' ,;t1lalho~ 1;;111 p1of undicl.,<k-, c<•mo o <lo 
SOS CORPO, q •L tornam po,-;ÍH i í'.,., .. .._ ;immh•,•l:1 de 
nm mundo C(lmpetiti,o e <lt',I t1 t i,o, do,nmado pelo 
palt ',ircadoícap ir,ili, 110 , :,a1c1 ••t 110 ,·1Jt1pc r l iH1 ·1ur 
pu.,sa 1en·rter e,-.e proL·<:!S<,O <'e de~h .. iç,:o cm qi.u a 
própria ,~,pfrie ham~na c ,iá ct,11< ;, .~d~. 

~ Maí') alg111 • , "iOS CORPO o ílrn1>il liHs;,e, 
mai, o 11,,s o país ri:1 twl pwj,·to-p i lolo d,•..,,_e novo 
rn0<lelo que ~onh::imo:.. e que prc<:Í'ía t" i:.hr. 
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